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Rótulos, tipos e modelos
Este trabalho1 analisa as diferenças formais entre algumas configura­
ções de parentesco reconhecidas pela tradição antropológica — as varieda­
des ‘drav id iana’, ‘kariera’ e ‘iroquesa’ do esquema term inológico dito ‘fu­
são b ifurcada’ (bifurcate merging) — e as discute no quadro da teoria estru­
tural da aliança desenvolvida por C. Lévi-Strauss c L. Dumont. Após esta­
belecer as diferenças entre estas variedades, examino dois pares conceituais 
centrais da teoria do parentesco, a saber, ‘consangüíneo/afim ’ e ‘paralelo/ 
cruzado’; em seguida, avanço uma conjetura sobre os correlatos m atrim o­
niais possíveis das term inologias com cruzamento iroquês; por fim, evoco 
um a variante do sistema dravidiano difundida na Am érica do Sul indígena, 
concluindo com algumas considerações sobre a possibilidade de diferentes 
princípios classificatórios coexistirem  em uma mesma organização social, o 
que põe em questão a idéia com um de que a cada unidade etnográfica de 
tipo ‘sociedade’ corresponderia um modelo term inológico único. Embora se
1. A versão  o rig inal deste ensaio  deve ser publicada no livro Transform ations o f  K inship  
System s: D ravid ian , Austra lian , Iroquois a nd  C row -O m aha  (T rau tm ann , G odelie r & T jon 
Sie Fat [o rgs.] [1996]), que reúne as com unicações a um a m esa-redonda  havida na M aison 
S u g er (P aris), em  junho  de 1993.
A n u á r io  A n tro p o ló g ico /9 5
R io  de  J a n e iro :  T e m p o  B ra s ile iro , 1996
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concentre em problem as gerais de elucidação conceituai, o presente texto 
deriva das investigações sobre as estruturas sociais indígenas que venho 
realizando desde 1985. juntamente com outros antropólogos formados no 
Musei' Nacional'’ . 1.1c >etoma, reform ula e fundamenta proposições elabo­
radas neste com exto etnográfico regional; espero assim que ele possa sei 
útil aos pesquisadores que se vèm dedicando a redespcrtar a etnologia brasi 
leira para os dt-safio-, lu id a  lunis propostos pelos sistemns de parentesco 
anv.-Piidios.
Assentemos de inicio unia questão onomástica. O uso de etiquetas 
como ‘dravidiano’ ou ‘iroquês' para designar tipos term inológicos não 
pressupõe que os povos cpônimos sejam os exemplares mais ‘pu ros’ dos 
tipos, e muito menos que eles tenham qualquer papel histórico na produção 
de seus análogos morfológicos. Estas são designações convencionais, que 
não deixam certamente de ter seus problem as, comentados à saciedade por 
autoridades de peso (Needham 1971). Com efeito, houve quem suspeitasse 
que os Iraqueses não usavam uma term inologia ‘iroquesa’ (Kronenfeld 
1989); a generalidade do paradigm a ‘dravidiano’ proposto por Dum ont e 
Trautrnann foi questionada para a própria índia do Sul (Good 1980, |s .d .)); 
e veremos abaixo que os Kariera não são um bom exemplo da term inologia 
hom ônim a. Um sul-am ericanista interessado no parentesco am eríndio ficaria 
assim tentado a propor cpônimos de seu próprio continente: talvez fosse 
m elhor mesmo trocarm os ‘dravidiano’ por ‘am azônico norm al’, ‘iroquês’ 
por ‘alto-xinguano’. ‘kariera’ por 'pano ' e assim por diante.
Mas não é preciso perder muito tempo com rótulos, que refletem as 
contingências históricas da disciplina mais que qualquer outra coisa. Tam 
bem não há por que temer além da conta a projeção indevida das particula­
ridades etnográficas dos casos-tipo sobre seus análogos alhures: ‘dravidiano ' 
ou ‘iroquês’ deveriam  funcionar para os antropólogos mais ou menos como 
‘devoniano’ ou ‘cam briano’ para os geólogos e paleontólogos; quando estes 
usam tais term os, certamente não estão pensando que o solo do País de 
Gales possua qualquer poder norm ativo (ou genético) sobre a fisiografía de 
outras regiões do planeta. Note-se, por fim e sobretudo, que as alternativas 
onomásticas mais neutras de que dispom os não são tão melhores assim. Ao
2. V er Y ivcirns de C'asiro l 4W ; i .  V iveiros de C ;istro & 1'auslo l lW ,  e os sele estudos reu n i­
dos em \  i \c i to s  de C astro  (o rg .i 1‘WS.
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definir o conceito de “ fusão b ifurcada” , por exemplo, Lowie entendeu que 
a bifurcação em causa opõe parentes paternos e m aternos de G + l ,  o que é 
erróneo (Dum ont 119531 1975: 86). As expressões "sistem as de duas se 
ções" ou “duas linhas", favorecidas por Needham e seguidores para de­
signar configurações de tipo dravidiano são igualm ente defeituosas: as t>'r 
minologias dravidianas se distinguem  de outras nom enclaturas ‘b i f i d a s '  
precisam ente por não exibirem  ‘seções’ ou ‘linhas-. Por fim, a recente 
proposta alfanum érica de Trautm ann & Barnes ( |:9 9 6 |) ,  que substitui 'd ra ­
vid iano’ por “cruzamento de tipo A" e 'iroquês' por “cruzam ento de tipo 
B” , é bastante incômoda: em Dravidian K inship , Trautm ann (1981) já  havia 
distinguido entre o “m odelo  A ” e o “modelo  B” da configuração dravidiana 
(diferença portanto interna  ao ‘cruzamento tipo A ’); com o Good (1980, 
|s .d . 1) sugeriu por sua vez a existência de uma distinção interna ao modelo 
A — suas versões ‘alfa’ e ‘beta’, digamos —, corre-se o risco de term inar 
afogado em cifras, tipos e modelos, ainda mais se considerarm os que o tipo 
B (iroquês) possui pelo menos quatro variantes, devidam ente numeradas por 
Trautm ann & Barnes3.
O que importa, enfim , é produzir uma definição apropriada dos tipos, 
não- discutir seus nomes. Aqui está o verdadeiro problem a: precisam os de 
modelos menos icônicos, isto é, de modelos estruturais menos dependentes 
da generalização em pírica dos paradigmas epónimos. Tais modelos, embora
K sboço rapidam ente  o con teúdo  destas d istinções c ifradas, an tes que o le itor, se aqui 
chegou , desista . A d ife rença  entre 'dravidiano* (ou ‘cruzam en to  de tipo A*) e ‘iroquês’ 
( ‘cruzam en to  de tipo B )  di/, respeito  essencialm ente ao c ará ter ‘paralelo* ou “c ru z ad o ’ de 
algum as posições situadas além  da este ra  dos p rim os de p rim eiro  grau : assim , po r e x em ­
p lo . em  um  sistem a drav id iano  os filhos de prim os c ruzados de m esm o sexo são eles 
m esm os cruzados entre si. e os filhos de prim os c ruzados tic sexo oposto  são paralelos 
(assim ilados a germ anos); em  um  sistem a iroquês dá-se  o inverso . A d istinção de 
T rau tm an n  entre um “drav id iano  m odelo A ” e um  "m odelo  B’’ diz respeito  á extensão 
(caso  B) ou não (caso A) do  con traste  para le lo s/c ruzados até G ± 2  (gerações dos avós e 
dos  netos). A d istinção  de G ood entre duas versões su l-indianas do  "m odelo  A " d iz respei­
to à incidência term ino lóg ica  do  casam ento  avuncu lar em  vários casos etnográficos. As 
quatro  varian tes num eradas da configuração  iroquesa (ou “cruzam en to  de tipo B ” ) p ro p o s­
tas po r T rau tm an n  & B arnes se d istinguem  pela m aior ou m enor represen tação  do con tras­
te p a ra le lo /cruzado  nos d ife ren tes níveis geracionais: as varian tes m ais com uns são a de 
núm ero  1 (contraste  para le lo s/c ruzados operativo  nos irês n íveis cen tra is) e a de núm ero 3 
(desaparec im ento  do con traste  em  GO. ou seja, um a c lassificação  de prim os de tipo ‘ha­
v a ian o ’ coex iste  com  a fusão b ifurcada em  G ±  1).
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devam derivar da análise de casos etnográficos, não podem  apenas reprodu­
z i-los — pois descrevem sua estrutura —. nem serem meras abstrações 
indutivas, mas sim construções capazes de localizar os exemplos concretos 
em uma série de transform ações especificadas por restrições locais.
Para merecerem o adjetivo ‘estru tural’, os modelos de parentesco 
devem conter ao mesmo tempo menos e mais informação que os sistemas 
concretos que subsumem. M enos, porque abstraem particularidades resu l­
tantes da coalescência de múltiplas dimensões no real etnográfico (língua, 
ideologias, instituições); nesta medida, os modelos são relativamente subes- 
pecificados. M ais, porque admitem um número de possibilidades transfor- 
m acionais que não podem se m anifestar sim ultaneam ente — e nesta medida 
os modelos, por incorporarem  diferentes estados espaço-tem porais de uma 
estrutura, são mais ricos que qualquer sistema concreto. Observe-se ainda 
que as estruturas descritas por estes modelos não coincidem com um ‘n íve l’ 
particular do objeto. As distinções entre “conceitos” , “ regras” e “com porta­
m ento” (Schneider apud  Trautm ann 1981: 21), ou entre os níveis “catego- 
ria l” , “ju ra l” e “com portam ental” do parentesco (Needham 1973), em bora 
talvez m etodológicam ente úteis, term inam por tomar estes aspectos de um 
fenômeno com plexo como se consistissem  em objetos reais distintos, e 
freqüentem ente privilegiam  um deles como sendo o ‘verdadeiro’ locus da 
estrutura. Contra a reificação das estratificações do parentesco, entende-se 
aqui que os fenômenos observáveis “não são mais que a repercussão super­
ficial da ação de estruturas profundas que não correspondem  a nenhum  dos 
três níveis. Estes níveis são apenas os reveladores, os índices de tais estru­
turas, isto quando não as travestem ou oferecem  imagens falseadas delas” 
(Lévi-Strauss 1984: 223)4.
O que significa dizer que a estrutura só pode ser apreendida na interfa­
ce dos níveis, nas diferenças ou disjunções entre eles. ‘Indeterm inação’ ou 
‘com plexidade’ são assim propriedades intrínsecas de um modelo estrutural, 
não de sua ‘passagem ’ ao real: pois nem o modelo coincide com o com po­
nente taxonóm ico ou norm ativo de superfície, nem o real com o com porta-
4 . L év i-S trauss está-se  re ferindo à d istinção de L each entre  ''com portam en tos reais, norm as 
esta tísticas e reg ras ideais" e a esquem as análogos de F irth . que derivam , com o as supra- 
m encionadas estratificações de Schneider e N eedham , da fam osa d istinção  m alinow skiana 
entre  “o que as pessoas d izem  a respeito  do que fazem , o que elas realm ente  fazem , e o 
que elas p ensam " (K uper 1^83: 16).
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m ento, individual ou agregado. Uma estrutura é a lei das variações entre as 
diferentes partes de um sistema.
Em bora este trabalho se concentre nas term inologias, assumo a exis­
tência de uma correlação com plexa entre as dimensões term inológica, socio­
lógica e ideológica do parentesco. Recuso portanto a escolha forçada entre 
concepções ‘reflexionistas’, segundo as quais as term inologias ‘exprim em ’ 
outras instituições, e concepções ‘autonom istas’, sejam as que se contentam 
em insistir sobre a heterogeneidade entre os diferentes ‘níveis’ do objeto, 
sejam as que reduzem os sistemas term inológicos a seus term os, e estes a 
produtos sociologicamente vazios de regras formais. Adoto como princípio 
que “a função de um sistema de parentesco [i.e. uma term inologia] é gerar 
possibilidades ou impossibilidades de casam ento” (Lévi-Strauss 1966: 14). 
Longe portanto de ser um efeito ou reflexo passivo de causas extrínsecas ou 
de realidades mais fundamentais, uma term inologia “ age com o operador de 
um sistema matrimonial dentro de uma com unidade” (ibid.). Contra os 
autonom istas, defendo então a idéia de que o parentesco é um sistem a  de 
reprodução social; contra os reflexionistas, não creio que tal sistem a seja 
uma totalidade  de tipo causai ou expressivo-’.
Esta concepção da term inologia como dispositivo operatorio dentro de 
um sistema de aliança é essencial para que os m odelos menos icônicos 
adiante propostos admitam interpretações não-triviais. E im portante subli­
nhar que ela não se restringe aos casos ‘prescritivos’; a ênfase no contraste 
estruturalm ente secundário entre ‘prescrição’ e ‘p referência’ confunde m o­
m entos de análise de um sistema com propriedades concretas globais abso­
lutam ente distintivas. A possibilidade de uma interpretação matrimonial de 
term inologias ‘não-prescritivas’ é uma das teses que defenderei aqui. Os 
m odelos de ‘aliança p rescritiva’ são, além de “dem asiado holísticos”
5. A análise das te rm inologias em  te rm os de suas funções no in te rio r de sistem as de aliança 
não exclui obviam ente  sua fo rm alização  aux ilia r po r regras de equ iva lênc ia ; tam pouco 
exclu i a e lucidação  de suas co rre lações  com  ou tras d im ensões de o rgan izações  sociais 
específicas: re lações de p rodução , arran jos residenciais, ciclo  de desenvo lv im en to  dos 
g rupos dom ésticos, afiliação a g rupos , ideologias etc. M as, en tre  a exp licação  das te rm ino ­
logias po r princíp ios taxonóm icos socio logicam ente  vazios (o que to rna a com paração  
triv ial) e sua in terp retação  em  term os culturalm ente  particu laristas  (o que torna a co m p a­
ração  im possível) — entre um a ex tensão  e um a com preensão  igualm ente  excessivas, d ig a ­
m os — . deve haver espaço para  um a análise onde form a e s ign ificação , lógica e socio lo ­
g ia , sejam  ap reend idas em  suas im plicações m útuas.
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(Scheffler [1971: 253 |, evocando Schneider 119651), dem asiado sim plistas, 
um defeito aliás também presente no form alism o de Scheffler: em am bos os 
casos, ou se acha uma relação imediata  entre ‘regra de casam ento’ e term i­
nologia, ou se nega qualquer  conexão entre nom enclatura de parentesco e 
estruturas de aliança. Mas as relações entre term inologia e aliança certa­
mente não se lim itam  aos casos óbvios de ocorrência de 'spouse-equation  
rules
Dravidiano, iroquês, kariera
Com o não se trata aqui de fazer uma história exaustiva da classificação 
dos sistemas de fusão bifurcada isogeracional6, tomemos convencionalm en­
te como ponto-zero a assimilação feita por M urdock (1949), sob o rótulo de 
“dakota-iroquês” , dos tipos hoje conhecidos como ‘iroquês’, ‘d ravidiano’ e 
‘kariera’. Um célebre artigo de Lounsbury (| 1964) 1969: 210-11 n .4) foi o 
responsável pela prim eira grande separação, ao distinguir os tipos iroquês e 
dravidiano em função de seus respectivos cálculos de cruzam ento. O autor 
chegava a esta decisão ao cabo de uma crítica à “visão clássica mas equivo­
cada” que associava o “ sistema de parentesco de tipo iroquês” à presença 
de grupos unilineares como metades ou clãs. Após dem onstrar que tal não 
era o caso, ele observava que
E xistem  e fe tivam ente  sistem as que classificam  os paren tes \k in -types\ cia m aneira 
que se im aginava ser a lio tipo iroquês. T ratam -se dos sistem as de tipo 'd rav id ia ­
n o ’. É in teressante  no tar que eles não  dependem  em  geral de crité rio s de afiliação  
a clãs ou m etades, m as de um m odo de b ifu rcação  que , ao con trá rio  do m odo 
iroquês, leva em  conta o sexo de todos os paren tes de ligação. Os sistem as d ra v i­
d iano  e iroquês | . . . |  estão bascados em  princíp ios de cálculo  m uito d ife ren tes , e 
derivam  de estru tu ras sociais fundam entalm ente  d iversas |:  2 1 1|.
b. Estarei portan to  de ixando  de fora da d iscussão  os sistem as de tipo ‘c ro w -o m a h a ’, que 
com binam  a fusão  b ifurcada e a pro jeção oblíqua {skewin%)\ p ara  um a exp lo ração  destes 
sistem as análoga á p resen te , ver V iveiros de C astro  1990 e 1993b.
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Vê-se aqui o problem a implícito: os Seneca (Iraqueses), que podem ter 
tido metades e certamente tinham  clãs, usavam uma term inologia ‘transver­
sa l’ a esta m orfología, classificando com os mesmos term os parentes situa­
dos em clãs ou metades diferentes; os sistemas de tipo dravidiano, em bora 
apresentando um  cálculo de cruzam ento (supostam ente) isom orfo a uma 
álgebra de inclusão em classes recrutadas por unifiliação, não estão “em 
g era l” associados com instituições destes tipo. Lounsbury não se aventura a 
dizer de que estrutura social o tipo dravidiano “derivaria”7.
As nom enclaturas de fusão bifurcada foram associadas a instituições 
unilineares e ao casamento de prim os cruzados desde Fison e Tylor, no 
século passado. No caso da índia, a conexão entre vocabulários dravidianos 
e regras de casamento de prim os data pelo menos de Rivers, e é aceita até 
hoje pela m aioria dos antropólogos; mas muitos ligaram  esse tipo term inoló­
gico a metades exogâmicas ou a sistemas de dupla descendência. No perío­
do clássico da teoria do parentesco, a sim ilaridade entre os sistemas dravi­
dianos e australianos (o dito ‘kariera’ em particular) foi repetidam ente 
afirmada: Radcliffe-Brown (1953) definiu um tipo “A usira lian-D ravid ian”, 
indicando o casamento com prim os cruzados bilaterais e a ausência de 
term os específicos para os afins como características deste tipo; Lévi- 
Strauss (f 1949J 1967: 114-15) sublinhou igualmente a “harm onia perfeita” 
entre as term inologias classificatórias sem termos distintos para afins, o 
casamento de prim os cruzados e as organizações dualistas8. A noção de
7. C om  base em  argum entos v irtualm ente  idênticos aos de L ounsbu ry . a tese de dou to rado  de 
G ertrude  D ole  (1957: 164-65, 178-79) opõe a “bifurca te  m erg ing  k in sh ip  n o m encla tu re"  
(esquem a iroquês) ao tipo que cham a, seguindo H ocart, de "cross-cousin  n o m en c la tu re ” 
(d rav id iano). D ole agradece a R obert C arneiro  p o r lhe haver cham ado  a a tenção para  essa 
d ife rença . N ão sei se D ole e C arn e iro  conheciam  o trabalho de L o u n sb u ry , que , publicado 
apenas em  1964, teve sua p rim eira  versão  apresen tada  o ralm ente  em  1956. Sobre o ‘recal­
q u e ’ da d ife rença  d rav id ian o /iro q u ês  em  M organ , v e r T rau tm ann  1987.
X. A poiando-se , con tudo , em  um a observação  de R ivers, segundo a qual haveria  na M elane­
sia um a distribu ição  com plem en tar en tre  casam ento  de prim os e sistem as de m etades, 
L év i-S trauss in troduz a conhec ida  d istinção entre o "m étodo  de re laçõ es” e o “m étodo de 
c la sses” . O casam ento  de p rim os c ruzados bila tera is é defin ido  em  Les S tructures élém en-  
ta ires de la p a ren te  com o um  "p roced im en to" ou um a “ tendência"  local, em  contraste  
com  a “ fórm ula  g lo b a l” das o rgan izações dua lis tas  (1967: 118-19). Esta oposição  só 
gan h ará  um  v a lo r estratég ico  com  D um ont, pois para  L év i-S trauss as so luções local e 
g lobal são in te rcam biáveis , visto  cod ificarem  o m esm o p rinc íp io  de troca restrita  — e é 
isto que au to riza ria  a concen tração  de Les S tructures  na “ p rec isão  e n itidez” (: 528) das
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que os padrões australiano e dravidiano eram idénticos parece ter sido 
consensual até o final dos anos sessenta‘\  quando Dumont propõe a 
segunda grande clivagem.
Foi Dumont (| 1953, 19571 1975), como se sabe, quem dissociou o 
conceito de sistema dravidiano da noção de ‘descendência’, ao delin ir a 
aliança de casam ento, princípio estruturante das term inologias deste tipo, 
com o independente de quaisquer configurações unilineares particulares, 
sendo meramente infletida por estas (quando existem) no plano de sua m ani­
festação em pírica e/ou norm ativa. As análises de N. Yalman (1962, 1967) 
dos sistemas cognáticos do Sri Lanka com pletaram  este trabalho de separa­
ção. Mas foi um artigo posterior de Dumont ([1970] 1975) que, retom ando 
um antigo debate com Radcliffe-Brown, consagrou a diferença entre a 
“ fórm ula local” indiana e a “ fórmula g lobal” australiana10.
A questão aqui dizia respeito à associação entre o sistema dravidiano e 
organizações dualistas ou esquemas de dupla exogam ia unilinear. D esenvol­
vendo um a observação de 1953 (1975: 97 n. 5), Dumont argum entava que 
as term inologias dravidiana e kariera se assemelham no exprim irem  ambas 
uma relação de intercasamento, mas diferem  na classificação- dos parentes 
em G +  2: a neutralização do contraste consangüíneo/afim  nestes níveis, no 
caso dravidiano, revelaria um tempo geracional linear e uma visão egocen- 
trada da aliança, ao passo que a manutenção do contraste e a auto-reciproci- 
dade dos term os de G +  2, no caso kariera, exprim iria uma concepção circu­
lar do tempo e uma relação de intercasamento sociocêntrica, coletiva, entre 
as ‘m etades’ term inológicas.
Onze anos depois, entretanto, no magistral D ravidian K inship , 
Trautm ann iria retornar à fusão de Radcliffe-Brown, acrescentando-lhe a 
bifurcação de Lounsbury: dravidiano +  kariera versus iroquês. Entendendo 
que as term inologias dravidianas [D | e iroquesas [I| “são de tipos funda­
m entalm ente diferentes” (1981: 88), Trautm ann explica tal diferença pela 
presença (D) ou ausência (1) de um a regra de casamento de prim os cruza­
dos, que se m anifestaria na diferença entre os respectivos cálculos de cruza-
c lasses m atrim oniais australianas .
9 . V er p o r exem plo  o m anual de B uch ler & Selby (1968: 238 ), onde o c ruzam en to  d rav id iano  
é ilustrado  p o r "do is  sistem as de tipo d rav id iano : kariera  e n jam al".
10. Esta d ife rença  foi generalizada  pelo au to r (D um ont 1971) em  sua crítica  a Les S tructures  
élém enta ires de la p aren te .
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mento e na presença (I) ou ausência (D) de uma term inologia separada de 
atinidade. Por outro lado, a classificação dos parentes paralclos/cru/.ados 
dos sistemas kariera seria idêntica à dos dravidianos (ib id .), estando, como 
neste caso, associada a uma regra de casamento de prim os e a ausência de 
term os separados de afinidade.
O golpe etnográfico decisivo contra a tese de Dumont viria da análise 
das term inologias de alguns povos dravidianos da índia Central. Trautmann 
propõe um “dravidiano modelo B ” para elas que, diferentem ente do “m o­
delo A ” sul-indiano tomado por Dumont como paradigm a, exibe a mesma 
bipartição ‘kariera’ em G ± 2  (FF  +  MM / dSC h +  VDCh como ‘parale 
lo s’, M F +  FM  / dD C h +  9SCh como ‘cruzados’) elegida pelo indologis- 
ta francês com o crucial para a distinção entre os dois tipos. Trautmann 
apresenta a term inologia dos Kariera no apêndice de Dravidian Kinship. 
concluindo que ela é idêntica ao seu “modelo B"; acrescenta que as classes 
m atrim oniais australianas poderiam  ser vistas como transform ações socio 
céntricas de supercategorias presentes em certos sistemas centro-indianos (: 
237, 434 37). Com isto o ‘local’ e o ‘g lobal’ se juntam novam ente, apesar 
de D um ont1'.
Não há dúvida que a term inologia dos Kariera registrada por Radcliffe 
Brown em 1913 — usada por Dumont e Trautmann em suas comparações 
é estruturalm ernte hom óloga ao ‘dravidiano-B ’. A questão, cornudo c a 
seguinte: esta term inologia é um exemplo do tipo geral usualmente chamado 
de ‘kariera’?
11. E m bora  não chegue a d izê-lo  exp lic itam ente, T rau tm ann  parece  co n ceb er o sistem a proto 
d rav id iano  com o possuindo a b ipartição  em  G ± 2  232. 235-.17). O "m odelo  li"  de
D ravid ian  K inship  seria po r assim  d ize r m ais lógico que a varian te  tam il ("m ode lo  A ” i. 
p o r e s ten d er o contraste fundam ental a todas as gerações. A nalogam ente . T rau tm ann  & 
B arnes ( | l l)Qfi|) consideram  a varian te  3 do esquem a troques com o m ais coeren te  que a 
varian te  'c lá s s ic a ' 1, pois assim ila os prim os c ruzados  a ge rm anos não apenas com o paren 
tes de ligação, mas com o paren tes designados. D esta lo rm a, os au to res sugerem  um  distan 
c iam en to  m áxim o entre os tipos d rav id iano  (cuja versão  forte seria o m odelo B) e iroquês 
(cuja  versão  forte seria a varian te  3), e um  distanciam ento  m ínim o entre d rav id iano  e 
kariera .
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Dravidiano e australiano
Ao analisar o vocabulário kariera, Dumont notava que “ irmão e irmã 
designam  com o ngaraia  [c?ZD =  9BD ] pessoas situadas em duas metades 
diferentes” ([1970] 1975: 105). Em outras palavras, a classificação nepótica 
desta term inologia é idêntica à dravidiana  (e, quanto a isto, à iroquesa): os 
conjuntos recíprocos em G + l  são F +  M / Ch e MB +  FZ / ríZC h +  
9B C h. Isto faz o dualism o term inológico dos Kariera, com o o dravidiano, 
não-isom orfo a qualquer tipo de dualism o sociocêntrico exogâm ico (isto é, 
que classifique H e W em metades opostas)12. Mas como Dum ont perse­
guia o contraste entre dravidiano e kariera, teve que se concentrar em, e se 
contentar com , aquela diferença nas classificações em G +  2 que as pesqui­
sas posteriores na índia m ostraram  não ter valor diagnóstico. Por isso, sua 
conclusão sobre a term inologia kariera é algo decepcionante, visto ter de 
adm itir que a correspondência entre term inologia e sociologia é meramente 
analógica:
Esta d icotom ía co rresponde  ev iden tem ente , em  algum a m edida, à d ico tom ía  da 
sociedade em  ‘m etades’; não que os c írcu los term ino lóg icos co rrespondam  cada 
um  a um a m etade, exatam ente  1...] m as no sentido de que a sociedade, de um  
lado, e a term ino log ia, de ou tro , operam  am bas um a d ico tom ía do  corpo  social 
em  sua to ta lidade, e que o v ínculo  entre  as duas partes é o m esm o nos dois casos: 
o in tercasam ento  [[1970] 1975: 1091.
Naquele mesmo ano, contudo, W. Shapiro publicava um artigo onde 
com parava, sob o rótulo geral de “ sistemas de duas seções” , um a term ino­
logia am eríndia de tipo dravidiano — a dos Beaver do Canadá (Ridington 
1969) — com  as term inologias australianas. Ele notava que as categorias 
‘filho’ e ‘filha’, no caso australiano, não eram as mesmas para um homem 
c para sua esposa: “ Esta, de fato, é uma das características distintivas de 
quase todas as term inologias australianas conhecidas — m arido e mulher 
nunca usam o mesmo termo para designar um outro indivíduo qualquer. 
Irmão e irm ã, em troca, usualmente o fazem ” (Shapiro 1970: 384).
12. O m esm o ponto  foi observado  po r G oodenough  (1970: 133): “O s te rm os para  ‘t ilh o ’ e 
'f i lh a ',  que são os m esm os para  Ego m asculino  e fem inino, a travessam  as d iv isões de 
m etade ou s e ç ã o .”
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O autor dá como exem plo um a term inologia da T erra de A m hem . De 
fato, em bora fale de ‘K ariera’ e se refira a Radcliffe-Brown, Shapiro não 
discute o vocabulário desta sociedade; em uma publicação posterior (1979: 
48-50), entretanto, ele distinguirá a classificação dos K ariera (F  +  M / Ch, 
etc.) do padrão australiano com um . De qualquer m odo, em  seu artigo de 
1970 Shapiro declara que as diferenças entre os tipos australiano e dravidia­
no em G + 2  seriam  “sociologicam ente triv ia is” ; a divergência crucial estaria 
em G + 1 , com o ressalta nos dois esquemas que ele apresenta, com apenas 
as três gerações centrais:
Australiano ('Kariera')
F FZ M MB
B z MBD/FZD MBS/FZS
BS BD ZD ZS
Dravidiano (Beaver)
F M FZ MB
B Z MBD/FZD MBS/FZS
S D (JZD/9BD ¿ZS/9BS
Figura 1. Australiano e D ravidiano segundo Shapiro
O autor chama as duas colunas da esquerda de cada diagram a de 
“lineal sec tio n ”, e as da direita de "affinal sec tio n ”. Notando que, se o 
esquem a “kariera” pode ser visto como duas patri-seqüências, a term inolo­
gia dos Beaver “carece de qualquer estrutura linear” , ele conclui:
D iferen tem ente  do sistem a k arie ra , no qual as catego rias de pais e sogros [parents 
a n d  p a ren ts  in-law] e de filhos e côn juges de filhos \ch ild ren  a n d  ch ild ren -in -law ] 
estão  d iv id idas equ ita tivam ente  entre  as seções, o s istem a b eav e r co loca as ca teg o ­
rias de pais e filhos em  um a seção , e as catego rias a fins | in-law]  na ou tra  [...]  Em 
sum a, a oposição  en tre  as seções deste  últim o sistem a é de  tipo ‘lin e a re s ’/afins
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sim plic iter, ao passo que esta oposição  no caso kariera  é ‘d ilu íd a ' po r um  e lem en ­
to de filiação-descendência  [ 1970: 386],
Shapiro sugere que a m aioria de, “ se não todos” , os sistemas de duas 
seções fora da Austrália exibe um a estrutura semelhante à dos Beaver, e que 
o isom orfism o entre organizações dualistas e term inologias de ‘duas seções’ 
só se verifica no tipo australiano.
Está claro que o contraste entre os dois esquemas acima opõe uma 
term inologia estruturada pelo par consangüinidade/afinidade (dravidiano) e 
outra por um  princípio diferente (australiano). Os term os “lineal"  e 
“a ffina l"  são inadequados: apenas o esquem a australiano adm ite o rótulo 
“lin e a l” para uma de suas ‘seções’, visto que o esquema dravidiano “carece 
de qualquer estrutura linear” . Por outro lado, a term inologia australiana não 
parece adm itir o rótulo "a ffina l” para a seção oposta — pelo menos não no 
mesmo sentido que o tipo dravidiano. E a noção de ‘seção’ não pode se 
aplicar do mesmo modo aos dois tipos: a term inologia dravidiana é inconsis­
tente com metades e/ou sua subdivisão em seções; ela não m ostra nem duas 
‘linhas’ nem duas ‘seções’; seus conjuntos recíprocos atestam que F e M 
são parentes do mesmo tipo, opostos, como paralelos ou consangiiíneos, a 
MB e FZ, ambos cruzados ou afins13.
A observação de Shapiro segundo a qual “quase todas as term inologias 
australianas conhecidas usam um a classificação nepótica d iferente” — F(B) 
+  FZ / BCh; MB +  M (Z) / ZCh — pode ser confirm ada por um a consulta 
a Australian Kin Classification  (Scheffler 1978)14. Achamos estes conjun­
13. O s sistem as d rav id ianos não m ostram  duas 'l in h a s ' sequer no sentido  puram ente  form al de 
“d escen t l in e " ado tado  po r R adcliffe-B row n (S cheffler 1978: 43-51). Se as "descent lin es" , 
com o L each ([1951] 1961: 57) o b servou , “ são m eram ente um  d ispositivo  d iagram ático  
p ara  se d isp o r as catego rias do  sistem a de paren tesco  em  relação a um  indiv íduo centra l 
I ...] o núm ero  de linhas de descendência  básicas em  um  d iagram a deste  tipo  depende 
m eram ente  de quan tos tipos d ife ren tes de paren tes são reconhecidos na g eração  dos av ó s” , 
en tão  o d rav id iano  m odelo A seria um  ‘one-line  sys tem ', pois ele só reconhece um  tipo de 
paren te  (po r sexo) em  G +  2.
14. O s te rm os para  G -l no esquem a australiano  são independentes do  sexo de Ego: c5(B)Ch = 
9 B C h  ^  ¿ Z C h  = 2 (Z )C h . Estarei do ravan te  u sando , exceto  quando  exp lic itam ente  in d i­
c a r  o  con trá rio , o  sím bolo  ‘F ’ de m odo a inclu ir as  posições de F  e FB , e igualm ente  ‘M ' 
para  M  e M Z  — assum e-se  aqui a regra  de identificação estru tural en tre  germ anos de 
m esm o sexo , carac te rís tica  dos m odelos ‘e lem en ta res’ de paren tesco  (L o rra in  1975: 127-
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tos recíprocos em sete dos oito grandes tipos term inológicos analisados no 
livro: “kariera” (Scheffler usa o esquem a dos M ari’ngar com o exem plo), 
nyulnyul, karadjeri, arabana, m um gin, w albiri, ngariny in15.
A exceção à classificação normal em G ± 1  é o tipo chamado 
"p itjan jara” por Scheffler (e de “aluridja” por Elkin), difundido no Deserto 
Ocidental. Trata-se de uma term inologia iroquesa com assimilação dos p ri­
mos cruzados de prim eiro grau a germanos (semelhante portanto à ‘variante
3 do cruzam ento de tipo B’ de Trautm ann & Bames [1996))16. O cruza­
mento é claram ente de tipo iroquês: “os prim os paralelos e cruzados do pai 
são classificados como ‘pa i’ e ‘irmã do p a i’; e os prim os paralelos e cruza­
dos da mãe são classificados com o ‘m ãe’ e ‘irmão da m ãe” ’ (1978: 88). A 
classificação em G + 2  é de tipo dravidiano-A ou iroquês: FF =  M F, MM 
= FM , etc. A term inologia nepótica mostra F +  M / Ch e MB +  FZ / 
ÍZC h +  9BC h. Mas a distinção paralelo/cruzado pode desaparecer em G-
1, com Iodos os parentes sendo ali assimilados a ‘C h ’; a mesma distinção 
pode se neutralizar em G +  1, mas apenas para os ‘irm ãos’ distantes de M e 
as ‘irm ãs’ distantes do F, designados com o ‘F ’ e ‘M ’17. Isto se aproxim a
29; T jon  Sie Fat 1990: 40). A d ife rença  entre os con jun tos rec íp rocos  d rav id iano  e a u stra ­
liano  em  G ± 1  pode  ser v isualizada nos esquem as abaixo , onde  ‘a ’ e 'b '  rep resen tam  os 
te rm os u sados  pelos m em bros da g eração  ascenden te  para  os da g eração  descenden te:
A Ò A O
a b . b a  ó b . a  b  
! » « *
171 ( ]  1 ! 11
D rav id iano /Iroquês  A ustra liano
15. O  au to r não d iscu te  o p roblem a posto  pelos K ariera ‘e tn o g rá fico s’ no que respeita à c lass i­
ficação  nepó tica, decisão cu rio sa  se se reco rda r que ele já  hav ia  enfatizado  (S cheffler 
1971: 233) a im possib ilidade de se exp licar as term ino log ias d rav id ian as  pela  "m oiety o r  
tw o-section  system  h y p o th e s is ."
1(). Esta varian te  é m uito com um  nos sistem as am eríndios: na A m érica  do  N orte  já  foi ch am a­
da de “ tipo  c h ey en n e” , e na A m érica  do  Sul, algo im prop riam en te , de "tipo  tu p i” .
17. B aseado neste traço , S cheffler p ropõe  duas superclasses em  G + l :  “ P A I ”  (F  +  M B) e 
"MÃr:” (M  -f F Z ). Isto poderia  su g erir o te rce iro  tipo possível de  term ino log ia  nepótica 
sim étrica  com  apenas duas categorias (v e r T rau tm ann  1981: 176-77 para  os três casos):
A ÒI 1
a  a b  b  
♦ * * i
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da ‘variante 4 do cruzamento B ’ de Trautm ann & Barnes, com seu perfil 
‘havaiano’ mais pronunciado18. Todos os prim os de prim eiro e segundo 
grau, assimilados a germ anos, são matrim onialm ente interditos; prim os 
além  destes graus podem receber um a designação específica, watjira, e são 
considerados desposáveis. Embora estes parentes sejam definidos como 
filhos de ‘M B ’ e ‘F Z ’ distantes-, Scheffler consigna uma inform ação segun­
do a qual qualquer prim o distante seria um w atjira , não im portando o esta­
tuto de cruzam ento de seus pais em relação a Ego. Em suma: a term inolo­
gia de prim os é ‘iroquesa variante 3 ’, mas apenas para prim os próxim os; 
para os prim os distantes encontramos, ou a identificação clássica entre ‘p ri­
mo cruzado de sexo oposto’ e ‘cônjuge’, ou a assimilação de todos os p ri­
mos distantes, ‘paralelos’ ou ‘cruzados’, a parceiros m atrim oniais, o que 
inverte a situação prevalecente para os prim os próxim os, assim ilados todos 
a germ anos. Vê-se como o parâm etro da distância é fundamental em ambos 
os casos.
A exceção pitjanjara tem várias analogias com casos sul-am ericanos, 
com o verem os. Por ora, observe-se que ela fecha o triângulo tipológico na 
Austrália: se a term inologia dos Kariera é na verdade ‘drav idiana’, o tipo 
pitjanjara é ‘iroquês’, enquanto todos os demais analisados por Scheffler são 
variações do padrão até agora chamado ‘kariera’, e que deveria obviamente 
ser m elhor chamado de ‘australiano’. O tipo dravidiano (modelo B) pode ser 
idêntico à term inologia dos Kariera, mas esta não é idêntica ao tipo ‘austra­
liano norm al’. Ou seja: Dumont escolheu o exemplo errado para sua tese, e 
Trautm ann um exemplo não-exem plar para a sua.
O tipo term inológico australiano básico é efetivam ente consistente com 
(o que não quer d izer implicado ou causado por) uma bipartição (ou quadri- 
partição) sociocêntrica. Concordo com os argumentos que sustentam  serem
A qui os con jun tos recíp rocos seriam : F  +  MB / d C h  +  d Z C h , e M +  F Z  / 9 C h  +  
VBCh. Este não  é exatam ente  o caso  p itjan ja ra , onde , com o já  observei, F  e M  usam  o 
m esm o term o para  C h  (M B e F Z  usam  em  com um  um  ou tro  term o para  G - l : ou “ <JZCh 
=  Í B C h ” , ou sim plesm ente “C h "). M as este poderia  se r o caso  de um a te rm ino log ia  ‘h a ­
v a ian a ’ em  que o sexo absolu to  do  falante d istinguisse  os term os para  A lter em  G - l .
18. S cheffle r (: 113-18) com para os tipos p itjan jara  e iroquês, m as conclu í que as sem elhanças 
são superfic ia is, po is , com o o segundo possui categorias específicas para  os prim os c a lz a ­
dos, ali M B e F Z  não seriam  subclasses de “ F ” e M ” . C o nsiderando-se , en tre tan to , a 
“varian te  3 ” do  tipo iroquês indicada p o r T rau tm ann  & B am es, parece-m e que a sem e­
lhança entre  os tipos é perfe itam ente  adm issível.
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as term inologias de parentesco necessariam ente egocêntricas (Trautm ann 
1981: 75-76) — o que não significa que elas não possam  trazer marcas de 
ordenam entos institucionais sociocêntricos —, e acho verossím il a tese de 
que os sistemas de seções são reificações de superclasses term inológicas 
(Scheffler 1978: cap. 12). Mas tais reificações supõem que a term inologia 
seja organizada segundo princípios formalmente equivalentes a um cálculo 
sociocêntrico de ‘classes’ matrim oniais (o que mesmo Scheffler tem que 
adm itir — : 473). As classificações do dravidianato, em troca, exprim em  
um ‘m étodo das relações’ irredutível ao ‘método das classes’.
Criticando uma afirmação de Ridington sobre o sistema beaver, 
Shapiro observava:
Ele [R. 1 afirm a que “os côn juges dos párenles c ru zad o s  de um  indiv íduo devem  
esta r na categoria  dos paren tes paralelos deste indiv íduo, e os côn juges dos p a ren ­
tes parale los na categoria  dos c ru zad o s."  M as, em  vista do  que p recede, isto não 
pode ser verdadeiro , pois a esposa de um  ‘M B ’ (que é um  parente c ruzado) é 
presum ivelm ente  um a 'F Z ' (tam bém  cruzada), e a e sposa  de uin 'K  (parale lo) é 
presum ivelm ente  um a ‘M ’ (tam bém  parale la). Esta passagem  indica adem ais unia 
con fusão , da parte de R id ing ton , en tre  a lógica da c lassificação  social b eaver e a 
lógica kariera  — confusão  que , com o observei, p erpassa  boa p a n e  da literatura 
sobre os sistem as de duas  seções [1970: 385-86],
Este ponto também foi marcado por Trautm ann para o dravidianato 
indiano:
[A] c lassificação  de c ruzam ento  feita p o r parentes de gerações  adjacentes não é 
co o rdenada . Isto é, d ian te  dos  m esm o paren tes, Ego d istingue  para le los de c ru za ­
dos de um  m odo que d iverge  sistem aticam ente das d iscrim inações feitas po r seu 
pai, sua m ãe, e p o r qua lq u er outro  m em bro da g eração  de les. Da perspec tiva  de 
seu pai, po r exem plo , a m ãe de E go . bem  com o as irm ãs e irm ãos desta , são 
todos paren tes c ruzados, ao passo que, para  E go, sua m ãe e as irm ãs desta sáo 
p aren tes  para le los, m as os irm ãos de sua m ãe são c ruzados . Esta ausência  de 
fron te iras  isom órficas de c ruzam ento  entre  paren tes de ge raçõ es  sucessivas m ostra 
que o cruzam en to  não  é, em  si, um a questão  de d escendência  un ilinear [1981: 47- 
48],
O cálculo categorial dravidiano, portanto, não é transgeracionaim ente 
coordenado. Isto se traduz em uma álgebra de cruzam ento relativamente 
com plexa: as regras 2, 4 , 6, 8B e 9B de Trautm ann (1981: 179-85, 190-93)
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exprim em  esta propriedade. O cálculo por ‘adição m ódulo-2’ característico 
de GO — consanguíneo de afim é afim , afim de afim é consanguíneo, etc. 
(a regra 1 de Trautm ann) — não pode se aplicar sem restrição geracional e 
sexual. O método ‘australiano’ de cruzam ento, em troca, é sim ples: é o 
conhecido cálculo de Kay (1% 5, 1967), que o imputou erroneam ente aos 
sistemas dravidianos. Tal cálculo (no qual qualquer par R/7. tem o mesmo 
índice de cruzam ento) só prediz corretam ente as classificações em contextos 
unilineares, ou antes, só perm ite predizer se um Alter é ‘m esm o’ ou ‘ou tro ’ 
que Ego, conform e sua inclusão real ou formal em categorias sociocêntricas
— mais precisam ente, em metades exogâmicas (Tyler 1966). M as, como 
observou Trautm ann, este não é o caso do esquema dravidiano. A álgebra 
de Kay só coincide com o cálculo dravidiano quando Ego e A lter estão na 
mesma geração, coincidindo com o australiano sem restrições desse gênero. 
O problem a é que as seções (ou metades) australianas não opõem  ‘paralelos’ 
a ‘cruzados’, ou ‘consangüíneos’ a ‘afins’; o contraste F +  FZ  versus M +  
MB não é interpretável por estes pares conceituais, mas quando m uito  em 
termos da oposição que os sistemas dravidianos não  usam, aquela entre 
'm etades’ ou seções paterna e materna. Isto me leva a concluir que o m éto­
do de Kay não concerne a noção de cruzam ento, mantendo no máxim o uma 
relação extrínseca com  esse conceito19.
O cálculo de Kay é assumido diretam ente em um conhecido artigo de 
Kronenfcld (1989). Ali, o autor diz que “ |a)s categorias de cruzado e para­
lelo são baseadas na descendência" e acrescenta que “ (o) sistema dravidia­
no produz categorias que são transgeracionalmente consistentes e que são 
consistentes com uma afiliação a m etades” (1989: 87, 88). Com o vim os, os
19. lo m e-se  por exem plo  o kin -type  o F E Z S D D : esta seria unia parenta  para le la  pelo cálculo 
d rav id iano  (seria um a “ D "), e um a parenta c ruzada  pelo cálculo  iroquês (um a " Z D ” ), 
independen tem ente  de qua lquer regra  de descendência ; pelo m étodo de K ay, ela seria 
c ru zad a ' em  um  contexto  m atrilinear, e 'p a ra le la ' em  um  contexto  pa trilinear. Em  um a 
term ino log ia  australiana norm al, esta paren ta  seria , com o no esquem a d rav id ian o , um a 
lilh a ': se tiverm os m etades pa trilineares, ela pertencerá  à m etade de E go , e à m etade 
oposia em  casi' de m atrilinearidade. M as isto nada tem a ver com  parale lism o e cruzam en-
io. e sim com  o contraste  'm esm a m etade / m etade o p o s ia ’. O hserve-se , de passagem , que 
" s  sistem as de quatro  seções australianos são independentes da p resença  de m etades 
(Sc lie I tie r  197X 434. 446): a c lassificação dos parentes em  cada seção e portan to  os c o n ­
jun tos  rec íp rocos são exatam ente  os m esm os se tiverm os m etades pa trilineares, m atrilinea- 
tes. ou nenhum a m etade; apenas o ’a lin h am en to ’ das seções consecu tivas m udaria.
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predicados por mim grifados não são exatos; sua reiteração em um trabalho 
tão recente atesta a persistência do “ feitiço da descendência subjacente” 
(Dum ont (1966) 1975) na análise do dravidianato20.
Knquadrando as categorias
As reações ao arranjo F +  M versus MB +  FZ proposto por Dumont 
para as term inologias dravidianas se fizeram sentir m uito cedo. K. Gough 
(1959: 202; 1966: 334-35), por exemplo, sugeriu substituir a oposição 
"consangiiíneos/afins” por “parentes lineares ou pseudo-lineares” versus 
" a lin s” , argum entando que a dicotom ía “está sempre relacionada a grupos 
unilineares” , e classificou a irmã do pai junto  com o pai. Keesing (1975: 
107-09) perpetuou a confusão entre uma leitura dum ontiana e um a de tipo 
duas seções’ ou ‘linearista’. Assim , após notar que o tipo dravidiano “está 
freqüentemente associado a metades exogâm icas” (o que é em píricam ente 
falso), ele opõe os contrastes “parentes/afins” ( “kin /a jfine")  e “paralelos/ 
cruzados” , dizendo que nos sistemas dravidianos a M seria paralela e 
‘afim ’, ao passo que a FZ seria cruzada e “kin "  (em uma situação patrili­
near); mas logo em seguida ele apresenta um diagram a genealógico (: 109 
lig. 30) onde M e M FBD são indicadas como “cruzadas” , e M FZD  como 
“paralela” ...21
K ronenfeld  (: 101 n .5 ) descarta-se  das objeções de S cheffler (1971: 233) à derivação  das 
term ino log ias d rav id tanas a p a rtir da "moiety o r tw o-section  h yp o th esis"  d izendo  que, 
m esm o em  um  sistem a de m etades, "considerações  de exped iência  cogn itiva"  explicariam  
po r que F e M classificam  sua pro le  pelos m esm os term os: “ [um a] term ino log ia  pode ser 
'co n sisten te  co m ' [...] um  sistem a de m etades [...] sem  ter que ser necessariam ente  sua 
rép lica  exata. O  gen ito r de sexo oposto  \lhe  cross sex p a r e m ] pode  ‘sab e r ' que seus ‘fi­
lh o s’ são do  g ru p o  oposto ( ‘o u tro s ’) . ’’ M as tais considerações de con fo rto  cogn itivo  não 
exp licam  p o r que am bos os ge rm anos de sexo oposto  dos pais (M B , F Z ) c lassificam  pelo 
m esm o term o os filhos de seus ge rm anos (d Z C h , ÍB C h ) . A crescen te-se  que há te rm in o lo ­
g ias realm ente  ‘consistentes c o m ’ um  sistem a de m etades, isto é, onde  F  e M não  c lassifi­
cam  sua prole  pelo m esm o term o.
I . O s m al-en tend idos sobre a con figu ração  d rav id iana  m ostram  um a acen tuada  tendência  à 
p ropagação . A fam osa gafe teórico-e tnográfica  de B uch ler &  Selby (1968: 135). tão cas ti­
g ada  p o r N eedham  (1971: c -c i), reaparece  incólum e em  L 'E xerc ice  d e  la p a ren te  (H éritier 
1981: 176), aum entada  de um a im precisão  ex tra . A ssim , de aco rdo  com  H éritie r (que está
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M esmo autores que dissociam  a configuração dravidiana de metades ou 
de princípios de descendência invertem  as posições da M e da FZ  nos dia­
gram as, baseando-se em considerações que chamaríamos estéticas. Este é o 
caso de G ood (1980, 1981; Barnard & Good 1984: 56) e Allen (1975, 
[1996]). G ood chegou a situar F e FZ  na categoria dos ‘paralelos’, M e MB 
na dos ‘cruzados’ (1981: 114), como na figura abaixo (dou os kin-types 
‘m arcadores’ dos termos tamil usados no original; as categorias de G ± 2  e 
as distinções de idade relativa em GO não são reproduzidas):
p a r a le lo c r u z a d o
F FZ M MB
B Z MBD/FZD MBS/FZS
s D (JZD/9BD (JZS/9BS
Figura 2. Uma outra versão da 'caixa ’ dravidiana  
(adaptado de G ood 1981: 114)
Esta solução que reúne pares de germanos de cada lado do eixo cen­
tral, esta “modificação m enor no arranjo dos parentes fem ininos” que su­
postam ente exprim iria m elhor que os diagramas de tipo D um ont-Trautm ann 
a relação de aliança (Good 1980: 479, 483), term ina por fazer do cruza­
mento um a propriedade transgeracionalm ente coordenada, e da aliança um a 
relação global e sociocêntrica — o que não parece adequado para o caso 
dravidiano22. Os diagramas de tipo Good-Alien violam  a reciprocidade
fa lando dos  casos ind ianos), o s sistem as d rav id ianos “associam  term ino log ia  iroquesa  e 
pa tr ilin ea rid a d e  [ .. .]  ao  casam ento  p re feren c ia l com  a p rim a  cruzada  m a tr ila tera l"  [eu 
g rifo ]. R etifique-se: as term ino log ias d rav id ianas  nã o  pertencem  ao  tipo  iroquês , com o já  
v im os; e las não  estão  necessariam ente  associa*das á pa trilinearidade (na índia  do  Sul elas 
estão  p resen tes  em  sociedades patrilineares ou m a tr ilineares , no Sri L anka  em  sociedades 
cognáticas)-, e las estão  associadas ao casam ento  ‘p re scritiv o ’ com  prim os c ru zad o s b ila te ­
ra is , e com  ‘p re fe rên c ias ’ ora  m atrila tera is , o r a patrila tera is  (cf. D um on t [1957] 1975, que 
a au to ra  aparen tem en te  ignora).
22 . V er G ood 1980 (:479): “ E m bora  defendendo  a op in ião  de que as te rm ino log ias  de p a ren ­
tesco  não  estão  d ire tam en te  re lacionadas com  a  estru tu ra  de g rupos socia is , D um on t trata
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term inológica, colocando os recíprocos em divisões opostas; eles não des­
crevem  corretam ente nem mesmo a classificação australiana, ou um a situa­
ção arbitrariam ente ‘patrilinear’ — pois neste caso 9B C h deveriam  estar do 
mesmo lado que F +  FZ e B +  Z.
Ao discutir os diferentes arranjos da ‘caixa’ dravidiana, Allen ((1996]) 
observou judiciosam ente que “a estrutura semântica da term inologia não é 
uma função dos diagramas usados para evidenciá-la” . Sem dúvida; mas este 
não é o ponto. O ponto é que os diagramas devem ser uma função  da estru­
tura semântica da term inologia, ou deixam de ser m odelos e se tom am  
arranjos com pletam ente arbitrários. E o único procedim ento intrínseco para 
a determ inação inicial de uma estrutura term inológica é o estabelecimento 
dos conjuntos recíprocos23.
Alien está, é claro, ciente do problem a. Seu artigo no volume 
Transformations o f  Kinship Systems ([1996]) é precisam ente uma tentativa 
de determ inar a passagem lógica (e histórica) entre configurações ‘australia­
nas’ e ‘dravidianas’. Ele procura m inim izar, mas não consegue neutralizar, 
a diferença que os dois esquemas exibem em G ± l ,  e term ina obrigado a 
concluir que ‘cruzam ento’ quer dizer coisas diferentes nas gerações pares e 
ím pares, que é impossível achar “uma categoria de G +  l que seja intrínse­
camente cruzada” , e mesmo que o cruzamento não é “ in trínseco” à proto- 
estrutura tetrádica que propõe.
Estas dificuldades derivam  aparentemente do fato de que há um a efeti­
va descontinuidade formal entre uma estrutura egocentrada, onde as oposi- 
ções não são transgeracionalm ente coordenadas, e uma estrutura sociocêntri- 
ca, onde o universo social é consistentem ente dividido em duas ou mais
'p a re n te sco ' e ‘a fin id ad e’ com o se fossem  a tribu tos de g rupos, em  lugar de sim ples m odos 
eg ocen trados  de c lassificação . Se não fosse assim , com o poderia  ele d esc re v e r tais a trib u ­
tos em  te rm os de suas d im ensões d iac rô n icas?” M as na m esm a pág ina nosso  au to r a rg u ­
m enta em  fav o r de seu p róp rio  d iag ram a (onde F  +  F7, se o põem  a M +  M B etc .), 
d izendo  que este exprim iria  m elho r que o de D um ont a d im ensão  d iacrôn ica  da a liança — 
ou seja, a p róp ria  idéia que acabara  de criticar.
23. D iga-se  de passagem  que o debate  sobre a un iversalidade  do  “ princíp io  da un ifo rm idade 
dos  re c íp ro co s” não tem  q u a lq u er pertinência  para  a presente  questão . E curioso  observ ar 
que o excelen te  m anual de B arnard  & G ood (1984: 49 -5 3 , 56) insiste com  ju stiça  no 
estabe lecim en to  dos con jun tos rec íp rocos, mas ato con tínuo  apresen ta  um  d iag ram a  d ra v i­
d iano  onde  estes  são im pávidam ente  v io lados. V er ainda G ood (1980: 47 8 ), que censura  
D um on t p o r tra ta r “os te rm os de  paren tesco  separadam ente  de seus rec íp ro co s” .
2 7
EDUARDO VIVEIROS DE CASTRO
categorias. O contraste de Dumont entre as perspectivas local e global 
perm anece, portanto, pertinente — o que não quer dizer que elas não pos­
sam estar presentes em um mesmo sistema concreto.
Afinidade
Dum ont não deixou de contribuir para a indeterminação do contraste 
australiano/dravidiano. Sua teoria da aliança de casamento, ao definir o 
sentido prim ário  da noção de afinidade (e portanto de consangüinidade) 
com o se referindo a um a relação entre indivíduos do mesmo sexo (1975: 
88-89, 50-52), pareceria estar sugerindo ‘m etades’ unissexuais paralelas, 
consistentes com ambos os tipos term inológicos24. Se o tratam ento equiva­
lente de F e M com o consanguíneos prova que “o vocabulário [dravidiano] 
não tem nada a ver com a descendência un ilinear” (1975: 144 n. h), a 
definição da aliança com o uma relação unissexual não deixa de enfraquecer 
este argum ento e de abrir a porta para a ‘solução global’ australiana — que 
é igualm ente, vale lem brar, uma fórm ula de intercasamento. Isto deixaria 
Dumont apenas com a suposta diferença em G + 2  para garantir o contraste 
que perseguia.
Penso porém  que o princípio unissexual da aliança de casam ento foi, 
acima de tudo, o modo de Dumont resolver problem as suscitados por seu 
objeto etnográfico: sociedades com uma nom enclatura perfeitam ente ‘bilate­
ra l’, mas com  grupos unilineares e unilocais e com preferências unilaterais 
de casamento. Assim , o autor dizia dos Pramalai Kallar, patrilineares e 
patrilocais: “A term inologia, aqui, leva a considerar a irmã do pai como já  
casada, e como mãe de primos aliados. Entretanto, ela ao mesmo tempo 
perm anece, em certa medida, uma parenta consangüínea, ela não é tão 
claram ente [...] um aliado como o irmão da m ãe” (1975: 54).
Entre os Kondaiyam Kottai M aravar, m atrilineares e patrilocais, é o 
tio m aterno “que se reveste do caráter am bíguo que marcava a tia paterna 
entre os Pramalai Kallar. Aqui, ao contrário, a tia é que é o aliado princi-
24. E ssa in te rp retação , a m eu ver ilusória, foi exp lo rada  am plam ente p o r H o rnborg  em  suas 
análises dos  sistem as de paren tesco  su l-am ericanos (1988 , 1993).
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p a l.. .” (: 55). Isto é: no prim eiro caso, o par focal de aliados é F +  MB; 
no segundo, M +  FZ. Não se deve entretanto concluir, da idéia de que a 
aliança é uma relação entre afins de mesmo sexo, que ela só é herdada por  
consanguíneos de mesmo sexo25. Os diagramas pelos quais Dum ont con­
trasta as situações kallar e m aravar mostram, am bos. Egos masculinos na 
geração descendente (1975: 56). No caso maravar, a consangüinidade inter- 
geracional conecta um S a uma M, e ali “a tia é o aliado principal” de seu 
BWS26:
Figura 3. Principais laços de afinidade em dois sistem as dravidianos 
(Dumont 1975: 56)
Como o autor já  havia dito em 1953, ao glosar o 'átom o de parentes­
co ’ em clave dravidiana patrilinear:
Ego e seu pai estão  ligados po r um  laço que exclui a a liança , e que proponho 
ch am ar “ laço de consangü in idade". É preciso  fazer um a ressalva relativa ao sexo 
[...] A s duas g erações que se opõem  no in terio r do  g rupo  de consangüin idade  são 
um a geração  de germ anos m asculinos e a g eração  de seus filhos, sejam  estes 
m asculinos ou fem ininos. Em  outras pa lavras, a d istinção  de  sexo, se  é a co n d i­
ção  p relim inar  da  d istinção  de  consangüinidade, não  tem  relação  com  a d istinção  
de  geração; eis a í  um  p o n to  que se deve ter sem pre  em m ente  [1975: 93-94; eu 
g rifo].
25. C om eti tal equ ívoco  alhures (V iveiros de C astro  1994: 1X5).
26. O  que D um ont tem  em  m ente aqui são as d ife ren tes p referências  unila terais de casam ento , 
co rre lac ionadas  ao peso das instituições unilineares: casam ento  m atrilateral nos g rupos 
pa trilineares. patrilateral nos m atrilineares, com  m odulações ligadas à regra  de residência. 
O  MB é o a liado principal no prim eiro  caso  porque o F  é o consangu íneo  p rinc ipa l, sendo 
o paren te  que transm ite a descendência , o m esm o sucedendo  com  a F Z  versus  a M (e não, 
note-se, FZ H  versus  E) no segundo caso.
Pram alai K allar K ondayam  Kottai M aravar
2 9
EDUARDO VIVEIROS DE CASTRO
Isto dem onstra, a meu ver, que Dumont não reintroduz nenhum  princí­
pio sociocêntrico de descendência na construção do conceito de aliança de 
casam ento, contrariam ente ao que Yalman e outros sustentaram . A trans­
missão da relação aliança tampouco supõe grupos ou categorias ligadas por 
laços unissexuais: à parte as inflexões produzidas por instituições unilineares 
supervenientes, os filhos de ambos os sexos herdam as relações de alianças 
de am bos os pais27.
Note-se entretanto aquela curiosa caracterização da FZ em uma situa­
ção patrilinear com o uma parenta consanguínea  “em certa m edida” (: 54). 
Esta confusão entre os fenômenos muito diferentes que poderíam os chamar 
‘aparentam ento’ (ou ‘cognação’), ‘consangüinidade’ e ‘afiliação g rupai’ 
assola a literatura. Dumont, como acabamos de ver, não está livre dela, 
mesmo sendo quem mais alertou para a im propriedade de se reduzir ‘paren­
tesco’ a ‘consangüinidade’ (1971: 13-15), e quem mais insistiu no fato de 
que a consangüinidade dravidiana “não tem naturalm ente nada a ver com 
grupos reais” (1975: 95)2X.
O contraste dravidiano  entre ‘consangüinidade’ e ‘afinidade’ sensu 
Dum ont c uma oposição m atrim onial e categorial que não envolve nenhuma 
noção ‘cu ltu ral’ de consangüinidade como partilha de substância, e muito 
menos supõe uma oposição mutuamente exclusiva entre 'paren tesco’ e 
‘afin idade’. Um parente como o M ZH é tão consangüíneo como o FB ou o 
F; o MB é tão afim  como o FZH ou o W F. O contraste pertinente aqui é 
FB =  M ZH versus MB =  FZH; não se trata, portanto, de uma oposição entre 
parentes ‘consangüíneos’, no sentido de parentes de nascença ou cognatos 
(ligados por uma série de laços de filiação e/ou germ anidade), e ‘afins’, ‘in ­
law s' e ‘step -k in ’ (parentes ligados por relações que incluem pelo menos um 
laço conjugal) — pois neste caso FB e MB se oporiam  conjuntam ente a
27. O  m esm o raciocín io  se repete para a oposição  ‘m atrilinear’ M versus FZ : "O  g rupo  de 
consangü in idade  que aparece  aqui será form ado po r um a geração  de ge rm anos de sexo 
fem in ino , as ‘m ães’ (opostas a seus a liados de sexo fem inino), e da g eração  de seus filhos, 
de am bos os sexos" (: 95; ver d iag ram a na p. 96).
28 . H á ainda um  p rob lem a de tradução  entre o francês e o inglês, sobre o qual D um ont insis­
tiu (1971 : 13-16), m as que contribuiu  para  perpe tuar, escrevendo  " k in " nas versões in g le ­
sas de seus trabalhos, onde  o  orig inal francês trazia "consanguins"-, note-se que 
“consa n g u in ity"  é palavra  corren te  no vocabu lário  an tropo lóg ico  inglês desde M organ , e 
que au to res com o T rau tm ann  usam  norm alm ente  "co n sa n g u in e " no sentido  dum ontiano  de 
"consanguin
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M ZH e F ZH , por exemplo. Pode ser o caso que ideologias locais de ‘subs­
tância’ distingam  secundariamente FB de M ZH (e F de FB), ou FBS de 
W ZH , enquanto parentes designados, mas tais distinções são em princípio 
neutralizáveis no plano da estrutura term inológica e das regras de casamento 
(recíprocos idênticos, equivalência como parentes de ligação etc.). A opo­
sição consangüinidade/afinidade tampouco é uma distinção unifiliativa entre 
meu g rupo’ e ‘outro grupo’ — pois neste caso FB e FZ  se oporiam  conjun­
tamente a M Z e MB. Pode ser o caso que ideologias unifiliativas com pli­
quem a oposição. Em um a configuração dravidiana m atrilinear, por exem ­
plo, é verossím il que o MB seja um parente da categoria ‘meu g rupo ’ e o 
FB um parente da categoria ‘grupo aliado’; mas isto não  faz do prim eiro 
um ‘consanguíneo’ e do segundo um ‘afim ’. Aqui, o MB é ao mesmo tem ­
po um parente uterino e um afim  term inológico  (MB =  W F); o FB seria um 
parente agnático e um consanguíneo  (FBS =  MZS =  B): a oposição term i­
nológica consangüíneo/atim  não coincide com a oposição sociológica uteri- 
no/agnático. Em uma configuração dravidiana cognática, por outro lado, FB 
e MB seriam  igualm ente cognatos de Ego, sem prejuízo do prim eiro ser um 
consanguíneo, o segundo um afim; um MBS seria aqui ao mesmo tempo um 
afim term inológico e um parente próxim o, enquanto um WBWB cognatica- 
mente distante, por exemplo, seria um ‘irm ão’ term inológico sem ser consi­
derado um ‘parente de verdade’.
É essencial que não se confunda a oposição dravidiana consanguíneo/ 
afim com aquelas entre ‘paren te’ e ‘não-parente’, ‘agnático’ e ‘u terino’, ou 
'm esm a m etade’ e ‘metade oposta’29. Tal confusão é perigosa 
precisam ente porque o contraste consangüíneo/afim  é freqüentemente 
sobredeterm inado pelas outras oposições, o que produz torções e tensões e 
define linhas de instabilidade que canalizam a deriva histórica dos sistemas 
de parentesco (Tyler 1984). Embora sejam distintas, as oposições em
29. Esta é p recisam ente  a con fusão  que subjaz à im agem  dos sistem as de seções dos Pano feita 
po r H o m b o rg  (1993). De m odo m ais geral, ela se encon tra  tam bém  em  au tores com o 
L each  ([19591 1961) e G oody ([1956] 1969) quando  estes in te rp retam , con tra  o conceito  de 
“ filiação co m p lem en tar” de F ortes, a d istinção  un ilinear en tre  ‘m eu g ru p o ’ e g rupo  do 
g en ito r p o r quem  não passa a descendênc ia ' com o sem pre isom orfa  a um a d istinção  entre 
‘filiação ’ (en tend ida com o fundando  o 'v e rd a d e iro ' paren tesco) e 'a f in id ad e '.  Pode ser que, 
em  T ro b rian d , o pai, e en tre  os L akher, a m ãe, sejam  considerados ‘a fin s ’ de E go , com o 
q u e r L each; m as este certam en te  não é o caso  em  sistem as d rav id ian o s , m esm o quando 
acop lados a m orfo log ías un ilineares.
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questão possuem certas homologías: ‘consangiiíneo’ evoca um conceito de 
‘m esm o’, ‘afim ’ um conceito de ‘ou tro ’. Nos sistemas dravidianos 
acoplados a morfologías unilineares, aqueles parentes determ inados 
sim ultaneam ente como ‘m esm os’ (pela regra de afiliação grupai) e ‘afins’ 
(pela term inologia e regras de casamento) — a FZ em um regim e 
patrilinear, o MB em um m atrilinear —, ou com o ‘ou tro s’ e 
‘consanguíneos’ (M na situação patri-, F na situação m atri-) podem  vir a ser 
vistos com o ‘am bíguos’, como observou Dumont. Em am bientes cognáticos, 
por outro lado, a oposição entre afinidade e consangüinidade poderá ser 
fortem ente sobredeterm inada por um gradiente de distância genealógica e/ou 
residencial, ao ponto de introduzir distinções ‘heterodoxas’ do ponto de 
vista do esquema dravidiano clássico (ver V iveiros de Castro 1993a, Silva 
1995, e adiante).
Cruzamento
E provável que a oposição dravidiana entre consangüinidade e afinida­
de, e seu cálculo subjacente, só se exprim am  de modo puro (simpliciter, 
com o diria Shapiro) em algumas poucas term inologias de referência — não 
necessariam ente indianas, aliás — consideradas fora de seus contextos insti­
tucionais e pragm áticos. Refletindo melhor, entretanto, vê-se que esta pure­
za um  tanto artificial já  contém uma mistura: a assim ilação de ‘consanguí­
neo ’ e ‘afim  ’ a ‘p a ra le lo ' e ‘cruzado conceitos que pressupõem  um refe­
rente genealógico último.
H éritier (1981: 175) observou que “para além da esfera dos prim os de 
prim eiro grau, não há critério simples e universal que perm ita definir o 
caráter objetivam ente paralelo ou cruzado de uma relação de consangüinida­
d e ” (ou de cognação, como seria m elhor dizer). Isto é verdade; mas existe 
um critério  “ sim ples e universal” para determ inar se um dado parente é 
term inológicam ente  paralelo ou cruzado: sua equivalência aos parentes 
genealógicam ente prim ários, isto é, àqueles “objetivam ente” paralelos ou 
cruzados. Eu argum entaria (com Taylor 1989, [1996)), entretanto, que este 
isom orfism o entre a oposição categorial consangüíneo/afim  e a oposição 
genealógica  paralelo/cruzado não deve ser vista como exprim indo uma 
identidade essencial, e norm ativam ente definidora do tipo dravidiano, mas
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como um caso-lim ite de uma relação mais com plexa que pode ‘derivar’ em 
diversas direções, sem que isto signifique uma absoluta autonom ia entre os 
dois pares conceituais.
Isto nos conduz à questão do conteúdo prim ariam ente afim das catego­
rias term inológicas que denotam  parentes ‘cruzados’, tese sustentada por 
Dumont. Há especialistas que discordam  dele no plano etnográfico (Tyler 
1984: 93 n. 2); outros, confundindo cognação com consangüinidade e dando 
;i este últim o conceito uma conotação substancialista ‘êm ica’, afirm am  que 
os afins dravidianos são ‘consangüíneos’ antes de serem ‘afins’ (Yalman, 
David, Carter). Por conta de tais mal-entendidos. Good (1980: 481; 1981: 
115) prefere definir a oposição dravidiana como ‘paralelo /cruzado’, que 
Dumont havia rejeitado como genealogista c etnocêntrica. Trautm ann (1981: 
173-ss.) também formula a questão em term os de paralelism o e cruzam ento, 
em bora use os símbolos ‘C |onsangu ineo |’ e ‘A |f im |’ em suas regras de 
equivalência. Enquanto permanecemos no interior do marco etnográfico 
elássico, os m éritos respectivos destas duas oposições não são óbvios; como 
Trautm ann dem onstra, o que caracteriza o cruzamento dravidiano é precisa­
mente a regra de casamento sobre a qual Dumont tanto insistiu. O problem a 
surge alhures: há outros tipos formais de cruzamento que são norm alm ente 
considerados como nada tendo a ver com regimes de aliança — este é justa­
mente. aliás, o caso do cálculo iroquês. Tal independência pareceria suge-
I II', seja a prim azia de ju re  da oposição paralelo/cruzado frente à oposição 
eonsangüíneo/afim , seja a absoluta heterogeneidade das formas de cruza­
mento presentes nas diferentes variantes do tipo ‘fusão b ifurcada’.
Trautm ann (1981: 173-75, 184) tem razão em dizer que a term inologia 
dravidiana enquanto tal não autoriza a definição "restrita’ (unissexual) de 
afinidade implicada pelo conceito de ‘aliança de casam ento’, e que Dumont 
e obrigado a justificá-lo  apelando para instituições extra-term inológicas (as 
prestações m atrim oniais, por exemplo). Mas note-se que o cálculo de cruza­
mento proposto pelo autor de Dravidian Kinship, na medida que depende de 
uma “cross cousin m arriage ru le ”, faz de uma relação de consangüinidade 
entre indivíduos de mesma geração e sexo oposto o equivalente de uma 
relação de afinidade entre indivíduos de mesmo sexo e geração (: 185). 
Apenas afins de mesmo sexo (e consangüíneos de sexo oposto) produzem  
afins na geração seguinte; afins — cônjuges term inológicos — de sexo 
oposto (e consangüíneos de mesmo sexo) produzem  consanguíneos: a alian­
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ça só se projeta geracionalm ente a partir de um par de afins de mesmo 
sexo30. Neste sentido, MB é prim ordialm ente um afim  do F, FZ uma 
afim  da M , e assim por diante. Se tal é ‘culturalm ente’ o caso em toda a 
índia dravidiana, esta é uma outra questão. O que Dum ont parece estar 
dizendo, entretanto, é que o significado estrutural prim ário da categoria  que 
traduzim os como ‘M B ’ é m atrim onial, isto é, o ‘M B ’ é antes de mais nada 
‘FZH =  FWB =  W F ’; os irmãos reais da mãe seriam apenas casos 
particulares desta posição em inentemente afim . O cruzamento é uma 
m anifestação específica da aliança, e não o contrário.
Na América do Sul indígena, há sociedades que parecem  professar 
um a teoria dum ontiana da aliança. Assim, os ‘primos cruzados’ entre os 
Piaroa são definidos como filhos dos afins de mesmo sexo do pai ou da 
mãe, mais que com o filhos de germanos de sexo oposto ([Overing] Kaplan 
1975: 137-38). Entre os Achuar, mais patri-orientados (e poligínicos) que 
os P iaroa, o cônjuge é concebido como filho de um aliado do pai, não de 
um  consangüíneo da mãe; o sogro paradigm ático é o FZH  ou o FW B, não 
o MB, que é não obstante term inológicam ente idêntico aos dois anteriores 
(Taylor 1989). É precisam ente o caráter cognático do MB achuar (o fato de 
ele ser um ‘parente de substância’ da M) que o desqualifica como sogro 
prototípico; vê-se aqui como a cognação, sobredeterm inando a oposição 
consangüinidade/afinidade no plano ideológico (se não term inológico, como 
em variantes mais radicais — Silva 1995), esboça a dissociação entre esta e 
a oposição paralelo/cruzado, revelando-a ademais como estruturalm ente 
prim ária.
30. V er a excelente  fo rm ulação  de Silva (1995: 55-56), a p ropósito  da varian te  w aim iri-atroari 
do  d rav id iana to  am azônico : "A  relação  entre  paren tes paralelos de m esm o sexo constitu i a 
exp ressão  m áxim a da consangü in idade , e, analogam ente , a re lação  entre  c ruzados de 
m esm o sexo, a expressão  m áxim a da afin idade. E ntendo por exp ressão  m áxim a ' um a 
fó rm ula  que não to lera  qu a lq u er d im ensão  de am bigüidade estru tu ral: os para le los e os 
c ru zad o s de m esm o sexo são sem pre, assim  com o seus descenden tes, consangu íneo  ou 
afins. E n tre  estes do is  tipos de paren tes, situam -se os paralelos e os afins de sexo oposto , 
ex p ressõ es  m ínim as da  consangüin idade  e da afin idade respectivam ente: os p rim eiro s, 
consangu íneo , m as g erado res de afins na geração  seguinte (.. | os segundos, afins, m as 
g e rad o re s  de consangüíneo  na geração  seguinte  (...)  Em  resum o, a exp ressão  m ínim a da 
consangü in idade  equ ivale  a um  princ íp io  de afin idade entre  germ anos e, inversam ente , a 
exp ressão  m ínim a de afin idade rem ete a um  princíp io  de consangü in idade  en tre  a f in s .”
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Os exem plos piaroa e achuar sugerem que a regra de casamento dravi­
diano visa a reprodução de uma relação prévia entre afins de mesmo sexo, 
(' não necessária ou im ediatam ente de uma relação prévia entre germanos 
de sexo oposto; ela está condicionada pelas alianças anteriores de parentes, 
não pelo  parentesco anterior entre afins. Assim , se a regra de casamento é 
o princípio do esquema dravidiano, então a aliança diacrônica não pode ser 
vista com o um  “dispositivo arb itrário” (Trautm ann 1981: 174). Dumont é 
claro: “dizer que um a relação de aliança é herdada é a mesma coisa que 
dizer que uma certa regra de casamento é observada” (1975: 97).
Penso ser fundamental isolar as propriedades distintivas da aliança de 
suas manifestações genealógicas. Se o esquema dravidiano, como toda 
lerm inologia, “age como operador de um sistema m atrim onial dentro de 
uma com unidade” , no dizer de Lévi-Strauss, então ele codifica um certo 
padrão de repetição de alianças previam ente estabelecidas por parentes — 
no caso dos sistemas ‘elem entares’, especificamente por cognatos consan­
güíneos próxim os. Mas casar-se como um parente  não significa necessaria­
mente casar-se com um parente  (Viveiros de Castro 1993b: 126): a especifi­
cação genealógica do cônjuge como ‘cruzado’ é um caso-lim ite de sua 
determinação categorial como ‘afim ’; o casamento com  um cognato cruzado 
e a redução ‘elem entar’ de uma estrutura de repetição de alianças que não 
possui inscrição genealógica a priori. “O único traço pertinente para definir 
as estruturas de aliança é, em últim a análise, a repetição possível ou não de 
alianças an terio res...” (H éritier 1981: 99)31.
A teoria dum ontiana da aliança de casamento é de ascendência estrutu­
ralista clássica. Ela é, na verdade, a teoria estruturalista do cruzam ento. A 
assim etria entre as relações B/B ( =  Z /Z) e B/Z ( =  Z/B) exprim e uma estru­
tura de reciprocidade ligando indivíduos de mesmo sexo através de indiví­
duos do sexo oposto (Lévi-Strauss 1967: 135, 149). Neste sentido, ‘cruza­
m ento’ e ‘paralelism o’ não têm outro sentido senão m atrim onial, nada mais 
sendo que ‘afinidade’ e ‘consangüinidade’, relações que, numa dada geração
II .  U m  dos pon tos de m inha crítica  a H éritie r (V iveiros de C astro  1990, 1993b. 1994) diz 
respeito  á não-adesão , pela au to ra  de L 'E xercice  de  la p á ren te , a este p rincip io  po r ela 
p róp ria  enunciado . H éritie r in troduz considerações de fecham ento  genealóg ico  (b o n d a g e )  
em  um a análise de sistem as m atrim oniais onde o parâm etro  de repetição  de alianças 
(redoub lem en t) deveria  ser "o  ún ico  traço  p e rtin en te” . V er. sobre isto . H ousem an  & W hite 
|19 9 5 ] e 11996].
35
EDUARDO VIVEIROS DE CASTRO
— isto é, na dimensão sincrónica — só podem  existir sociologicam ente entre 
individuos de mesmo sexo. Isto equivale a dizer que as categorías de paren­
tesco aplicadas ao sexo oposto possuem  um a am bigüidade fundamental, 
sendo ‘tingidas’ sim ultaneam ente pelos valores da consangüinidade e da 
afinidade. Para um  homem, um a irmã é uma consangüínea que produz 
afins; um a prim a cruzada, uma afim  que produz consanguíneos. Para cada 
sexo tomado com o term o, o sexo oposto é pura relação, ou antes, um con­
dutor  de relações de consangüinidade e afinidade entre pessoas do mesmo 
X2sexo .
Ao subordinar o ‘cruzam ento’ à aliança, Dumont abriu o cam inho para 
uma consideração do dravidianato que perm itiria a subsunção do tipo-ideal 
etnográfico tamil por uma estrutura mais geral. M as, ao restringir a noção 
de aliança a sociedades com uma “ regra positiva de casam ento” , o em inente 
indologista term inou por caucionar as posições de Needham e seguidores, 
esvaziando as term inologias de qualquer conteúdo sociológico e as transfor­
mando em meras classificações culturais — subordinando assim, finalmente, 
a aliança ao vocabulário. Dumont leu Les Structures élémentaires como 
trazendo legitim am ente apenas um a “teoria local” válida para sociedades 
com  term inologias ‘prescritivas’. A proibição do incesto posta como princí­
pio geral do parentesco, argum enta D um ont, seria dem asiado dependente de 
um a “teoria sem i-em pírica da troca” guiada por um im perativo de integra­
ção social; é necessário substitui-la pela idéia de “uma oposição distintiva 
entre consangüinidade e casamento, ou afinidade” (Dum ont 1971: 131). O 
autor propõe assim um a teoria da “ integração m ental” de oposições concei­
tuais: aliança e troca são coisas diferentes.
O problem a é que é difícil im aginar o conteúdo da oposição entre 
consangüinidade e afinidade, categorias cuja definição mesma supõe a troca 
matrim onial e a proibição do incesto, na ausência de um a teoria geral da 
aliança. A noção de ‘oposição d istin tiva’ elude o problem a: parentesco não
32. N ote-se  que nos sistem as de tipo d rav id iano-A  que adm item  o casam ento  av uncu lar, ou 
naqueles d rav id ianos-B  onde há casam entos entre  'M F ’ e ‘D D ’ (v e r ad ian te), a a locação de 
p aren tes  de sexo oposto  a Ego nas catego rias de afin idade ou consangü in idade  é p ro b lem á­
tica: a Z  ou a D  de um  hom em  podem  se to m a r sua W M ; o B ou o F  de  um a m u lher 
p odem  se to m a r seu D H . M ais ge ra lm en te , em  sistem as com  casam ento  avu n cu lar, apenas 
as re lações entre  hom ens  são inequ ivocam ente  ou afins ou consangu íneas; v e r, sob re  isto, 
F austo  1991 e H ousem an  &  W hite [19961.
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c fonología, e suas oposíções constitutivas não se podem  fundar no mero 
contraste privativo. É verdade que Dum ont conclui que os vocabulários 
dravidianos exprim em  um a “teoria sociológica da aliança” ; mas então tal 
icoria não pode ser uma teoria de oposições diacríticas cujo conteúdo deve- 
na prim eiro ser estabelecido (Viveiros de Castro 1990:. 20-22). É possível 
construir uma teoria da aliança matrimonial em bases puram ente cognitivas 
( “ integração m ental”)? O que impõe a aliança? E afinal, é legítim o d istin ­
guir o ‘sociológico’ do ‘m ental’ do modo que o faz Dumont? A desqualifi- 
cação do conceito de troca de Les Structures élémentaires como noção 
"sem i-em pírica” talvez se deva ao fato de que é o próprio Dumont quem 
ent retém um a concepção sem i-em pírica de troca, restringindo-a aos sistemas 
matrimoniais de “ fórmula g lobal”33. Apenas assim se pode entender sua 
aíirm ação segundo a qual há sistemas de parentesco que não são baseados 
na troca (1971: 134). O conceito lévi-straussiano de reciprocidade m atrim o­
nial não designa, como parece crer D um ont, uma instituição contingente, 
mas sim a condição formal de possibilidade do parentesco. Dumont reduz a 
noca e a aliança a instituições, para então decretar que a teoria “ restrita” de 
le s  Structures élémentaires só se aplica a sociedades providas de tais 
dispositivos.
(i cr ações alternas
Os diferentes casos de auto-reciprocidade (explícitos ou revelados pela 
determinação de superclasses) entre gerações alternas, presentes em term i­
nologias de tipo australiano ou dravidiano, são um índice seguro da presen­
ça de princípios classificatórios menos evidentes mas igualm ente operativos 
nas term inologias sem auto-recíprocos. No caso australiano, o esquema
M Se entendo  D um ont co rre tam en te , a noção de “ troca m a trim o n ia l” só se ap licaria  com  
prop riedade  a sistem as do tados de fórm ulas g lobais  de in tercasam ento ; D um on t a interpreta 
com o um  d ispositivo  m orfo lóg ico  de in tegração  segm entar. A noção de “aliança de casa ­
m en to ” , p o r sua vez, seria m ais geralm ente  aplicada a todo sistem a com  um a “ regra 
positiva de casam en to ” (term ino log ia  p rescritiva), sendo um  d ispositivo  de “ in tegração  
m en ta l” , isto é, de repetição  de oposições conceituais  analíticam ente  (tau to lógicam ente) 
defin idas.
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mais sim ples inerente à term inologia contém as seguintes equivalências, que 
correspondem  às quatro seções básicas (Scheffler 1978: 446-49):
1. FF +  MM =  B +  Z =  dS C h +  9D C h
2. M F +  FM =  FZCh/M BCh =  cJDCh +  9SCh
3. F(B) =  d(B )C h, FZ =  9B C h -* [F +  FZ =  BCh[
4. MB =  â Z C h , M (Z) =  9(Z )C h -  [MB +  M =  ZCh]
A representação em diagram a de caixa deste esquem a exige um a deci­
são arbitrária sobre o alinham ento das seções consecutivas. Assim , em um 
arranjo ‘patrilinear’34:
Seções 1*3 Seções 2*4
FF MM FM MF
FB FZ MZ MB
B Z FZD/MBD FZS/MBS
BS BD ZD ZS
ld S S /9 D S ÓSD/9DD ¿DD/9SD ¿DS/9SS
Figura 4. Classificação australiana
No esquem a dravidiano ‘m odelo B ’, as equivalências 1 e 2 são idênti­
cas às australianas. Mas as equivalências correspondentes a 3 e 4 devem 
respeitar os conjuntos recíprocos de todo sistema dravidiano:
1. FF +  M M  =  B +  Z =  dS C h +  9D C h
34. N os três d iag ram as seguintes (figuras 4 , 5 e 6 ), em prego  os sím bolos ‘F B ’, ‘M Z ’, ‘B S ’, 
‘B D ’ e tc . para  indicar que estam os aqui tra tando  de posições c lassifica tó rias que cob rem  
pa ren tes  lineares e co la terais , bem  com o para  en fa tizar a d istinção en tre  sistem as o nde  o 
sexo relativo  de E go é um  parâm etro  (drav id iano : d Z c h , 9 B ch  e tc .)  e aqueles onde  ele 
não é (austra liano : B ch, Z ch  etc .).
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2. M F +  FM =  FZC h/M B Ch =  cJDCh +  9SCh 
3 ’. F(B) =  cJ(B)Ch, M (Z) =  9(Z )C h  -» [F +  M =  Ch]
4 . MB =  d  ZCh, FZ =  9B C h -  [MB +  FZ =  cJZC h/2BC h]
A superposição das gerações alternas expressa nas equivalências 1 ,2 ,  
3 ’ c 4 ’ não faz senão consolidar os conjuntos característicos das term inolo­
gias dravidianas: “ A análise dos conjuntos recíprocos m ostra que o irmão 
da mãe e os filhos da irmã de um Ego masculino caem na mesma classe, e 
as regras de classificação que indiquei tendem a m ostrar que esta é a mesma  
classe em que se acham os cônjuges” (Trautm ann 1981: 185; eu grifo). Ou 
seja: as equivalências 1 e 3 ’ definem  a classe dos parentes consangüíneos 
(paralelos), as equivalências 2 e 4 ’ a classe dos parentes afins 
(cruzados)35. É fácil ver que as classes 3 ’ e 4 ’ não podem  se constituir 
em seções exogâmicas com o as classes 3 e 4 do esquem a australiano acima, 
pois elas separam  germanos e juntam  cônjuges — são classes egocêntricas, 
corno pode ser visto na figura abaixo:
Classes 1-3’ Classes 2-4’
FF MM FM MF
FB MZ FZ MB
B Z FZD/MBD FZS/MBS
(JBS/9ZS ¿BD/9ZD dZD/VBD ¿ZS/9BS
dSS/ÇDS dSD/SDD cJDD/SSD ¿DS/9SS
Figura 5. Classificação dravidiana-B
Em D ravidian K inship , Trautm ann registra uns poucos casos indianos 
da equivalência 3 ’ (: 43, 141-42, 144). N a Am érica do Sul, achamos um 
dravidiano-B que exibe, além das equivalências 1 e 2, a equivalência 4 ’: FZ
l.V T rau tm an n  (: 233) observa  que nenhum a term ino log ia  cen tro -d rav id ian a  de sua am ostra 
ex ibe tais equ ivalências sim ples e com pletas. M as T y ler (1984) p ropôs  um  m odelo  proto- 
cen tro -d rav id iano  com  au to -rec íp rocos  em  todas as geraçõ es  a lternas.
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=  ¿ Z D /9 B D  e MB = dZ S/V B S. Trata-se do sistema dos Panare ociden­
tais (caribes do M édio O rinoco), estudado por Paul Henley (1972: 89-103; 
[s.d . I). Este autor não parece considerar tal equivalência com o distinguindo 
o sistema panare dos sistemas dos Pano da Amazônia ocidental, evocados 
por ele como análogos do prim eiro; mas os sistemas pano — ou antes, 
alguns de seus registros term inológicos — pertencem claram ente ao tipo 
australiano (que o autor chama “kariera”), pois fazem FZ =  c?BD, M =  
â Z D .  Já o diagram a de caixa que Henley apresenta separa consangüíneos 
de afins de modo inequivocamente dravidiano em todas as gerações. Em 
outras palavras, a estrutura term inológica panare é um exemplo da figura 5 
acima, não da figura 4 (como é o caso dos sistemas pano; ver adiante).
Como outros sistemas com auto-recíprocos em gerações alternas, o 
sistema panare equaciona matrim onialm ente membros de uma mesma cate­
goria: um homem pode desposar a FM = FZD /M BD  = DD. Mas aqui 
acontece a "major inconsistency” notada por Hcnley: os Panare ocidentais 
dizem ser lícito c desejável o casamento com  a filha de uma w a ’nene, cate­
goria que abarca as posições de FZ e de ¿ Z D  (ou seja, como FZ =  ' Z D ,  
FZD  e ZD D  são identificadas e consideradas desposáveis); pela regra de 
casam ento com a prim a cruzada bilateral (que é a regra básica), entretanto, 
(ÍZD D  =  SD — só que esta parenta é paralela pela equivalência 1; apenas 
a DD é inequivocamente desposável (pois cruzada) nesta geração. A solução 
panare é pragmática: “quando uma w a ’nene de G -l se casa com o próprio 
filho de Ego ou com um outro parente próxim o deste tipo, sua filha não e 
considerada como desposável; mas se a w a ’nene se casou com um parente 
mais afastado de Ego, então sua filha é considerada uma esposa inteiram en­
te apropriada” (Henley [s.d .]). Semelhante recurso ao parâm etro da distân­
cia genealógica não faz senão contornar o problem a formal: a falta de coor­
denação entre as distinções consangüíneo/afím  em gerações sucessivas 
produz uma inconsistência sublinhada pelo auto-recíproco FZ =  S Z D ,  
potencialm ente presente em todos os esquemas dravidianos. Isto parece 
sugerir que o modelo B da configuração dravidiana é estruturalmente instá­
vel, ainda que Trautm ann o considere como algo mais ‘lógico’ que o dravi- 
diano-A  (ver nota 11 supra).
Uma instabilidade análoga, aliás, está presente nas variantes avuncula­
res do dravidiano-A  (Riviòre 1969; Good 1980; Fausto 1991, 1995), onde 
surgem  identidades genealógicas entre parentes ‘paralelos’ e ‘cruzados’ 
com o FZD  =  M, Z =  W M , B =  ?D H , bem como identidades term inoló­
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gicas do tipo ZD =  MBDy =  FZD y =  M Zy (=  W Z ), que com binam  os 
princípios formalmente contraditórios de casamento com  ZD ( =  M BD) e 
com FZD . O parâm etro da idade relativa (M B D y/FZD y M BD e/FZD e) e 
a clivagem  linear/colateral (M ^  M Z) funcionam aqui de um modo sim ilar 
a diferença genealógica ZDH ^  S para os Panare.
Henley ( [s .d .)) observa que os Panare m eridionais, que possuiriam  
uma term inologia “ainda mais convencionalm ente drav idiana” que a dos 
Panare ocidentais, não fazem a equivalência FZ =  d Z D , mas sim M = 
'Z D . Isto, com o reconhece o autor, é consistente com  o uso de termos 
paralelos de germ anidade para o'SCh; isto, entretanto, é a equivalência 4 
australiana, que não  é consistente com a dicotom ía dravidiana, pois identifi­
ca um consangüíneo (M) a um afim (d Z D )36.
Tjon Sie Fat (| 1996]) estabeleceu recentemente a álgebra com pleta de 
cruzamento do dravidiano-A , chamando a atenção para sua associatividadc 
restrita. Eu sugeriria que o modelo B tampouco exibe associatividadc perfei­
ta. Com parem -se por exem plo as classificações australiana e dravidiana-B 
de um kin-type  como FFZ . Lançando mão das equivalencias estruturais 
entre gerações alternas, teríam os, para o caso australiano, as seguintes 
icduções 'bracketing-independent': F{FZ} =  FD =  Z e {FF}Z =  BZ = 
/.. Já no caso dravidiano-B, as equivalências (cf. a equação 4 ’) gerariam  
duas derivações incompatíveis: F{FZ} =  FZD =  W ou {FF}Z =  BZ =  Z.
Finalm ente, a relação entre os modelos A e B do dravidiano não  pare­
ce se reduzir à questão da presença ou ausência da dim ensão do cruzamento 
em G +  2. Assim , se FFZ ou M M B são parentes paralelos  no dravidiano-B, 
eles são parentes cruzados no dravidiano-A , como indicam as tabelas de 
m ultiplicação e os diagramas de Tjon Sie Fat. Mas se as equivalências do 
modelo B (FFZ  =  M M , M M B =  FF) podem ser consideradas como expri­
mindo a regra de casamento de primos cruzados em G +  2, como se deve 
interpretar o estatuto ‘cruzado’ de MMB e FFZ no modelo A? Note-se, 
contudo, que o caráter ‘cruzado’ destes kin-types não se realiza term inoló­
gicamente no modelo A, onde MMB = FF =  M F e FFZ =  MM  =
Wi V oltando à índia: os d iag ram as com  au to -rec íp rocos apresen tados em  T y ler 19X4 (: 97-98) 
não perm item  d isce rn ir se as equ iva lenc ias em  G ±  1 para  o p ro to -cen tro -d rav id iano  são de 
tipo australiano  ou d rav id iano . M as se elas fazem  FZ  =  <SD, M =  d Z D , en tão  são de 
tipo austra liano , não podendo  ser reduzidas à oposição  ‘p a ra le lo /c ru zad o ’ carac te rís tica  do 
esquem a d rav id iano  padrão.
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F M 37. Em suma., o tipo dravidiano não parece m anifestar a 
‘sim plicidade clássica’ que tantas vezes se lhe atribuiu.
A Amazonia abunda em exem plos de esquemas de tipo dravidiano-A; 
o caso dos Panare ocidentais, como vimos, é um dos poucos registrados de 
dravidiano-B, ocorrendo aliás em um a área (a Guiana) dom inada pelo p ri­
meiro tipo; entre os já  m encionados Pano da Amazônia ocidental, há vários 
exem plos relativam ente bem descritos de term inologias australianóides, por 
vezes associadas a seções e metades. Mas encontram os tam bém  na Am azô­
nia um a configuração muito rara, talvez única no mundo: a term inologia 
dos Cuiva (Guahibo), caçadores-coletores nômades das savanas orientais da 
Colôm bia (Arcand 1977; ver também Campbell 1989: 142-63), região não 
m uito distante, portanto, do território  dos Panare ocidentais. Os Cuiva 
exem plificam  um  terceiro tipo de redução por auto-reciprocidade a quatro 
superclasses:
1’. FF +  M M  =  FZCh/M BCh ( =  H, W) =  c?SCh +  9D C h 
2 ’. M F +  FM =  B +  Z =  c?DCh +  9SCh
3 ” . F(B) =  d Z S  +  9(Z )S , FZ =  ÓZD  +  9 (Z )D  -» [F +  FZ =  ZCh]
4 ” . MB =  c?(B)S +  9 BS, M (Z) =  Í (B )D  +  9BD  -  [MB +  M =  BCh]
Essa estrutura possui várias propriedades curiosas. Sua term inologia 
nepótica é de tipo ‘australiano’: H e W não chamam seus Ch pelos mesmos 
term os; B e Z chamam <3ZCh =  9C h  pelo mesmo term o, e c?Ch =  9 BCh 
por outro term o. Mas estes dois term os são os mesmos que designam  F +  
FZ  ( =  cTZCh =  9C h) e MB +  M ( =  c?Ch =  9B C h), e não, com o no 
caso australiano, MB +  M ( =  <5ZCh +  9C h) e F +  FZ ( =  c?Ch +  
9 BCh). Esta inversão sugere, assim como as equivalências entre as gera­
ções pares, que também torcem  as equivalências australianas ao modo de 
um a corda, uma transm issão sexualmente cruzada de estatuto term inológico 
que é inconsistente, ao contrário do caso australiano, com o alinham ento das
37. V er, para  isso tudo , T rau tm ann  1981: 190-91. O p rob lem a dos P anare  ociden tais  evocado  
acim a parece  ser o seguinte: eles fo rm ulam  sua regra  de casam ento  ( “com  a filha de um a 
w a 'n en e " )  consoan te  a regra  9 .3 A  de T rau tm ann , mas usam  um  cálcu lo  te rm ino lóg ico  de 
tipo 9 .3B .
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quatro ‘seções’ em metades unilineares exogâm icas, sendo contudo (e aqui 
ao contrário do caso dravidiano) igualm ente inconsistente com  um a divisão 
entre consangüíneos e afins. Na figura abaixo, os sím bolos em  itálico m os­
tram os ciclos term inológicos das ‘linhas’ do M F e do FF; os sím bolos em 
rom ano, os ciclos das ‘linhas’ da FM e da M M . Nas gerações alternas, eles 
indicam  os auto-recíprocos38:
: ‘Seções’ 2M * ‘SeçBes’ Í’*3M
MF FM MM FF
MB MZ FZ FB
B Z FZD/MBD FZS/MBS
BS BD ZD ZS
ÓDS/9SS ¿DD/9SD ÓSD/9DD ¿SS/9DS
Figura 6. Classificação cuiva
O esquem a de aliança derivável da term inologia cuiva é um a espécie 
de ‘super-kariera’, onde um  homem só reproduz sua própria posição term i­
nológica e seccional em um  descendente patrilinear a cada quatro gerações 
(Ego m asculino =  SSSS), em lugar de a cada duas, com o no caso kariera; 
em linhas alternadam ente m asculino-fem ininas, o ciclo é obviam ente de 
apenas duas gerações: M F  -* (MZ) -» Ego -* (BD) -* ÓDS/ 9SS ,  ou FF  -» 
(FZ) -* FZS/M BS  -» (ZD) -*• J 5 5 /9 D 5 , e assim por diante (ver Arcand 
1977: 29-30).
Cabe notar que os Cuiva se casam com  seus prim os cruzados bilaterais 
de prim eiro grau; que MB =  W F e FZ =  W M ; e que eles não possuem 
seções ou categorias de descendência39. Na verdade (e verem os as analo­
gs. As seções estão  'z e ra d a s ' em  GO; p o r isto. este d iagram a inverte  os do is  an terio res , trazen ­
do as seções pares à e squerda  (m antendo  assim  B /Z , i.e . E go , sem pre à esq u erd a ) e as 
ím pares à d ire ita .
39. O  casam ento  cu iva parece u n ir apenas m em bros da m esm a g eração  (te rm ino lóg ica  ou 
genea lóg ica?) — A rcand 1977: 25 . Seja com o for, note-se que  a inconsistência  entre 
te rm ino log ia  e reg ra  de casam ento  do caso  panare  ocidental não aparece aqui: um  hom em
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gias com os Pano mais adiante), esta term inologia auto-recíproca e ‘socio- 
cêntrica’ dos Cuiva coexiste com um  núcleo term inológico perfeitam ente 
dravidiano.
Dravidiano e iroquês
Insisti acima sobre o fato de que as configurações dravidiana e austra­
liana, apesar de algumas semelhanças básicas entre seus cálculos term inoló­
gicos — em ambos os tipos os prim os cruzados do pai são classificados 
com o “ irmãos de m ãe” e “m ães” , os prim os cruzados da mãe são “pais” e 
“ irmãs de pa i” , os filhos da prim a cruzada de um homem são chamados 
“ filhos” por este homem, etc. —, e apesar de sua com um  ‘prescritiv idade’, 
constituem -se em estruturas term inológicas diferentes, pois cada seção ou 
superclasse de geração ímpar do esquema australiano contém parentes con­
sanguíneos e afins, ao passo que nenhum a supercategoria dravidiana permite 
a equivalência entre parentes consangüíneos e afins — a distinção é, neste 
últim o caso, formalmente absoluta. Passaremos agora ao problem a de saber 
se os sistemas dravidiano e iroquês são de fato dois tipos fundam entalm ente  
diferentes, como afirmou Trautm ann (1981: 88). Pode-se im aginar que, 
assim com o concluí ser a distância entre dravidiano e australiano algo maior 
do que dizia Trautm ann, irei argum entar sim etricamente que a diferença 
entre dravidiano e iroquês não é tão radical assim.
O cálculo de cruzamento e a presença ou ausência de term os separados 
de afinidade são os dois aspectos usualm ente tomados com o traços diagnós­
ticos da diferença iroquês/dravidiano. Para Dumont, estes dois aspectos são 
na verdade uma coisa só (pois ‘cruzam ento’ e afinidade) no caso dravidia­
no: “o traço geral e caraterístico de term inologias associadas ao casamento 
de prim os cruzados é a ausência de term os específicos para parentes por 
afin idade” (1971: 114; ver também [ 1957, 1953) 1975: 50, 94). Para 
Trautm ann, a relação é igualmente intrínseca: o cálculo dravidiano supõe 
uma regra de casamento de prim os cruzados, cujo equivalente semântico é
poderia  desp o sa r sua Z D D  = SD , pois esta parenta  estaria  na m esm a classe term inológica  
que a I-'ZD /M B D . T udo  se passa com o se os Panare  usassem  um a te rm ino log ia  d rav id iana- 
B e um a regra  de casam ento  cuiva.
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um a “opposite-sex cross cousin-spouse equation ru le ” (1981: 55-56) que 
assim ila ‘cruzado’ a ‘afim ’ . A presença de term os separados de afinidade 
nas term inologias de tipo iroquês, em troca, se explicaria precisam ente pela 
ausência de um a regra de casamento de prim os cruzados (:85).
Buchler & Selby (1968: 234), que adotam a teoria de Dum ont sobre os 
sistemas dravidianos, consideram  que dravidiano e iroquês “ são tão diferen­
tes quanto um a baleia de um peixe” , repetindo um famoso clichê (cf. Lévi- 
Strauss 1966: 18, sobre a diferença entre sistemas de casam ento m atrilateral 
c sistemas crow-om aha). A presença/ausência de term os separados de afini­
dade é vista por eles com o um a distinção loto c a lo 40. A oposição-m estra 
dos sistemas dravidianos seria, dizem, “cognatos/afins” (eis um exemplo 
típico da confusão entre ‘parentesco’ e ‘consangüinidade’...), e o casamento 
seria regulado pelo “código term inológico” ; a oposição-m estra dos sistemas 
iroqueses, em troca, seria “parentes paralelos/cruzados” , e o casamento 
seria ali regulado por “diversas instituições sociais” (: 233).
Scheffler (1971) parece ser a principal voz discordante (ouvida, entre 
outros, por Keesing 1975: 110-11) quanto a tudo isso. Enfatizando a d ife­
rença entre dravidiano e iroquês do ponto de vista do cruzam ento, Scheffler 
sustenta entretanto que: (1) tal diferença reside exclusivam ente no modo de 
extensão da oposição ‘paralelos/cruzados’ aos colaterais distantes — a defi­
nição de cruzam ento seria idêntica em ambos os tipos para os parentes 
locais (prim ários); (2) há uma terceira modalidade de cruzam ento (o tipo 
kuma), que seria logicam ente ‘eqüidistante’ do dravidiano e do iroquês; (3) 
não há relação necessária entre o cálculo de cruzamento e as equações de 
afinidade típicas do dravidianato (MB =  W F etc.): em muitos sistemas 
dravidianos os prim os cruzados próxim os não são desposáveis; há sistemas 
com cruzam ento dravidiano e com term os separados de afinidade; e há 
sistemas iroqueses com algumas equivalências entre cruzados e afins; (4)
40. E n tre tan to , com o adm item  os au to res, a presença de um a série de term os espec íficos de 
afin idade carac terizaria  apenas “v irtualm ente  todos" os sistem as iroqueses (ib id .)\ ver 
tam bém  B uchler (1 % 7 : 23): "presque tous les systèm es iro q u o is" . E stas ressalvas são 
im portan tes, com o verem os. B uch ler & Selby (: 233) fazem  um a esco lha infeliz, quando  
usam  as posições de H e W  para  ilu stra r a ausência  de "d istinct a ffina l a s s ig n m e n ts“ nos 
sistem as d rav id ianos  — estas são ju s tam en te  as posições que quase todos os sistem as deste 
tipo  d is tinguem  te rm ino lóg icam ente  com o  paren tes designados.
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conseqüentem ente, não há nenhum a relação entre as classificações dravidia- 
nas e qualquer tipo de regra de casamento.
Penso que Trautm ann (1981: 61-62) dem onstrou defin itivae  brilhante­
mente, contra Scheffler, a centralidade lógica da "opposite-sex cross cousin- 
spouse equation ru le ” (ver também O vering Kaplan 1984) para as term ino­
logías dravidianas. De outro lado, sua igualm ente convincente dem onstração 
da ancestral idade histórica concreta do casamento de prim os cruzados (como 
instituição social) na índia, que forneceria aos indologistas um a espécie de 
ponto-zero a partir do qual avaliar a “ocasional im propriedade etnológica da 
regra de casamento bilateral” (i b i d . f 1 não é de grande ajuda para os 
antropólogos que estudam o dravidianato não-indiano. Do ponto de vista do 
dravidiano com o tipo m orfológico, esta hipótese ‘h istoricista’ (perfeitam ente 
justificável no caso da índia, onde há evidências docum entais m uito antigas) 
tom ada em sentido absoluto seria ao mesmo tempo dem asiado forte e dem a­
siado sim ples. Ela suporia uma transparência original entre term inologia e 
aliança, perdida de algum modo ao longo da história. Tal idéia, além de 
oferecer todas as dificuldades da regressão infinita, term ina por caucionar a 
interpretação genealogista das term inologias avançada por Scheffler, bem 
como sua exigência de isom orfism o entre regras semânticas' e norm as (ou 
mesmo estatísticas) matrim oniais. Se, como sustento aqui, a oposição con­
sangüinidade/afinidade engloba logicam ente a oposição paralelo/cruzado — 
em outras palavras, se o vocabulário de parentesco dravidiano se organiza 
com o um  conjunto de categorias que dem arcam posições em um campo 
social estruturado pela aliança  — , então sua tradução genealógica é contin­
gente. Postular um a coincidência prim eva geral entre term inologia e aliança 
genealógicam ente definida (posição que Trautm ann não  defende, diga-se de 
passagem) eqüivaleria a um a espécie de extensionism o filogenético, além de 
sugerir um a leitura evolucionista da noção de ‘estrutura elem entar’.
Penso ainda que, se as conclusões de Scheffler são questionáveis (eu, 
por exem plo, não as aceito), isto não desqualifica os problem as que ele 
levantou. Isolar o dravidianato indiano e dizer que os argum entos de 
Scheffler são inválidos porque todas as ‘anom alias’ podem ali ser postas na
41 . T rau tm ann  se refere  com  isso ao  falo de  que , em  alguns sistem as d rav id ianos  ind ianos, os 
casam en to  com  certos prim os c ruzados (p róx im os, ou b ila tera is, ou un ila te ra is) são p ro ib i­
dos  ou m enos p re fe ridos , e ao fato de que várias term ino log ias deste  tipo ap resen tam  
term os separados de afin idade.
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conta de contatos e mudanças históricas, ou insistir na opacidade m atrim o­
nial do tipo iroquês de modo a m aximizar o contraste entre ele e o tipo 
dravidiano — estas me parecem  estratégias defensivas algo im provisadas.
Em prim eiro lugar, a distinção radical entre dravidiano e iroquês, na 
medida em que se baseia na relação intrínseca entre tipo de cruzam ento e 
presença/ausência de term os separados de afinidade, evoca a antiga e duvi­
dosa oposição entre sistemas “prescritivos” e “preferenciais” , bem  com o a 
confusão de Needham (e Dum ont) entre estruturas elem entares e sistemas 
prescritivos. Isto abre as portas para as teses anti-aliancistas de Scheffler, 
ao adm itir que o ‘cruzam ento’ não é, em si, um fenômeno associado à 
aliança, seja porque um parente ‘cruzado’ nem sem pre é um afim , seja 
porque a noção de ‘cruzam ento’ designa na verdade coisas com pletam ente 
diferentes nos dois tipos term inológicos, significando afinidade apenas no 
caso dravidiano.
Em segundo lugar, a tese da diferença fundam enta l entre os tipos de 
cruzam ento é etnográficam ente forçada: em sociedades geograficam ente 
próxim as, de mesma base lingüística e cultural, encontram os term inologias 
ora iroquesas, ora dravidianas; a paisagem sociológica das duas Américas 
está cheia de exemplos. Existe além disso um a notável variedade interna aos 
dois tipos (m aior, aliás, que os dois ‘m odelos’ dravidianos e as quatro 
variantes’ iroquesas propostas por Trautm ann e Barnes), bem como uma 
quantidade de formas de transição registradas pela etnografía, o que sugere 
que estam os operando com  modelos ainda excessivam ente próxim os de 
paradigm as em píricos arbitrariam ente escolhidos como tipos-ideais. Por fim, 
se o cruzam ento iroquês (ou kuma, ou outro) não adm ite correlação com 
uma estrutura de troca m atrim onial, qual seria então seu sentido? A seme­
lhança entre as classificações dravidiana e iroquesa (variante 1) dos prim os 
de prim eiro grau e a identidade entre as respectivas estruturas dos conjuntos 
recíprocos em G +1  seriam meramente acidentais?
O argum ento em favor de uma heterogeneidade radical entre dravidia­
no e iroquês é sobretudo anti-econôm ico. Ele é redundante, ao requerer 
duas ordens de razões para os cruzam entos dravidiano e iroquês: casamento 
de prim os no prim eiro caso, e alguma dimensão puram ente semântico- 
cognitiva no segundo (algo com o ‘sexo relativo’). Parece assim mais inte­
ressante trabalhar com a idéia de uma base comum aos dois tipos. Scheffler 
aproxim ou dravidiano de iroquês para recusar a ambos qualquer correlato 
sociológico. A hipótese que prefiro, ao contrário, supõe que ambos os tipos
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de ‘cruzam ento’ podem ser vistos como formalmente com patíveis com 
algum regim e de troca matrimonial — o que não  significa evidentem ente 
que eles possam sempre ser interpretados como ‘prescrevendo’ casamento 
com  um cognato cruzado: “ |um a] estrutura de troca não depende da pres­
crição de um  cônjuge preferencial” , como Lévi-Strauss já  advertira (1967: 
5 4 1)42.
Assumo como definição mínima de ‘cruzam ento’ a marcação term ino­
lógica da diferença entre relações onde um germano de mesmo sexo é o 
parente de ligação e aquelas onde o parente de ligação é um germ ano de 
sexo oposto. A menos de se reificar a relação entre germanos de sexo opos­
to e se a colocar como superior à relação entre afins de mesmo sexo43 — 
fazendo da anterioridade ‘cronológica’ da prim eira uma preem inência lógi­
ca, quando na verdade é a não-desposabilidade do germano de sexo oposto 
que o define  como consanguíneo —, o ‘cruzam ento’ deve ser visto como 
um a propriedade derivada de uma estrutura de aliança. M inha hipótese, 
portanto, é que ele sempre contém uma implicação m atrim onial, direta ou 
indireta.
A ausência de termos separados de afinidade é um traço freqüentem en­
te associado com term inologias dravidianas (e australianas). Como alguns 
autores observaram  (Parkin |1 9 9 6 |) , entretanto, uma term inologia com 
cruzam ento dravidiano e termos separados de afinidade é perfeitam ente 
concebível — e não faltam exemplos. Se a ausência  de term os específicos 
de afinidade pode ser um bom índice da ‘elem entaridade’ de um sistema de 
parentesco, a presença  de tais termos não garante ao contrário que ele seja 
‘com plexo’ sensu Lévi-Strauss, isto é, que nele o parentesco não desem pe­
nhe nenhum  papel positivo na escolha dos cônjuges. Na Amazônia, sistemas 
com  cruzam ento dravidiano e preferência explícita por casamentos com 
prim os cruzados bilaterais cognaticam ente próxim os (ou por casamento 
entre MB e ZD) usualmente exibem conjuntos mais ou menos com pletos de 
term os separados de afinidade (ver por exem plo Rivière 1984: 47-48, 61,
42 . M istu rando  carac te ris ticam ente , a liás, as noções de 'p resc riç ã o ' e 'p re fe rê n c ia ',  para  
h o rro r  dos  co m en tado res  ingleses. Esta observação  de L évi-S trauss é am plam ente  ilustrada 
p o r T jon  Sie Fat (1990: 113, p assim ): v er tam bém  V iveiros de C astro  1990 e H ousem an  
& W hite (19951.
43 . Este me parece ser o p roblem a das “ leis fundam entais do  p a ren tesco ” de H é ritie r (1981), 
supostam ente  an terio res à troca m atrim onial com o princip io .
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()9; Jackson 1983: 12.1-22; SeymoUr-Smith 1988: ¡211-14.; V iveiros .de: 
Castro 1992; 397-99; Fausto 1995: ,66^67)44. A qui,. diferentem ente da si­
tuação indiana, não parece ser-possível resolver o problem a recorrendo, a 
influências alógenas (Trautm ann 1981: 122-24), ou, estabelecendo' uma 
direção unilateral de mudança — e supondo assim um estado original de 
pureza’ prescritiva (ver V iveiros de Castro 1993a)45.
O essencial, Trautm ann ponderaria, é que os term os de afinidade 
sejam redundantes do ponto de vista das discrim inações dravidiarias básicas, 
isto é, que ele não atravessem as células da ‘caixa’ term inológica, e em 
especial o d iv isor paralelos/cruzados. Mas a separação term inológica dos 
afins reais, em am biente dravidiano, mesmo se logicam ente redundante — o 
que nem sem pre é o caso — , nunca é sociologicam ente redundante. Na 
situação am azônica, os etnógrafos ligaram este fenôm eno a um a tensão 
(.■utre a regra de casamento e os sistemas de atitudes, e à presènça de uma 
distinção entre afins aparentados e não-aparentados. O que parece estar em 
logo ali é o caráter fundamentalmente am bíguo da afinidade na Amazônia, 
uma am bigüidade que term ina por atualizar uma possibilidade inerente a 
iodo esquem a dravidiano: a subdivisão de suas categorias básicas pela in te r­
ferência de outras oposições estruturais. Sublinhe-se' ainda o aspecto de
14. C om o  é bem  sab ido , na índia d rav id iana , na A ustrá lia  e alhureS. a identificação  te rm ino ló ­
g ica  en tre  paren tes c ruzados p róx im os e paren tes afins pode ser acom panhada  de restrições 
q uan to  à sua tradução  em  identificação  g enea lóg ica . O s casos am azôn icos m ostram , inver­
sam ente , q u e .u m a  identificação  genea lóg ica  p referenc ial pode es ta r assoc iada  a un ia  sep a ­
ração  te rm ino lóg ica . (Para a útil d is tinção  entre  identificações genea lóg ica  e te rm ino lóg ica , 
ver G ood 1980).
•l.V H o rn b o rg  (1 9 9 3 ), apoiando se em  B u ch ler & Selby para  a firm ar que “o traço d e fin id o r de 
um  sistem a d rav id iano  é que oS te rm os para o s co la terais  c ruzados são os m esm os que os 
term os para  os. a fin s" , explica a ex istência  de con jun tos separados de te rm os de afin idade 
no d rav id iana to  am azôn ico  pela  in terven iência  de m orfo logías un ilineares, as qua is  coaifun- 
d iriam  as oposições ‘co n san g ü ín eo /a fin s’ e ‘m esm o g ru p o /o u tro  g ru p o ’ . M as este co n tra s ­
te, que v isa  essencialm ente  o p o r o s T ukano  pa trilineares (com  terrhos separados  de' a fin id a ­
de) e os C aribe cognáticos (sem  e les), tropeça nas referências de R ivière  (1984) a sistem as 
caribe  com  te rm os de afin idade, isto para  não fa larm os nos casos tup i-guaran i onde  não há 
traços de un ilinea ridade  — os A raw eté  são um  bom  exem plo  (V ive iro s de C astro  1992). 
R eco rdem os, p o r  fim  e so b re tu d o , que as castas tam il estudadas p o r D um ont são  todas  
u n ilineares, e n enhum a  de süas te rm ino log ias ex ibe term os separhdos de afin idade: assim , 
a F Z  em  u m  con tex to  pa trilinea r pode p e rm an ecer “am b íg u a", co m o  diz D um ont: isto é. 
não parece  h av er nenhum a exigência  de a d is tingu ir da W M . etc. Em  sum a: o raciocín io  
de H o rnborg  não é abonado pela e tnografía  am azônica , e tam pouco  po r para le los indianos.
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gradiente do fenômeno, e sua com plexidade contextual. É com um , nas 
term inologias am azônicas, a marcação de apenas algumas posições de afini­
dade efetiva com  term os específicos, enquanto outros perm anecem  com as 
equivalências ‘prescritivas’. O tipo e o núm ero de posições marcadas varia 
de um  sistem a a outro: elas se distribuem  conform e o nível geracional, o 
sexo absoluto ou relativo de Ego e A lter, as posições no ciclo de vida dos 
envolvidos, os contextos genealógicos e pragm áticos de uso dos term os, etc. 
(V iveiros de Castro & Fausto 1993). Alguns sistemas marcam apenas a 
afinidade efetiva no vocabulário de referência, usando os term os de afinida­
de cognática ou virtual no vocativo; outros só admitem term os específicos 
de afinidade para os afins não-aparentados; outros, por fim, só os em pre­
gam  para os afins classificatórios ou ‘sim bólicos’ (parentes distantes, opo­
nentes rituais, estrangeiros com quem não  se estabeleceu um a aliança m atri­
m onial, inim igos).
Aqui chegamos ao problem a inverso: os casos de sistemas iroqueses 
com  equivalências term inológicas sugestivas de identificação entre cognação 
cruzada e afinidade. A com eçar pelos exemplos clássicos dos Cheyenne, 
Arapaho e Kiowa-Apache (Eggan [1937] 1955: 43-45; M cAllister, ibid.: 
103-06), equivalências como MB =  FZH , FZ =  MBW , FB =  M ZH , ZD 
=  SW etc. não são incomuns46. No livro Transformations o f  K inship  
Systems, John Ives ([1996]; ver ainda Ives 1990) registra outros casos norte- 
am ericanos, e Robert Parkin ([1996]) outros tantos na Ásia m eridional. Na 
Am érica do Sul, os poucos registros disponíveis de term inologias com 
cruzam ento iroquês não nos perm item  verificar se tais equivalências vigo­
ram; mas é interessante notar que várias term inologias centro-brasileiras 
(krahó, apinayé, kayapó, bororo) que exibem equivalências transgeracionais 
evocativas dos tipos crow e om aha trazem  também as equações MB =  FZH 
versus FB =  M ZH , e FZ =  MBW  versus M Z =  FBW  (ver H om borg
1988) — algumas das quais, aliás, igualmente presentes na term inologia dos 
Om aha (Bam es 1984: 132-37) e dos Fox (Tax [1937] 1955: 249-50).
Um a possibilidade pouco explorada47 é a de que tais equações, que
46 . N ote-se  de  passagem  que equ iva lênc ias com o as supracitadas parecem  no m ínim o relativi- 
zar a in terp retação  usual do  padrão  iroquês de cruzam en to  com o exp rim indo  um a oposição  
en tre  os ‘lados da fam ília ’ paterno  e m aterno  (K ronenfeld  1989: 96), visto  que elas e q u a ­
c ionam  paren tes do  lado m aterno  (M B, M BW ) com  paren tes do  lado paterno  (F Z H , FZ ): 
ou seja , m esm o no caso  de sistem as iroqueses podem os ter ‘M B ' do  lado pa terno  etc.
47 . Só m e recordo  de vê-la  exp lic itada, para  sistem as de c ruzam ento  iroquês, p o r P ark in
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são um subconjunto das equivalências dravidianas, apareceriam  em sistemas 
de cruzam ento dravidiano e iroquês porque ambos os tipos estariam  associa­
dos à troca de irmãs como m odelo conceituai básico. A diferença é que os 
sistemas dravidianos codificariam  de modo ‘prescritivo’ um  sistema de troca 
de irmãs repetida em gerações consecutivas — ou seja, ‘casamento de pri 
mos cruzadop bilaterais’ —, ao passo que as configurações iroquesas esta- 
riam associadas à troca de irmãs não-repetível em gerações consecutivas 
(note-se que não achamos equações de tipo MB =  W F etc. em sistemas 
iroqueses), isto é, a um ciclo de troca mais longo, visto que os primos 
cruzados não ‘funcionam ’ term inológicam ente como cônjuges ali.
Não se trata portanto de negar que o cruzamento iroquês seja form al­
mente incom patível com o casamento de prim os cruzados de prim eiro grau, 
como já  foi freqüentemente observado, mas sim de perguntar se ele não 
estaria igualm ente associado a um a estrutura de aliança mais geral, da qual 
o casamento dravidiano seria um caso particular. A questão é a de saber sc 
é possível derivar uma estrutura matrimonial com patível com  o cruzamento 
iroquês, e quais as evidências etnográficas pertinentes.
Um modelo de aliança ‘iroquês’
Visto que as term inologias dravidianas e iroquesas classificam  os 
primos de prim eiro grau identicamente, um modelo de aliança capaz de 
exprim ir o contraste entre as duas formas de cruzamento deve contem plar 
uma situação onde os casamentos só têm lugar entre prim os bilaterais de 
segundo grau, ou seja, um sistema de troca de irmãs repetida em gerações 
nâo-consecutivas. Isto requer um sistema com  ao menos quatro objetos 
(unidades de troca) A, B, C, D — se adotarmos a convenção ‘clem entarista’ 
usual que representa cada unidade por um par B/Z a cada geração.
Um  sistem a deste tipo que ‘proscreva’ o casamento entre prim os cru­
zados de prim eiro grau e que ‘prescreva’ a troca bilateral entre os filhos de 
primos admite duas soluções, com o na figura abaixo:
[1996] para  os M unda.
51
EDUARDO VIVEIROS DE CASTRO
1. ‘Diametral 2. ‘C oncêntrico’
G1 A B C  — * D 
G2 A *—► D B « — C 
G3 A ■*—* C  B •«—* D
G2 A —  D B — » C
G4  A «—  D
Figura 7. As duas estruturas de casamento bilateral com quatro unidades
O caso da esquerda é o conhecido esquema ‘aranda’: um a estru tura de 
repetição de alianças entre 2n classes m atrim oniais, de período 2 (G1 =  
G3), que respeita o cálculo ‘afim  de afim  =  consangüíneo’. Trata-se de um  
esquem a de dupla bilateralidade, que adm ite a redução 2n -» 2; há form al­
m ente duas ‘m etades’ exogâmicas, {A-t-C} *—* }B +D }. A esposa de um 
Ego m asculino será aqui uma prim a de segundo grau cruzada em cálculo  
dravidiano: W =  M M BDD  =  FFZSD  =  M FZD D  =  FM BSD48.
O caso da direita é uma solução de período 3 (G1 =  G4), onde cada 
unidade troca com as três outra? seqüencialm ente, em gerações sucessivas. 
Em lugar do diam etralism o da estrutura ‘aranda’, esta é uma solução con­
cêntrica ou m ultibilateral: cada unidade vê todas as demais distribuídas à 
sua volta com o afins reais ou potenciais. Os afins de afins são (ou serão) 
afins, o que é incompatível com um a divisão global da sociedade em  duas 
superclasses m atrim oniais. A desposabilidade (ou cruzamento) dos prim os 
de segundo grau segue aqui o cálculo iroquês; a esposa de um  Ego m asculi­
no é: W  =  M M BSD =  FFZD D  =  M FZSD  =  FM BDD. Na página se­
guinte estão os diagramas ‘genealógicos’ correspondentes à F igura 7 acima.
48. S uponha-se  então  que os ou tros quatro  tipos de filhas de p rim os cruzados sejam  ‘irm ãs’, 
pois elas não são desposáveis . O s ou tros oito tipos de prim os de segundo g rau  — filhos de 
p rim os para le los — não são rep resen táveis  em  um  d iag ram a ‘e lem en ta r’ ou “ p a leo lítico” 
(L év i-S trauss 1966: 15-16), pois d escendem  de germ anos de m esm o sexo na geração  
inicial. D e qu a lq u er fo rm a, eles são c lassificados identicam ente quan to  ao  c ruzam ento  
pelos cálcu los d rav id iano  e iroquês. Sobre a im portância  da redução  “p a leo lítica” e sua 
não-ap licab ilidade aos cham ados sistem as “ sem icom plexos", ver V iveiros de  C astro  1990,
1993b.
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O esquem a ‘d iam etra l’ {A +  C ¡ x {B +  D}
(W  =  M M B D P = F F Z S D  =  M F Z D D  =  FM B SD )
A
G 1  f ' - í
G2 A  • : £} ■ .i!;.
G3
X
"1 t...........
■ -lU v'
í L
▲ •
á _ T
G 4 i_____
O  e s q u e m a ‘corícén trico ’ A x B, D , C 
(W =  M M B SD  F F Z D D = M F Z S D  =  FM B D D )
B
■G-l
C D
¿ J
G2 A C o
.A so
G4 ^  __ j, ■#. A r¿
▲ •
Figura 8. A s duas estruturas de troca bilateral com quatro  
unidades (versão ‘elem entar')
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Assim , um a estrutura de troca sim étrica com cruzam ento iroquês é 
form alm ente concebível, e ao contrário da estrutura aranda-dravidiana, não 
é ‘b inária’, pois a rede matrimonial idealm ente derivável da term inologia 
não pode ser representada por um gráfico bipartido (ver Housem an & W hite 
|1995], [1996]). Do ponto de vista etnográfico, este modelo de aliança foi 
proposto por Elkin para os Bardi da Austrália. Os Bardi não possuíam 
metades ou seções, e sua term inologia m ostra equivalências ‘iroquesas’ 
(M M BS =  MB, FFZD  =  FZ etc.), e não ‘dravidiano-australianas’ (M M BS 
=  F, FFZD  = M etc.); Elkin classifica os Bardi dentro do tipo “alurid ja” 
(o mesmo “p itjanjara” de Scheffler, cf. supra). Tjon Sie Fat (1990: 196- 
200; 1993), em sua tipologia algébrica das estruturas de troca m atrim onial, 
usa o modelo bardi como exemplo de um dos autom orfism os do grupo 
diédrico — ele é um dos sistemas mais sim ples de troca restrita, categoria 
que cobre os “ sistemas sem icom plexos” de H éritier (1981) e muito prova­
velm ente os sistemas de "exclusive straight sister-exchange” (troca direta, 
não-repetível. de irmãs) de M uller (1980, 1982). O autor tam bém  m enciona 
(1993) um modelo de Lucich para os Kokata e os Aluridja, que seria idênti­
co a um m odelo de aliança m undugum or que ele próprio apresenta: uma 
estrutura com oito unidades e período 4, de casamento com  prim os de 
terceiro grau cruzados em cálculo iroquês49.
Um outro exemplo do que poderia ser chamado de ‘troca restrita em 
regime iroquês’ é o sistema de aliança dos Umeda da Nova Guiné estudados 
por Alfred Gell (1975). Os Umeda não mostram nenhum traço de ‘prescriti-
49. V im os que S cheffler considera  superfic ia is as sem elhanças entre  os tipos p itjan jara  e iro ­
quês (supra . n. 18); m as ele m enciona os B ardi (1978: 538 n. 9) com o um  possível caso 
de term ino log ia  iroquesa autêntica  na A ustrália . N ão tive acesso  aos tex tos de E lkin. 
R ob inson  e T u rn e r sobre os B ardi (ou à análise de Lucich  sobre os K okata e A lurid ja, ou 
ao texto de M cD ow ell sobre os M undugum or — m onografias  sobre a O cean ia  não são 
abundan tes  nas bib lio tecas b rasile iras); à parte as referências em  S cheffler e T jon  Sie Fat, 
só  pude co n su lta r o livro clássico  de E lkin , em  tradução francesa ([1954] 1967). E 
in teressante  no tar que E lkin (: 138-39) reg istra  para  o caso kokata (tipo lóg icam ente  p ró x i­
mo do bardi) que as equ ivalências entre  g eraçóes a lternas exp ressam  a possib ilidade de 
casam ento  com  a M B D D D , mas que isto só é perm itido  se a m ãe desta  paren ta  não se 
casou com  o S de E go, com o a term inologia  tam bém  faculta (F M B D D  =  W ). Esta seria 
um a inconsistência  análoga, em  term os ‘iro q u eses ', àquela registrada p o r H enley  para  os 
P anare , em  term os 'd rav id ian o s’, onde a Z D D  é desposável som ente se Z D  SW  (ver 
supra).
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v idade’ ou mesmo de preferência matrimonial por parentes term inológica­
m ente determ inados; a troca de irmãs entre ‘não-parentes’ é o tipo de casa­
m ento ideal e realmente favorecido. Gell propõe um a estrutura com  quatro 
patrilinhas ‘term inológicas’ ligadas por troca sim étrica repetida a cada qua­
tro gerações (período 3), idêntica à solução concêntrica com entada acima 
(1975: 63-65; ver também Gregory 1982: 170 fig. 6, e T jon Sie Fat 1993). 
O caráter concêntrico e m ultibilateral da organização social e matrimonial 
dos Um eda é, efetivam ente, sublinhado por Gell (: 43, 49, 83). O mais 
interessante, porém , é a dinâm ica temporal que ele revela, e que nos leva 
para m uito longe dos modelos puram ente sincrónicos de relação entre cate­
gorias de aliança que descrevem as situações ‘prescritivas’.
As quatro patrilinhas term inológicas do modelo um eda representam : 
(1) o grupo de Ego; (2) os grupos dos afins reais ou potenciais de Ego (com 
os quais seu grupo trocou ou pode trocar mulheres na geração presente); (3) 
os “aliados” , isto é, os grupos com quem o grupo de Ego trocou mulheres 
na geração anterior, não podendo portanto fazê-lo na geração de Ego — 
aqui se acham os primos cruzados; (4) os aliados de gerações anteriores, ou 
“aliados residuais” — aqui estão os prim os cruzados do pai de Ego, isto é, 
os filhos de prim os cruzados pertencem  a esta categoria na geração de Ego. 
Em bora teoricam ente este aliados residuais sejam não-desposáveis, sendo 
assim ilados a prim os cruzados50, Gell mostra como as relações de aliança 
residual se transform am  em não-relação, e assim são transform áveis em 
relações de afinidade potencial; a quarta categoria é a fonte da segunda, em 
um  ciclo onde a posição dos grupos ligados por aliança se desloca de um 
grau a cada geração: “os afins se tom am  aliados, os aliados se tom am  
aliados residuais, os aliados residuais se mudam em gente desposável não- 
aparentada, que pode em seguida ser incorporada ao esquem a com o afim ” 
(: 65).
O autor qualifica o conhecido aforism o de Lévi-Strauss sobre a d ife­
rença entre sistemas elem entares e semicomplexos, afirm ando que no caso 
um eda o sistema de casamento transform a realmente ‘afins’ em ‘parentes’ 
(pois os aliados se tom am  não-desposáveis), mas que a term inologia de 
parentesco, ao registrar um  deslocamento do estatuto dos grupos ligados ao
50. O s dados  da  m onografia  de G ell não perm item  um a tip ificação  c la ra  da term inologia  
um eda . Ju ille ra t (1986: 302) a carac te riza  com o “o m ah a” .
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d e 'Ego-a cada geração, transform a ‘parentes’ em ‘a lm s ', ou alites, em àfins 
potenciais. Tal relação contrapontistica entre term inologia e aliânija oferece 
um  contraste notável com â coincidência unísáona qiie estas dim ensões 
m ânifestam nós m ode los '‘elem entarèsr. < ■ ”
" EStámós de fato aqui na fronteira entre ‘elem entàridadê’ é ‘com plexi­
dade’, cdm òG elT  observou. A dinâm ica temporal sugerida para o¿ Umeda 
pode séi"-aproximada'de modelos propostos para sociedades cbfrrt terhriinoló- 
giás omdfrá (Kworna, Nòvà G u in é :'Bowden 1983; Beti, Àfriòa: 'HòuSeTtíán
1989), oü :para casòs com o ò doi' H o, grupó m u n d a d a  índià (Boúéz 19^9: 
14-15)!'À ò : sublinhar ti fato de que a troca de irmãs é com patível com 
regimes elem entares e ‘corhpléxòs’1, Gell converge 'cotti urri lirtha d e ré fle -  
xão seguida pòr MuUer (1980, 1982), e  an tec ipa1 àlgunsaspeetos-chave da 
teoria d è  H éritier (‘1981) sobre os s is tem as' semico m plexos com o definidos 
pelá dispersão matrimonial de cognatos d e 'm esm o-sexo e a rerpetição> das 
atiartças anteriores de cognatos de sexo oposto: > '
Sem pretender ir m uito ádiante com exem plos tomados de uma área 
etnográfica que não me è tnuitó fam iliar, òbservO apenas que podétnos 
éncontràr na Nova Guiné um quarto úpo  de cruzàm ento, a ser acrescentado 
aos tipos dravidiano," iroquês e kufna prtipbstòs" pdr Scheffler ( r9 7 l ;  ver 
T ra ú tm á n ri '1981: '8 ^8 8 ). ’ T rata-se “d o ' sistema dos Fafar, sociedade que 
pertence ao mesmo sistema regional que os Umeda. no distrito  Sepik O ci­
dental. /n ilierat (1977)* classifica a terrrtino log ia 'iá fá r1 cómo 'iroqtiésa’ , 
em bora o  cálculo de cruzamento que estabelece seja d iferen te 'daquele p ro ­
posto por Lounslwry para os Seneca oil por Pospisil para os Kápaíikú51:
1. Filhos de prim os paralelos de mesmo, sexo (M NIZDCh, FFBSCh, 
M FBD Ch, FM ZSCh): prim os paralelos nos tipos dravidiano, iroquês, 
kuma. iafar. , ,
S I . L ounsburv  ((1964 | 1969) e Pospisil ( I9 6 0 ) redescobriram  independen tem ente  o tipo 
iroquês de cruzam en to , o prim eiro  traba lhando  com  dados sobre os Iroqueses p ropriam ente  
d ito s, o segundo a partir de sua pesquisa entre o sX a p a ü k u  da N ova G uiñé. D igo ‘redesc'o- 
h riram ' po rque , t o m a : m ostrou  T rau tm ann  (1.987), M organ  já , h av ia  iden tificado . m as 
recalcado , a d iferença entre  iroquês e iirav id iano . •
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2. F ilhos de prim os paralelos de sexo oposto (M M ZSC h, FFBDCh, 
M FBSCh, FM ZD C h): prim os cruzados pos tipos dravidiano, iroquês, 
kum a, iafar. . . ..
3. Filhos de prim os cruzados de mesmo sexo (MMBD.Gh, FFZSC h, 
M FZD C h, FM PSC h): primos, paralelos nos tipos iroquês e  iafar, cruzados 
nos tipos drav.Ujiano.e.Jcuma.
4. F ilhos de prim os cruzadps de sexo oposto (M M BSCh, F FZD C h, 
M FZSGh, FMBJDCh): prim os paralelos nos tipos dravidiano e iafar, cruza­
dos, nos tipos iroquês e kuma52.-
Nótense que no cálculo iáfâr os prim os cruzados de sexo oposto do pai 
e da mãe de Ego não são patentes cruzados dé Ego, com o nos tipos kuma e 
iroquês,1 mas parentes paralelos ( 'p a i' e ‘m ãe’), com o no dravidiano 
(Juillerat 1977: 26). O Sistema dè aliança iafar admite a troca de irmãs; 
luillerat (1986: 294-311) o aprdxiriia do  caso ‘sem icom plexo’ de H éritier, 
não apenas por conta deste traço, mas em funçãò da estrutura de proibições 
m atrim oniais. O cásafnentó entre parentes só parece sér possível a partir da 
quarta geração, cóm o no caso umeda, mas áqui isto Significa casamento 
com prim os nâo-agriáficos de tercèiro  grau'. Jiiillerát p riv ileg ia 'um  c ic la  
matrilflteral (tam bém 'descrito  por Gell para òs Umeda (1975: 70-76]) eritre 
quatro unidades, onde os descendentes rtíascülinos e ’ fem ininos, em linhas 
sexualm ente paralelas, de um par B/Z se encontram  m atrim onialm ènte na 
união M M M BSSS +. F FFZD D D  (: 301-02) isto é, prim os cruzados que 
são Cruzados tanto no cálculo dravidiano como no iroquês, e que são aliás 
desposáveis tanto em  um esquem a aranda como em um  sistema de troca 
matrilateral' entre quatro unidades (nestes dois modelos elem entares, tais
52. A  rig o r , o tipo kum a é  d ife ren te  dos  ou tro s três , p o is  os filhos d o s  p rim os c ru zad o s  de 
E go são  cham ad o s de ‘p rim o ’, e não de, ‘ so b rin h o /a ’; rec ip rocam en te , os p rim os c ruzados 
dos  pais d e  E go ,são  ‘p rim o ’, não ’t jp /a ’. j-Iá, assim  três categorias e m  G + 1: p rim os, tios. 
pais; e três em  Q - l :  prim os, sobrinhos, filhos. Isto sugere fo rtem ente  um  siçtem a de 
casam en to  com  'p r im o s '. N a A m azônia  ^odem -Se à ch a r te rm ino log ias que rep resen tariam  
m elho r este tipo de  cruzam en to : t íi  B ákairi e Pem on (am bos C arib e ) c lassificam  o s  filhos 
de  p rim os c ru zad o s de am bos  o s  sexos com o so b rin h o /a ’ ' ( =  'g en ro /n o ra .')  — O herg  
1953: 114; T h o m as 1982; 6 5 . O s W apish&na (povo  a ru iq u e  da  G u iana  v iz inho  dos P em on) 
pareçem  ter um  s istem a idêntico (W ilbect 1986: 88 , p a s s w ) .  N ote-se  que os P em on  e 
W ápisháriá estão  no centro  dá á rea  m ais clássica do  d rav id ianato  am azôn ico .
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prim os de terceiro grau coincidem  respectivamente com  FFZSS +  
M M BDD  e FZS +  M BD). M as não parece que temos aqui um  caso de 
‘troca generalizada’, visto que a troca de irmãs é a união preferencial (: 
307-08); trata-se provavelm ente de algo semelhante aos ‘m atriciclos’ aranda 
identificados, se não me falha a m em ória, por Josselin de Jong.
A presença (ou percepção nativa) de ciclos ‘generalizados’ em sistemas 
onde o modelo conceituai básico é a troca de irmãs m ostra que a distinção 
elem entarista entre troca restrita e troca generalizada (que já  não dava muito 
bem  conta da fórm ula patrilateral) se tom a nebulosa quando passamos a 
configurações um pouco mais com plicadas; isto pode ser visto no caso dos 
U m eda e Iafar, assim como nos ciclos pseudo-m atrilaterais dos Daribi da 
N ova Guiné (W agner 1969) e em alguns sistemas australianos (M urgnin, 
Y ir Y oront), bem com o em diversos sistemas semicomplexos da África 
(V iveiros de Castro 1993b: 131). E isto faz também recordar três observa­
ções de Lévi-Strauss: (1) a com binação dos princípios da troca restrita e 
generalizada estaria na base dos sistemas crow-om aha (1967: 534); (2) 
m uitas term inologias da Nova Guiné flutuam tipológicam ente entre ‘havaia­
n o ’, ‘iroquês’ e ‘om aha’; (3) verifica-se nesta mesma região um a “desarm o­
n ia” entre as term inologias e as regras de casamento, havendo sistemas 
‘om aha’ com  preferências ‘iroquesas’ (com isto Lévi-Strauss parece estar-se 
referindo ao casamento de prim os) e sistemas ‘iraqueses’ com  proibições 
‘om aha’ (1984: 205).
Em bora o m odelo proposto por Gell implique o casamento com  prim os 
cruzados (iraqueses) de segundo  grau, o autor afirm a que as proibições 
m atrim oniais um eda cobrem  todos os prim os de prim eiro e segundo graus, 
reais ou classificatórios (1975: 70), o que parece contraditório — mas já  
vim os com o a transição entre ‘filhos de prim os cruzados’ e gente desposável 
‘não-aparentada’ é possível (: 62). Gell contudo, com o Juillerat, pensa 
genealógicam ente sempre em term os de prim os de terceiro grau, dizendo 
por exem plo que a FFFZSSD  e a M M M B D DD  (: 69, 73) são esposas 
possíveis dada a lógica da term inologia, e que a prim eira parenta é aliás 
um a esposa preferencial para um  outro povo do Sepik (Gnau). Note-se que 
estes kin-types  são prim os cruzados pelo cálculo dravidiano, não pelo iro ­
quês, mas que eles são redutíveis aos prim os de segundo grau desposáveis 
no ‘m odelo iroquês’ de aliança proposto para os Umeda. A lém disso, Gell 
registra que em algumas aldeias dos Gnau o casamento preferencial se faz 
um a geração mais próxim o, com  a FFZ SD , que é também um a prim a cru­
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zada ‘dravidiana’. Por outro lado, Juillerat traz u r ’ exem plo de fechamento 
genealógico (bouclage) entre os Iafar (1986: 304 fig. 34) onde os cônjuges 
são prim os de terceiro grau cruzados ‘à iroquesa’.
Estas variações quanto ao grau ou distância em que o casam ento de 
prim os é perm itido, e quanto ao tipo de cruzamento envolvido, talvez sejam 
inerentes à aliança sim étrica de tipo ‘iroquês’. Tjon Sie Fat (com. pess.), 
recordando uma observação de A. Testart, chamou-me a atenção para um 
fenômeno curioso: o esquema ‘concêntrico’ ou ‘m ultibilatcral’ com entado 
acima é realmente compatível com o cálculo iroquês de cruzam ento para os 
prim os de segundo  grau, mas os prim os de terceiro  grau que coincidem  
com os de segundo (pela troca de irmãs na geração inicial) e que caem  na 
categoria desposável são cruzados ‘à dravidiana’. No m odelo, com  efeito, 
M M BSD / FFZD D  / M FZSD  / FM BDD =  FFFZSSD  / M M M B D D  etc. O 
esquem a ‘aranda-diam etral’, por outro lado, é consistentem ente ‘d rav id iano’ 
quanto ao cruzamento para qualquer grau de distância entre os prim os53. 
Talvez tal peculiaridade geracional do cruzamento iroquês tenha alguma 
relação com outra característica dos sistemas de aliança que o exibem, 
também enfatizada por Tjon Sie Fat (1990: 196-200) para o caso dos Bardi 
c dos Ngawbe: a presença de casamentos opcionais ou de variantes livres. 
Assim , o autor reporta casamentos entre prim os cruzados ‘à dravidiana’ 
entre os Bardi (M M BDD em lugar de M M BSD etc.), o que im plica em um 
ciclo bigeracional ( ‘aranda’) de troca restrita, em lugar de trigeracional. 
Entre os Ngawbe, a preferência pela FFZD D  (cruzada iroquesa), que de­
pende de um ciclo trigeracional de aliança, coexiste com  um  casamento 
opcional com a M M BDD (cruzada dravidiana, ciclo bigeracional).
A instabilidade das estruturas de tipo bardi sugere um  modelo relativa­
mente indeterm inado ou subespecificado, onde tanto os prim os (de segundo 
grau) cruzados à iroquesa com o à dravidiana são desposáveis (o que, do
53. U m  traba lho  a inda inédito de T jon  Sie F a t (1993) analisa os tipos de  casam ento  de p rim os 
de te rce iro  grau  em  estru tu ras de troca de irm ãs; ele m ostra que os 64  tipos de p rim os de 
te rce iro  g rau  (que se d iv idem  em  32 tipos c lassificados identicam ente  nos cálcu los d ra v i­
d iano  e iroquês, e 32 inversam ente) se reduzem , pela troca de irm ãs na g eração  in ic ia l, a 
apenas dez tipos, dos quais seis são cruzados 'à  d rav id ian a ’ e apenas  quatro  'à  iro q u esa ’ . 
N ão sei se esta assim etria  tem  algo a v e r com  o ‘efeito  T e s ta rt’ (a com patib ilidade parcial 
das estru tu ras bardó ides com  o cruzam en to  iroquês). É possível que todas as  estru tu ras  de 
a liança bila tera l de período m aior que dois tenham  tal pecu liaridade , m as não ousei testar 
tal con jetu ra .
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ponto de vista da identidade entre afinidade e cruzamento, leva a um a estru­
tura de cruzam ento ‘kum a’). O  esquema diametral arartda aparece com o o 
a tra to r’ da série, por ser a fórm ula mais curta de repetição da aliança 
b ilateral, uma vez proibidos os primos de prim eiro grau; m a s ,,p o r outro 
lado, o esquem a cor.""ntrico iroquês garante u,ma varredura diacrônica 
com pleta do campo matrim onial: cada grupo diferente do de Ego pode ser 
afinizado54. .
N ão sei até que ponto este m odelo concêntrico de aliança sim étrica tem 
alguma serventia para a reanálise dos casos clássicos, norte-am ericanos; xle 
term inologias com  cruzamento iroquês. Mas há p e la  menos dois exemplos 
m eridionais de preferência matrimonial por prim os de segundo grau cruza­
dos ‘à iroquesa’: o dos supram encionados Ngawbe (ou Guaymí. ocidentais, 
um povo chibchá do Panamá; Yoúhg 1970, 1971)',íe o de alguns subghàpos 
jívaro da Am azônia pré-andina (Taylor 1989, (19961). ; 1 1 >
Os Ngawbe possuem uma term inologia basicamente de ‘cruzártíento 
tipo B variante 3 ’ : fusão bifurcada em G + l ,  geracional em GO (tbdos bs 
prim os de prim eiro grau e alguns de segundo são 'germ ános’y, e iroquesa 
em G -l:  filhos de ‘germ ano’ de mesmo sexo são ‘filho/ar, filhos de ‘germ a­
no ’ de sexo oposto são ‘sobrinho/a’. In G + 2  e <3-2 temos a classificação 
usual em apenas um tipo de parente por sexo. Mas M  algumas assimetrias 
sexuais e geraeionais, e algUns1 aiitorècíprocos: infereSsáirtes (Yòung 1971: 
140-48).' Assim, FZ ( =  MBW ) e FZH ( ?¿MB) são equacionados aos paren­
tes d e  G + 2 , e reciprocam ente 9 BCh =  dC hC h (riote-se que B =  FZS ■= 
MBS), o que dá um  cérto sabor ‘crow ’ ao esquema. Os term os de GO pára 
‘germ ano’ se repetem em G-3 para Ego m asculino: pára Ego feminino, 
devido às equivalências acima, a repetição tem lugar em gerações alternas. 
Os term os de G +  3 são os mesmo que os de G+2*’5.
54. Em  (erm os dos respectivos períodos, o esquem a 'ifo q u ê s-co n cên trico ' é uni grau  mais 
longo que o  a randa-d iam etral ; se o lha rm os para  os 'm a tr ic id o s ';  con tu d p , a situação se
. inverte : os descenden tes em  linhas sexualm ente  parale las de um  p a r B /Z  se encon tram  
com o H /W  a cada três gerações  (períody 2) no caso concén trico , m as apenas a cada quatro 
geraçõ es  (período  3) no caso  d iam etral.
55 . A p resença  de au to rec íp rocps em  g e raçõ es  fião-adjacentes, no caso  de  te rm ino log ias de 
fusão  b ifu rcada  de  tipo  não-australiano  ou d rav id iano , m erece um  estu d o : ver os U 'w a  
(chibcha) da C olom bia (G 3 =  G + l ;  G +  2 =  G-2 — O sborn  1MM: 50 -63 ) :c os K iowa- 
A pache  ( G + 2  =  G -2; G +  3 =  QOe, G-3 =  GOy -  M cA llister |1937 ] 1955: 103-11). Na 
A m azônia, m esm o na esfera  do d rav id iana to , há equivalências transgerac ionais  bastante
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O casamento preferencial ngawbe é a troca direta de irmãs (ou de ZD) 
entre grupos cognáticos virilocais; em  princípio, um indivíduo não pode 
desposar qualquer m em bro' de sua parentela (uma categoria egocêntrica), 
isto é, quaiquer pessoa classificada como ‘irm ã’ (ngaw e) ou ‘irm ão’ 
(edaba):  A extensão genealógica destas categorias é definida por Young 
( 1970: 86) com o segue:
O  grau  d e  extensão varia  na p rá tica  com  o conhecim ento  g enea lóg ico , que é po r 
sua vez governado , em  certa  m edida, pelos fa tores da residência  e da in tensidade 
de  in teração  social. T odos os prim os de p rim eiro  g rau  são sem pre designados 
com o edaba  e ngaw e\ os p rim os parale los d e : segundo  g rau  (F F B C hC h  e 
M M Z C hC h) são usualm ente  incluídos Jn es ta s  categorias]; os prim os c ru zad o s  de 
segundo  grau  são freqüen tem ente  exclu ídos; e todos os p rim os de te rce iro  grau 
são geralm ente  exclu ídos.
Young apresenta entâó (: 89) um modelo de aliança virtualm ente idên- 
Iico ao esquem a ‘iroquês’ dos Bardi e dos Umeda. com quatro unidades 
Iroçando bilateralm ente irmãs conform e um ciclo de período 3: os cônjuges 
de seu modelo são primos de segundo grau cruzados à iroquesa. A definição 
de “prim os paralelos de segundo g rau” c de "prim os cruzados de segundo 
grau” avançada na citação acima, contudo, não  caracteriza o cálculo normal 
de cruzam ento iroquês. Na verdade, temos aqui um quinto  tipo de cálculo 
de cruzam ento. Young propõe um princípio de “ filiação sim étrica” como 
subjacente ao sistema ngawbe, segundo o qual os homens transm item  a 
patrifiliação, as mulheres a níatrifiliação: um sistema de ‘dupla filiação’, de 
Into, semelhante aos esquemas de ‘dupla descendência’ freqüentem ente 
propostos para os sistemas australianos. Mas no presente caso a dupla filia­
ção exclui os prim os cruzados de prim eiro grau como cônjuges, pois ela se
m ais variadas que as dos esquem as australiano  ou drav id iano-B . A lém  do caso  já  com en ta: 
do  dos C u iva , v e r  ós Piaroa (G +  3 =  GOe; G-3 =  GOy — [O vering) K aplan  1975: 130), 
os Y anom am  (todos os paren tes d e G  +  2 e G ± 3  são  assim ilados a paren tes c ruzados/a fin s  
de G ± l ;  ou de GO, a variação  d ep endendo  do estatu to  ‘rea l’ ou 'c la ss if ica tó rio ’ destes 
paren tes  nas geraçO es distais — À íb ert 1985: 221-35), e os Y e 'cu an a  ( todos os pa ren tes  
de G + 3 são identificados aos afins de G +  1, os paren tes de G-3 a afins de G - l ; os p a re n ­
tes c lassificató rios m asculinos de G +  2 são identificados a prim os c ruzados po r Ego m as­
cu lino  e a irm ãos p o r E go fem inino, dando-se  o inverso para os paren tes fem ininos desta 
geração ; os paren tes c lassificató rios de G-2 são c lassificados com o p rim os c ruzados  po r 
E go m asculino  ou fem inino  — A rvello -Jim enez 1974: 129-35; R ivière  1984: 45-46).
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aplica à partilha de (qualquer tipo de) filiação entre Ego e os pa is  de Alter: 
“ Se um a m ulher partilha filiação com  o pai ou com  a mãe de um  homem, 
ela não pode desposá-lo; reciprocam ente, se um hom em  partilha filiação 
com  o pai ou com  a mãe de um a m ulher, ele não pode casar com  ela” 
(Young 1970: 92). Com o o autor dem onstra, esta regra define a FFZD D  
( =  M M BSD etc.) e a M M BDD ( =  FFZSD ) como potencialm ente desposá- 
veis, e portanto como estruturalm ente ‘cruzadas’: mas o prim eiro tipo de 
parenta é cruzada à iroquesa, o segundo cruzada à dravidiana; assim , temos 
a possibilidade de um a estrutura de aliança tanto ‘bardóide’ com o ‘aran- 
dó ide’. Em contrapartida, os filhos de prim os paralelos de sexo oposto 
(M M ZSC h, FFBD C h, M FBSCh, FM ZD C h), que são cruzados segundo os 
quatro tipos de cálculo discrim inados acima (dravidiano, iroquês, kum a, 
iafar), seriam  aqui ‘prim os paralelos de segundo g rau’, e portanto ‘germ a­
nos’ não-desposáveis.
O registro etnográfico de um quinto tipo de cruzam ento leva-nos a 
suspeitar que podem  existir ainda outros tipos, dentro do padrão geral de 
fusão bifurcada isogeracional e sexualmente sim étrica. A tabela abaixo é 
um a adaptação daquelas usadas por Scheffler (1971: 248) e Trautm ann 
(1981: 87) para a classificação dos prim os de segundo grau nos tipos iro­
quês, dravidiano e kuma; incluo os tipos iafar e ngawbe. Os sím bolos ‘0 ’ e 
‘1’ representam  o sexo relativo  (0 =  mesmo sexo; 1 =  sexo oposto) de 
dois germ anos em G2 e de seus filhos (prim os entre si) em G l ,  e o cruza­
mento ou desposabilidade  (0 =  paralelo ou consanguíneo; 1 =  cruzado ou 
afim) dos prim os de segundo grau em GO, a geração de referência. Ordenei 
os tipos em um a série num erada pelo equivalente decimal de cada seqüência 
b inária de ‘zeros’ e ‘uns’ em GO:
9
* 1KW! ingawbt 4 iafar Siraquit 6 ¿«vid. 1 7 kuma
G2
Gl
0 0  11 0 0  11 0 0  11 0 0  11 0 0  11 0 0  11 0 0  11 0 0  11
0 10 1 0 10 1 0 10 1 0 10 1 0 10 1 0 10 1 0 10  1 0 10 1
GO 0000 Oflfli 001# #011 « 1 0 0 0101 01 10 0111
Figura 9. A série de tipos de cruzamento (oito prim eiros casos)
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Há naturalm ente dezesseis casos possíveis; os oito restantes (num era­
dos de 8 a 15) podem  ser obtidos pela substituição, na linha de GO, do 
prim eiro 0 por 1 para cada um  dos oito casos mostrados na tabela (1000, 
1001, 1010 etc.). Tomei, entretanto, os oito prim eiros casos da série como 
mais ‘básicos’, pois creio que os filhos de filhos de mesmo sexo de germ a­
nos de mesmo sexo (i.e. a prim eira coluna de cada tipo) tendem  a ser para­
lelos na imensa m aioria das term inologias. Mas nada impede um a configu­
ração de tipo 1111 (15) de existir etnográficam ente, isto é, algum  caso onde 
todos os prim os de segundo grau sejam desposáveis (e nenhum  de prim eiro 
grau o seja, ou que neste grau apenas os cruzados o sejam etc.). Suponha-se 
uma term inologia ‘havaiana’ (ou ‘iroquesa variante 3 ’) onde a assimilação 
dos prim os a germanos só alcance os prim os de prim eiro grau, por exem ­
plo; teríam os assim uma espécie de cruzamento ‘super-kum a’. Não procurei 
exem plos etnográficos dos prim eiros três tipos na tabela acima; o prim eiro 
(0000) é trivial, sugerindo proibição matrimonial de todos os prim os de 
segundo grau (term inológicam ente, tratar-se-ia de um ‘super-iafar’; mas tal 
parece ser o caso dos próprios Iafar do ponto de vista m atrim onial). Note-se 
por fim que o caso ngawbe é de certa forma o inverso do iroquês: enquanto 
neste últim o o sexo relativo só é levado em conta em G l ,  ‘coincidindo’ com 
o cruzamento em G0, para os Ngawbe o sexo relativo só é im portante na 
geração dos germ anos iniciais (G2). Os zeros e uns poderiam  ser apagados 
em G2 para o caso iroquês (como o faz aliás Trautm ann) e em G l para o 
caso ngawbe.
O sistema de parentesco dos povos Jívaro-Candoa da A m azônia pré- 
andina foi excelentemente analisado em dois trabalhos ainda inéditos de 
A .-C . Taylor ([1989]; (1996]). Com o dem onstrou a autora, transform ações 
simples associadas a diferentes restrições de tipo dem ográfico, m orfológico 
e ideológico perm item  conectar sistemas classicamente dravidianos (Shuar, 
Achuar) com  estruturas m atrim oniais análogas ao modelo de aliança ‘iro­
quês’ (Aguaruna, Kandoshi).
Os Achuar exem plificam  um a configuração am azônica com um: term i­
nologia dravidiana-A  sem term os separados de afinidade mas com  classifica- 
dores de distância sociogenealógica altam ente produtivos; casamento entre 
prim os cruzados bilaterais cognaticam ente próxim os (com um a inflexão 
patrilateral) com o manifestação de um a estrutura de aliança endogâm ica 
quanto à parentela; e uma série de divergências com plexas entre as nom en-
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elaturas referéncial e vocativa, exprim indo um a dinâm ica sexualtfiente m ar­
cada de afinização e coiísangüinizaçãò.
Os Aguaruna deixam o binarism o dqs Achuar em favor de um esque-. 
ma ternario nas gerações centrais, distinguindo (alguns) parentes ‘cruzados’ 
de parentes ‘afins’. Os prim os cruzados bilaterais próxim os (de prim eiro 
grau) ainda sao vistos como cônjuges ideais, mas raram ente se casam; o 
casám ento tende a ligar os filhos de FZS e M BD, isto é, ele se realiza uma 
geração mais tarde que entre os Achuar. Vê-se aqui como aquela identifi-, 
cação ideológica  entre ‘irm ã’ e ‘prim a cruzada’ observada por Taylor para 
os Achuar (Z e M B D /FZD  são identificadas no vocativo) torna-se, no caso,; 
aguaruna, uma identificação sociológica: o par FZS/M BD aguaruna ‘funcio-. 
n a’ com o o par B/Z achuar; a aliança entre os filhos de B e Z é deslocada 
de um a geração. Como a troca de irmãs é a norm a, estes filhos de FZS ç. 
M BD tendem a ser prim os bilaterais, mas agora cruzados à iroquesa: a 
FM BD D , matrim onialm ente preferida, seria igualmente FFZD D  = 
M M BSD =  M FZSD . Os cognatos cruzados próxim os deixam  de ser afins, 
virtuais, mas permanecem servindo como nexo no estabelecim ento de uma 
relação de aliança que, como no caso achuar, liga indivíduos de mesmo 
sexo — mas aqui, em lugar de termos ZH e WB transm itindo im ediatam en­
te seu vínculo à próxim a geração, temos MBDH e W FZS; o m arido de uma. 
prim a cruzada não é um ‘irm ão’, mas um ‘cunhado’. Isto responde pelo 
ternarism o term inológico, e ao mesmo tempo pela manutenção da oposição 
central entre consangüinidade e afinidade, que começa a ser com andada pela 
lógica da proxim idade e da distância; lógica já  presente no caso achuar, mas 
ali ainda term inológicam ente (embora não sociologicamente) inerte. Acres-' 
cente-se que a term inologia vocativa  de afinidade dos Aguaruna ‘dravidiani- 
za’ seu esquem a matrimonial ‘iroquês’, pois W F e HF são chamados de ‘tiò 
m aterno’, DH e SW de ‘sobrinho/a’, e assim por diante. ^
Entre os Candoa (Kandoshi e Shapra), por fim, a classificação concên­
trica do campo matrimonial em term os de distância cognática passa ao 
prim eiro plano. A term inologia kandoshi é bastante desviante em relação, a 
qualquer dos tipos clássicos, com  termos separados de afinidade e um l 
nítida distinção linear/colateral (ambos estes traços já  se acham esboçadóí 
no caso aguaruna). O casamento é proibido entre ‘parentes próxim os'! 
apenas t o l e r a d o - entre ‘parentes d istantes', e assim se vê orientado pára oS 
‘não-parentes’. A troca de ‘irm ãs’ (parentas co-residentes) é a form a prefe­
rencial de aliança, unindo globalmente os pequenos e num erosos grupo!
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locais que, em contraste com os grupos locais achuar e aguaruna, são exo- 
gâm icos. Estaríam os aqui, aparentem ente, diante de um sistem a sem nenhu­
ma determ inação intrínseca das alianças, as quais se dariam  de form a dis­
persa e aleatória. Mas Taylor observa um ciclo de três gerações em que os 
'parentes próx im os’ se mudam em ‘parentes d istantes’ e em seguida em 
gente não-aparentada’ com quem o casamento, e portanto a renovação da 
aliança entre grupos locais, tom a-se possível. Esta dinâm ica é notavelm ente 
sim ilar àquelas sugeridas por Gell para os Umeda e por Young para os 
Ngawbe. Taylor propõe um m odelo com patível com o esquem a term inológi­
co kandoshi, especificando os filhos de prim os cruzados patrilaterais de 
sexo oposto com o posições ideais; mas pela troca de irmãs os cônjuges 
tendem a ser, com o no caso aguaruna, prim os bilaterais de segundo grau 
cruzados à iroquesa: a FFZD D  m atrim onialm ente preferida seria também
I M BDD =  M M BSD =  M FZSD .
Taylor conclui seu trabalho mais recente ((1996J) com  ponderações 
muito semelhantes às que avancei acima sobre a necessidade de não se 
reduzir a oposição entre consangüinidade e afinidade à sua interpretação 
genealógica em term os de ‘paralelos’ e ‘cruzados’. Ela propõe um a distin­
ção entre “cruzam ento form al” e “cruzamento sociológico” que procura 
subsum ir as estruturas term inológico-m atrim oniais que venho chamando 
'iroquesas’ ao modelo dum ontiano da “aliança de casam ento” , mas que 
subordina muito acertadamente (ao contrário do que faz Dum ont, como 
vimos) a term inologia à aliança. Se a distinção sugerida por Taylor é perti­
nente (e penso que ela o é), e se os casos aguaruna e kandoshi são, somo a 
autora também sugere, “variantes ricas” do dravidianato, então os casos 
ngawbe, umeda, iafar e bardi devem  ser igualmente vistos com o variantes 
do mesmo tipo. Mais geralm ente, o cruzam ento de ‘tipo B ’ ou iroquês e os 
diagramas elem entaristas que ilustram  sua interpretação m atrim onial podem  
ser agora vistos como variantes do esquem a dravidiano; variantes onde a 
oposição consangüinidade/afinidade é liberada de seu suporte genealógico 
imediato (o cálculo dravidiano de cruzam ento). Nesta variante ‘rica’ ou 
'iroquesa’ — da qual o esquem a dravidiano pode ser visto com o um a redu­
ção, não como um a origem  —, a dinâm ica da aliança não apenas não se 
encontra ‘prescritivam ente’ codificada na term inologia, com o não depende 
necessariam ente de preferências m atrim oniais genealógicas específicas; ela 
é o resultado da diferenciação global do cam po social em  zonas (definidas 
pela cognação, mas também pela distância residencial, a afiliação grupai, o
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nível geracional) criadas pelos estados anteriores do próprio sistem a m atri­
m onial. Recordem os que os Kandoshi, Aguaruna, Umeda, Ngawbe ou Iafar 
não ‘prescrevem ’ categorialm ente ou designam  especificamente com o cônju­
ges ideais os parentes que os modelos propostos pelos etnógrafos indicam 
com o ocupantes das zonas do campo social onde se acham os cônjuges 
potenciais: tais parentes representam apenas aqueles casos particulares  (que 
não são necessariam ente casos privilegiados) onde a estrutura geral de 
repetição de alianças — o casamento como  um parente — produz o fecha­
mento genealógico ao facultar o casamento com  um  parente.
Contas feitas, a distinção de Buchler &  Selby entre o casam ento dravi­
diano com o regulado pelo “código term inológico” e o casam ento iroquês 
com o regulado por “ instituições sociais diversas” não é m uito pertinente. 
Em am bos os casos, o casamento é regulado pela term inologia e por insti­
tuições sociais diversas. Do mesmo modo, a distinção feita pelos autores 
entre “cognatos/afins” (dravidiano) e “paralelos/cruzados” (iroquês) é enga­
nadora. Se os cognatos cruzados próxim os dos sistemas iroqueses não são 
afins imediatos, eles são afins intermediários, estando entre a consangüini­
dade e a afinidade: cognatos não-desposáveis, eles são contudo term os de 
um a futura relação de aliança, projetada um a ou mais gerações adiante. 
D ravidiano e iroquês, tipo A e tipo B são, com o sugerem aliás Trautm ann 
& Bames ([1996]), duas fases de um a mesma estrutura.
O dravidianato concêntrico
Páginas atrás, eu havia criticado Kronenfeld por afirm ar que o esque­
ma classificatório dravidiano gera categorias consistentes transgeracional- 
mente e consistentes com  a afiliação a metades e/ou alinham entos unilinea­
res. Esse autor se apoiava no seguinte raciocínio para contrastar o ‘socio- 
cen trism o’ dravidiano com  o ‘egocentrism o’ iroquês:
[A] d istinção  c ruzados/para le lo s  de tipo  iroquês [...] é egocên trica  no sentido  de 
que dois paren tes que , do  ponto  de vista de um  E go , são respec tivam ente  cruzado  
e para le lo , p odem  ser am bos c ruzados ou am bos parale los do  p on to  de vista de 
u m  ou tro  paren te  qua lquer [K ronenfeld  1989: 93].
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O problem a, porém , é que o argum ento de Kronenfeld se aplica igual­
mente às categorias de G ±  1 de qualquer sistem a dravidiano. Tomem-se por 
exem plo M e MB: a prim eira é um  parente paralelo, o segundo um parente 
cruzado do ponto de vista de Ego, mas os dois são igualmente cruzados do 
ponto de vista do F ou do FF de Ego, e igualmente paralelos do ponto de 
v ista do M F e da MM de Ego, etc. O contraste perseguido pelo autor se 
aplicaria muito m elhor a um a oposição entre australiano  e iroquês. Com 
efeito, isto parece sugerir que o esquema dravidiano está, de certa form a, a 
meio cam inho entre australiano e iroquês: o prim eiro seria sua re(t)ificação 
sociocêntrica e diam etral, o segundo sua radi(c)alização ego-concêntrica. 
Talvez seja possível ordenar australiano, dravidiano e iroquês em term os da 
álgebra definida por Tjon Sie Fat: o esquem a australiano exibiria associati- 
vidade perfeita (ou ‘cruzam ento K ay’), o esquem a dravidiano associativida- 
de parcial (ou ‘cruzamento T rautm ann’), e o esquema iroquês associativi- 
dade muito restrita (ou ‘cruzamento L ounsbury’). Talvez se pudesse mesmo 
desdobrar a série segundo suas variantes internas: australiano; dravidiano-B; 
dravidiano-A , iroquês variante 1; 2; 3; 4. Teríamos assim um gradiente de 
associatividade e de ‘sociocentricidade’.
Se dravidiano e australiano coincidem  no modo como ‘estendem ’ o 
cruzam ento em GO e na presença de regras de 'spouse-equation  apenas as 
term inologias dravidianas são exaustivamente organizadas pela oposição 
consangüinidade/afinidade — o que não significa que MB e FZ não sejam 
am bos parentes de tipo ‘afim ’ no esquem a australiano (lá, afinal, MB =  W F, 
F Z = W M ). N o caso australiano como no caso iroquês, mas de modos d iver­
sos e por m otivos distintos, a oposição matrimonial consangüíneos/afins não 
coincide com  outras oposições em jogo: ora aquela, genealógica, entre 
‘paralelos’ e ‘cruzados’ (iroquês), ora aquela, sociológica, entre ‘mesmo 
grupo [seção, m etade]’ e ‘outro grupo’ (australiano). Por outro lado, a 
classificação em G ± 2  do dravidiano-A  parece preparar o padrão iroquês: 
assim , no esquem a australiano com o no dravidiano-B, FFZ  ( =  M M ) e 
M M B ( =  FF) são distinguidos de FM  e de M F como parentes designados e 
com o parentes de ligação; no dravidiano-A , eles são distinguidos apenas 
com o parentes de ligação; e no esquema iroquês, eles são com pletam ente 
assim ilados a FM  e M F (ver Scheffler 1978: 137-38). Esta transição é 
análoga à que se pode observar para GO entre dravidiano, iroquês variante
1 e iroquês variante 3: os prim os cruzados são distinguidos dos germanos 
com o parentes designados e de ligação (dravidiano); apenas como parentes
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designados (iroquês-1), e com pletam ente identificados (iroquês-3). Pode-se 
conceber, de fato, um outro estado term inológico do dravidianato onde os 
prim os cruzados (de um  ou de am bos os sexos) sejam distinguidos dos 
germ anos apenas com o parentes de ligação, não com o parentes designados: 
tal seria o caso de certas term inologias amazônicas, além daquele já  com en­
tado dos Achuar( ver Rivière 1984: 46-47 sobre os A parai, Y e’cuana e 
Pemon).
Vim os também como os esquemas dravidiano e iroquês, em bora u tili­
zem cálculos de cruzamento diferentes, estruturam  suas term inologias de 
modo análogo, e distinto do caso australiano: o conteúdo  da oposição ‘para­
le lo /cruzado’ é o mesmo no dravidiano e no australiano ( i.e ., consangüini­
dade/afinidade), mas sua fo rm a  é diversa (conjuntos recíprocos diferentes); 
ao passo que no dravidiano e iroquês temos a mesma form a (conjuntos 
recíprocos idênticos), mas conteúdos diversos (os contrastes consanguíneo/ 
afim  e paralelo/cruzado não coincidem ). Em lugar de um sim ples gradiente 
unidim ensional de associatividade ligando os três esquemas básicos (e suas 
variantes), teríam os então uma estrutura com várias possibilidades com bina­
torias envolvendo múltiplas dimensões.
Evocou-se repetidas vezes, neste trabalho; o caráter concêntrico do 
modelo ‘iroquês’ de aliança; observou-se a mobilização do parâm etro da 
distância com o dispositivo term inológico e matrimonial para o caso austra­
liano dos Pitjanjara; viu-se com o A .-C . Taylor sublinhava o papel do g ra­
diente de distância cognática para os sistemas jívaro-candoa e a organização 
concêntrica de sua estrutura de aliança. Estas indicações preparavam  a p ro­
posta, que ora apresento, de um a nova configuração transicional entre drav i­
diano e iroquês, e que se poderia cham ar de ‘dravidianato concêntrico’: 
um a estrutura onde a oposição consangüíneos/afins não é quantitativa e 
qualitativam ente equilibrada.
Nas observações finais a seu artigo de 1970, Shapiro contrasta dois 
modos de extensão das term inologias de ‘duas seções’: no prim eiro, caracte­
rístico dos sistemas australianos, todo o universo social de Ego se acha 
equitativam ente dividido segundo as classes ‘lin ea l’ e ‘a ffin a l’; no segundo, 
que seria o mais difundido fora da Austrália,
os te rm os 'l in ea re s ' (i.e . de consangü in idade) são ap licados apenas  a um  pequeno 
g ru p o  de paren tes p róx im os; o con jun to  de term os de a fin idade , em  co n trapartida , 
é u sado  m ais am plam ente — não em  referência  a ou tra  unidade social positiva­
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m ente defin ida , m as ap licado  ao restante da  sociedade, e m esm o a estranhos 
[1970: 386],
Seus exem plos deste segundo modo de classificação são, significativa­
mente, quase todos amazônicos. Os casos dravidianos clássicos (sul-india- 
nos), em troca, são vistos por Shapiro com o se aproxim ando da situação 
australiana, isto é, ali os term os de consangüinidade seriam  “aplicados mais 
am plam ente, cobrindo, talvez, metade da sociedade” (ib id .) . E aqui 
Shapiro m enciona as castas sul-indianas estudadas por D um ont, onde vigo­
raria o princípio “o afim de meu afim  é meu consangüíneo” .
Esta referência à índia é sem dúvida correta no que diz respeito à 
estrutura term inológica enquanto tal; estou menos seguro de que ela se 
aplique igualm ente bem ao cálculo em pírico da afinidade56. E mesmo na 
A ustrália, o caso pitjanjara (e ainda mais claram ente o caso pintupi descrito 
por M yers; ver adiante) dem onstra que a distância de cognação pode ser 
decisiva para a determ inação da afinidade. M as Shapiro caracteriza a situa­
ção am azônica típica perfeitamente.
Em contraste com o paradigm a indiano de D um ont, a oposição central 
do dravidianato am azônico opera segundo um  regime dom inantem ente con­
cêntrico (não um  regime diam etral), isto é, um  regim e potencialm ente tem á-
56. H á exem plos indianos de in te rferênc ia  de  oposições ex tra -te rm ino lóg icas  sobre  a m atriz  
conceituai básica  d rav id iana . D um on t já  m ostrara  com o a ca tego ria  ‘irm ão ’ dos P ram alai 
K allar se d iv id ia  em  FB C h co-residen tes e M Z C h d ispersos em  várias  linhagens e loca lida­
d es. E n tre  os K ondaiyam  K ottai, a a ldeia de E go con teria  irm ãos pa triloca is, irm ãos m atri- 
lineares, a liados d ire tos de E go e a liados dos  ‘irm ãos’; m as estas c atego rias , em bora  
redu tíve is  a duas (irm ãos e cunhados) pelo cálcu lo  b inário  d rav id ian o , não recob rem  todo 
o cam po  social na g eração  de Ego: “um  g rande  núm ero  de ind iv íduos pe rm anecem  indife- 
renciados: e les podem  ser ao  m esm o tem po ‘irm ão s’ em  um  sentido  vago , m eram ente  
local, e afins v irtuais; é apenas a rede de a lianças indiv iduais e suas ex tensões c lassificató - 
rias que decide  a questão" (D um on t [1957) 1975: 55). Ou tom e-se  o caso  dos  K oya (T y le r 
1966), onde a afiliação  a fratrias  pa trilineares inflete o cálculo  de c ruzam en to  de tal form a 
que , se os p rim os de prim eiro  e segundo  grau  se acham  igualm ente d iv id idos em  parale los 
e c ru zad o s , do  te rce iro  g rau  em  dian te  apenas os prim os que pertencem  à  fratria  de  Ego 
perm anecem  para le los: um  FM M B SS S, que seria parale lo  pelo  cálcu lo  d rav id iano  pu ro , só 
o será aqui se E go pertencer à m esm a fratria  que sua FM M ; a d istância  g enea lóg ica  p ro ­
duz  a p rep o n d erân c ia  quan tita tiva  d e  ‘c ru z ad o s ',  isto é , cada fratria  tende p rog ressivam en te  
a v e r todas as dem ais com o ‘a fin s ’ — um a situação  que evoca  um  m odelo  de tipo  ‘iro ­
q u ê s ’.
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rio (não binário), com andado por urna métrica topológica da distância (não 
por um a álgebra tipológica do cruzam ento) onde as categorias se organizam  
com o contrários graduáveis (não como predicados contraditórios e m utua­
mente exclusivos), e marcado por uma oposição hierárquica entre afinidade 
e consangüinidade (não por um a oposição “equistatutária” ou “distin­
tiva” )57.
A alternância infinita e equilibrada entre consanguíneos e afins do 
esquem a clássico (Trautm ann 1981: 41-42) dá lugar no dravidianato concên­
trico a gradientes de distância genealógica ou sociopolítica que exprim em  
uma atitude muito geral de ‘m ascaram ento’ da afinidade, de tal form a que a 
consangüinidade se acumula no centro do campo social de Ego, enquanto a 
afinidade tende a cobrir sua periferia. Isto se aplica tanto aos usos term ino­
lógicos com o às atitudes de parentesco. Os cognatos próxim os, sejam eles 
paralelos (consanguíneos) ou cruzados (afins), são consangüinizados do 
ponto de vista das atitudes; os afins reais, quando já  não são cognatos pró­
ximos, tendem  a ser tratados e chamados como se o fossem (ver o caso 
aguaruna acima). Em troca, parentes tecnicam ente consanguíneos (paralelos 
à dravidiana) mas que são distantes dos pontos de vista genealógico, resi­
dencial ou político, isto é, que não reafirm aram  seus laços com  Ego pela 
realização de alianças sim ilares às suas (casando-se com  cognatos próxim os 
dos afins de Ego), tendem a ser reclassificados com afins potenciais; a 
distância projeta os parentes na esfera da não-relação, que é marcada pela 
afinidade. De outro lado, acha-se o recíproco da afinização de consanguí­
neos distantes: a proliferação de termos de ‘co-afinidade’ diferentes dos 
term os de consangüinidade, e que são conceitualm ente am bíguos, oscilando 
entre os valores do ‘germ ano’ e do ‘cunhado’. Assim , se um W ZH ou um 
M BDH não são cognatos próxim os, tenderão a ser classificados por catego­
rias de co-afinidade, que podem  eventualm ente derivar para a afinidade 
term inológica ou mesmo matrim onial: veja-se o caso de um  sistem a canóni­
camente dravidiano com o o dos Piaroa, onde o W ZH é um ‘cunhado’, 
quando não é um irmão real (Overing Kaplan 1984: 154-55 n. 27).
57. O s cinco  p arág rafos  seguin tes re tom am  considerações já  pub licadas em  V ive iro s de  C astro  
1993a e V iveiros de C astro  &  Fausto  1993. Para  a análise  de ta lhada  de um  sistem a d ra v i­
d iano  concên trico  da A m azônia, ver Silva 1995.
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M uitos dos traços superficialm ente ‘iroqueses’ de term inologias do 
dravidianato amazônico são o resultado deste processo de consangüinização 
dos cognatos cruzados próxim os, com o naqueles casos de term inologias 
onde os prim os cruzados são assimilados a germanos ou os dZ C h  a filhos, 
mas onde o cálculo de cruzam ento permanece dravidiano. Como A .-C . 
Taylor m ostrou, contudo, não é preciso muito para que um  sistem a deste 
tipo assuma um  perfil mais caracteristicam ente iroquês: este é o caso dos 
Aguaruna, e talvez o de vários grupos do Alto Xingu, onde a term inologia 
é inequivocam ente iroquesa (ou “tipo B variante 1”) e onde o casamento 
com prim os cruzados próxim os é visto com certo desfavor (em bora ocor­
ra)58 . A consangüinização ideológica dos parentes próxim os e a afinização 
ideológica dos parentes distantes pode dar lugar a um regim e matrimonial 
onde a distância se torna um vetor positivo na orientação do campo da 
aliança. Mas isto não significa que os cognatos cruzados próxim os sejam 
com pletam ente assimilados a cognatos paralelos; ao contrário — e o Alto 
Xingu é um bom  exemplo disso —, na medida que eles perm anecem  afins 
potenciais, isto é, afins com  quem  o casamento não teve lugar, os prim os 
cruzados de prim eiro grau recebem os valores de am bigüidade e hostilidade 
rituais que norm alm ente (nos sistemas de endogam ia cognática próxim a) 
marcam os ocupantes da periferia do campo social e m atrim onial.
A dinâm ica do dravidianato concêntrico não se explica sim plesm ente 
pelo fenômeno universal de enfraquecim ento do conteúdo sociológico das 
categorias de parentesco à m edida em que estas são aplicadas de modo 
puram ente dedutivo a pessoas distantes de Ego. O que se passa aqui é uma 
interferência estrutural entre uma grade binária e uma escala contínua, de 
tal forma que a segunda modifica a lógica da prim eira, fazendo com  que o 
d ivisor maior da grade dravidiana não possua um significado genealógico  
estável neste regim e. Em lugar, assim , do padrão ‘axadrezado’ das m orfolo­
gías sociais clássicas de ‘duas seções’ (australiano, dravidianato indiano),
58. A possib ilidade de um a estru tu ra  de aliança 'i ro q u e sa ’ foi sugerida p o r M arcela  C oelho  de 
Souza (1995), que encontrou  traços de algo sim ilar ao caso aguaruna  em  um a referência  
etnog ráfica  aos M ehináku: em bora os p rim os c ruzados sejam  parceiro s  sexuais possíveis, 
“ sexo e casam ento  só são considerados ap rop riados para  os netos de germ anos de sexo 
o p o s to ” (G reg o r 1985: 62). C o n sid e ran d o -seq u e  G reg o r tam bém  indica que um  'i rm ã o ’ e 
um a ‘irm ã ’ tendem  a arran jar o casam ento  entre seus respectivos filhos, isto sugeriria  um  
p ad rão  antes ‘iro q u ês’ que ‘a ra n d a ’ de casam ento  com  prim os de segundo  grau — o par 
‘irm ão /irm ã ’ sendo , neste caso , fo rm ado  po r p rim os c ruzados de sexo oposto .
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temos aqui um padrão de círculos concêntricos, com os consangüíneos 
circunscritos por categorias progressivam ente mais e mais tingidas pela 
afinidade, até alcançarmos o setor extrem o do campo social, onde em erge a 
categoria dos inim igos, a qual continua entretanto a ser concebida — ritual, 
política e mitológicam ente — como determ inada pela afinidade potencial, 
isto é, com o encarnando a quintessência sim bólica da afinidade. Isto produz 
um a fratura em quiasma na categoria amazônica da afinidade, que se pode­
ria descrever com o uma separação dos term os e das relações: de um lado, 
afins sem afinidade, de outro, afinidade sem afins (Viveiros de Castro 
1993a: 179)59.
As referências na etnologia amazônica ao valor político, ritual e cos­
m ológico da afinidade nas terras baixas sul-americanas rem ontam  a um 
artigo pouco lembrado de Lévi-Strauss, onde este propunha m ostrar como 
“um certo laço de parentesco, a relação entre cunhados, possuía entre m ui­
tas tribos sul-am ericanas um significado que transcendia de m uito a simples 
expressão de um  relacionam ento [de parentesco]” (1943: 398). Desde então 
proliferaram  as análises do caráter estratégico da afinidade na Amazônia, e 
em' particular de seu papel mediador entre o local e o global, o ‘parentesco’ 
e a ‘po lítica’, o interior e o exterior (Rivière 1969, 1984: 79-80; [Overing] 
Kaplan 1975, 1984; Dreyfus 1977: 380; Taylor 1983: 345-47; T urner 1979, 
1984; A lbert 1985; Descola 1993a, 1993b). Eu acrescentaria que este lugar 
central da afinidade, sua capacidade de transcender “a simples expressão de 
um relacionam ento” — isto é, de transcender o parentesco enquanto tal —, 
dá a esta categoria um valor englobante nos sistemas am azônicos análogo 
àquele que a descendência exibe em outras sociedades (ou modelos antropo­
lógicos) do planeta: o valor de modelo para o socius, de ‘idiom a’ que arti­
cula e subordina o parentesco aos planos sociopolítico e cosm ológico. A 
fratura acima aludida entre afinidade efetiva e afinidade potencial está na 
origem  de um a oposição hierárquica entre afinidade e consangüinidade: no 
plano local (no ‘dom ínio dom éstico’, com o diriam  os africanistas), isto é, 
no plano onde o parentesco é efetivam ente operativo nos sistemas am azôni­
cos, a afinidade é atraída e englobada pela consangüinidade; no plano global 
(que corresponderia ao ‘dom ínio político-jural’ dos africanistas, no caso
59. Esta m inha form ulação  de um a “afin idade sem  a fin s” foi subsequen tem ente  desenvo lv ida 
p o r D esco la  (1993a: 183; 1993b: 305) para os Jívaro  A chuar. com  as dev idas m odulações.
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am azônico m elhor descrito com o plano político-ritual — ver A lbert 1985), 
ao contrário, é a afinidade potencial que engloba e circunscreve o parentes­
co com o um  todo. Tal inversão nas posições respectivas da afinidade e da 
consangüinidade quando passamos do plano local ao plano global é um 
índice eloqüente da natureza propriam ente hierárquica da oposição entre 
estas duas categorias (Dum ont 1983b: 244)60.
Naquelas sociedades onde a filiação dom ina a aliança no plano global, 
a principal categoria sociocosm ológica vem a ser a ‘descendência’ — cuja 
dependência da filiação no sentido genealógico é, como se sabe, assaz tênue 
—; já  naquelas onde, como na m aioria dos casos am azônicos, a aliança 
dom ina a filiação neste mesmo plano global, o idiom a sociocosm ológico 
prevalecente seria a afinidade. As categorias de parentesco am azônico esta- 
riam assim em um a relação análoga àquela mantida pelos conceitos m ar  e 
buth  dos Nuer (Evans-Pritchard 1951): assim como o parentesco m ar  inclui 
parentes agnáticos e uterinos, assim também a cognação am azônica inclui 
consanguíneos e afins; e assim com o o parentesco buth  só com eça quando a 
agnação perde o suporte cognático e genealógico do mar, tom ado-se um 
idiom a sociológico tanto mais poderoso quanto menos ‘local’ ele é, assim 
também a afinidade potencial com eça ali onde a afinidade perde seu substra­
to matrim onial e co-residencial efetivo. E assim como Lienhardt (1961: 46) 
falava de um a "transcendental fa th e rh o o d ” m anifestada no conceito dinka 
de divindade, assim  também se pode talvez falar de um a ‘afinidade trans­
cendental’ am azônica — em certos casos, em sentido idêntico ao de 
Lienhardt (Viveiros de Castro 1992).
C oexistências e transições
A exposição precedente sugere que o regime de muitos sistemas de 
parentesco am azônicos (e de seus sim ilares alhures) desenvolve a perspecti­
vo. Sobre as razões que teriam  levado D um ont — paladino  da h ierarqu ia  e cen so r dos que 
reduzem  a noção  de oposição  a sua variante sim étrica  e distin tiva — a v e r nos sistem as 
d rav id ianos  indianos um a re lação  “eq u ista tu tá ria” en tre  consangü in idade  e a fin idade , e 
po rtan to  a carac te rizarem  "um a ilha de igualdade no oceano da ca s ta ” (1983a: 166-67, 
210 -21 ), ver V iveiros de C astro  1993a: 174, 202-04  n. 21.
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va egocentrada da m atriz dravidiana até um ponto de desequilibrio entre 
afinidade e consangüinidade, categorias que se tom am  assim radicalm ente 
locais e intransitivas. Se associarmos isto à presença freqüente de term os de 
co-afinidade, às variadas neutralizações da dicotom ía básica em GO, à p re­
sença de term os separados de afinidade (que criam  o tem arism o ‘paralelos 
/ cruzados / afins’), e à flutuação genealógica do cálculo de cruzamento 
segundo parâm etros de tipo geopolítico, então creio que se pode concluir 
estarm os diante de um a variante sociológica (e ocasionalmente term inológi­
ca) do dravidianato, que se localizaria a meio caminho entre o dravidianato 
clássico — o qual ‘tenderia’ para a variante sociocêntrica dos sistemas 
australianos — e os sistemas de tipo iroquês.
Resta um  ponto a comentar: a diferenciação tipológica entre os esque­
mas dravidiano, australiano e iroquês (e suas numerosas subvariedades) não 
im plica que tais configurações não possam coexistir em um a mesma socie­
dade, área cultural ou sistema regional, definindo diferentes ‘m odos’ (no 
sentido musical) term inológicos ou diferentes níveis de classificação do 
campo social. A ocorrência isolada (ressalvada m inha ignorância etnográfi­
ca) do esquem a dravidiano na Austrália — justam ente entre os Kariera — 
pode assim  ser tanto um a evidência de um  autêntico ‘dravidiano m odelo B’ 
naquele continente, quanto um a confusão do etnógrafo entre dois modos 
term inológicos do parentesco kariera: um, dravidiano, fundado no comum 
‘paralelism o’ de F e M em oposição ao com um  ‘cruzam ento’ de MB e FZ; 
e o outro , australiano norm al, fundado na com um alocação de cada par B/Z 
envolvido na troca sim étrica a um a seção específica (F +  FZ e M +  MB 
sendo então membros de seções opostas). A existência das term inologias de 
perfil aluridja e o modelo de aliança bardi sugerem também que a Austrália 
abriga sistemas com cruzamento iroquês, e que é assim possível ‘passar’ do 
tipo sociocêntrico ‘australiano norm al’ ao tipo iroquês egocêntrico ou vice- 
versa.
O caso dos Pintupi, povo do D eserto Ocidental australiano excelente­
mente descrito por F. M yers (1986: 180-218), m ostra a coexistência com ­
plexa de dois sistemas de categorização: um, “ form al” , de tipo aranda ou 
w albiri, com  os termos divididos de acordo com as seções e subseções, e 
tendo o casamento com  a M M BDD com o a forma canônica de união (em bo­
ra o casamento na subseção dos prim os cruzados de prim eiro grau seja uma 
“ segunda opção aceitável”); e outro, “pragm ático” , de tipo “Western Desert 
A lu rid ja ”, com  um a term inologia geracional em GO, que seria fundado na
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co-residência e na avaliação escalar de um campo social cognático concén­
tricam ente ordenado (casamento com  “d istan tpeop le"  — : 185). Estas duas 
term inologias (ou modos term inológicos) contradizem -se em muitos pontos, 
a com eçar, naturalm ente, por suas diferentes classificações nepóticas (: 184, 
192, 198). Na verdade, o sistema pintupi parece com binar traços dos esque­
mas ‘w alb iri’, ‘alurid ja’ (iroquês) e ‘dravidiano’. Por exem plo (: 195-96), 
se um  M M BS é um  parente socialm ente próxim o, ele é assim ilado à catego­
ria consangüínea de ‘pai’, em estilo dravidiano (digo ‘dravidiano’ e não 
‘australiano normal de quatro seções’ porque esta métrica de distância social 
opera conjuntam ente com a term inologia nepótica de tipo dravidiano-iro- 
quês); mas se ele é um  parente social e geograficam ente distante, ele é 
classificado na categoria afim  cujo foco é o W M B (?*F , em estilo aranda- 
w albiri). Um dos modos pelos quais esta ‘luta de classificações’ é adm inis­
trada pelos Pintupi é especialm ente interessante: os diagram as de M yers (: 
192) indicam que parentes colaterais afastados (p .ex ., prim os descendentes 
de FFZ  e M M B distantes) são classificados ao modo aranda, ao passo que 
colaterais próxim os e parentes lineares são classificados ao modo dravidia­
no. Os prim os cruzados de prim eiro grau são ambíguos, ora definidos (e 
classificados) com o “semelhantes a germ anos” , ora como “semelhantes a 
cônjuges” (: 199, 201, 208-09).
M yers afirm a que a adoção do sistema de subseções no Deserto O ci­
dental australiano é recente, m ostrando todos os sinais de que ele foi super­
posto a um a rede classificatória egocentrada original. De fato, com o muitos 
etnógrafos daquele continente sustentaram , as seções parecem  ser sem pre 
regularizações acrescentadas a term inologias egocentradas. Isto levaria à 
conclusão que o padrão australiano normal é um a inovação dentro de um a 
paisagem  básica de tipo provavelm ente dravidiano. Contrariam ente a 
D um ont, portanto — que diz em algum lugar que a ‘fórm ula g lobal’ deve 
sempre preceder a ‘fórmula local’) —, tudo leva a crer que o padrão austra­
liano normal é, com o Trautm ann havia sugerido (1981: 237), uma transfor­
mação sociocêntrica de configurações de tipo dravidiano-B. Mas é necessá­
rio insistir que este ‘sociocentram ento’ é uma transform ação estrutural real 
da term inologia, e não uma m era etiquetagem  das superclasses latentes do 
dravidiano-B (visto que estas não coincidem  com  as seções australianas em 
G ± l ) .  Isto sugere ainda, como muitos já  observaram , que as seções m atri­
moniais australianas infletem a term inologia e servem  com o um a linguagem  
côm oda para descrever o sistem a m atrim onial, mas que estas inflexões e
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esta linguagem  não são efetivam ente operativas na dinâm ica m atrim onial, a 
qual perm anece ordenada por um a codificação egocentrada do espaço social, 
e portanto por um a estrutura de tipo dravidiano.
A coexistência de esquemas term inológicos sociocêntricos de tipo 
‘seção’ e esquemas dravidianos tam bém  pode ser vista na Amazônia. O caso 
já  evocado dos Cuiva é um bom  exem plo (ver supra, F igura 6). Pelo que 
sei dos dem ais povos desta família lingüística (m uito concentrada geografi­
cam ente), a term inologia básica dos Guahibo é de tipo dravidiano-A  
(Queixalós 1983; M etzger & M orey 1983), sem nenhum  traço das estranhas 
equivalências auto-recíprocas dos Cuiva. Ademais, os próprios Cuiva pos­
suem um  núcleo term inológico dravidiano-A  (Arcand 1977), que se aplica 
aos parentes próxim os ou lineares, com  um a term inologia nepótica do tipo 
F +  M / Ch, MB +  FZ / 9B C h +  â Z C h , e com term os distintos para 
cada nível geracional. Os term os auto-recíprocos da estrutura em ‘corda’ 
parecem  ser aplicados preferencialm ente aos colaterais (FB / BCh, M Z / 
ZC h, F F Z , M M B, M F B  etc.) que, em clave dravidiana, seriam  assimilados 
aos parentes lineares das gerações respectivas61.
Os sistemas de parentesco dos Pano da Amazônia ocidental também 
ilustram  este fenômeno de coexistência entre fórmulas locais e globais. 
A lguns grupos pano usam  term inologias puram ente dravidiano-A , não m os­
trando nenhum  sinal de metades ou seções, como os Katukina (Lim a 1994: 
42-46). Os Amahuaca (Dole 1978), também sem seções ou metades, pare­
cem com binar um a term inologia de tipo ‘dravidiano concêntrico’ com  algu­
mas equações ‘iroquesas’ (FM B D /FFZ D  =  FZ) e uma tendência a usar 
term os de germ anidade para os prim os cruzados; mas eles tam bém  mostram  
algumas equações auto-recíprocas que seriam consistentes com  os esquemas 
australiano, dravidiano-B ou cuiva (<?F =  S; 9 F Z  =  BCh, cíZS =  F, 
cJZD =  FZ).
Os M atis (Erikson 1990: I, 110-46; II: 415-31) não têm  metades nem 
seções nomeadas, mas usam uma term inologia quase puram ente australiana
61. A rcand  (: 31-32) avança  um a in terp retação  cosm ológ ica  para  o esq u em a  de ‘filiação 
c ru z a d a ’ ineren te  à term ino log ia  au to -rec íp roca  dos C u iva , a saber, a op e ração  de um  
p rinc íp io  m etafísico  segundo  o qual todo e lem ento  dos  cosm os é sem pre  g e rad o  p o r um  
ou tro  qu e  lhe é logicam ente  oposto ; assim , figuras análogas às  ‘c o rd a s’ m ascu lino-fem in- 
inas da  te rm ino log ia  seriam  encon tráveis  na m ito logia cu iva , nas c lassificações naturais 
e tc.
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normal em  suas equações auto-recíprocas; na verdade, com o em outras 
term inologias pano, mais ‘pura’ mesmo que o esquem a term inológico aus­
traliano, pois todos os term os de parentesco são auto-recíprocos entre as 
gerações alternas. Tal term inologia australianóide dos M atis derivaria, como 
no caso dos dem ais Pano que a possuem , das regras que governam  a trans­
missão de nomes pessoais (FF  =  M M B -» SS; M M = F F Z  -* D D ). Entretan­
to, cabe sublinhar que ela é usada acim a de tudo no registro vocativo. Na 
term inologia referencial, ao contrário , há um a nítida coexistência de equiva­
lências australianas e de um núcleo dravidiano: assim, os ChCh são d istin ­
guidos de cJBChCh (? íd Z C h C h ) e de 9Z C hC h (* 9 B C h C h ) ;  F e M usam 
o mesmo term o para Ch, que é distinto do term o auto-recíproco para cTBCh 
( =  $B C h =  FB +  FZ) e daquele para cJZCh ( =  9Z C h =  MB +  M Z). 
Em outras palavras: de um  m odo análogo ao dos casos cuiva e p intupi, os 
parentes lineares são classificados em estilo dravidiano-A  (com exceção de 
G + 2 ,  que é sem pre bipartida ao modo australiano ou dravidiano-B), ao 
passo que os colaterais são classificados em estilo australiano. Acrescente- 
se que classificadores de distância ou de ‘intensidade’ de parentesco são 
onipresentes e fundamentais no caso matis, com o em todos os sistemas 
pano, e que Erikson (: I, 125) sugere que sua eventual predom inância pode 
explicar a existência de sistemas de tipo ‘havaiano’ (mais provavelm ente 
‘iroquês variante 4 ’) entre alguns pano, como os Shipibo e Conibo.
Os Cashinahua (Kensinger 1984, 1991) têm duas metades e quatro 
seções nomeadas; as seções seriam  cristalizações sociocêntricas dos ‘grupos 
de hom ônim os’ (namesake groups) criados pela regra onom ástica, e as 
metades resultariam  do alinham ento patrilinear das seções duas a duas. A 
term inologia vocativa  dos Cashinahua é de tipo inequivocam ente australia­
nóide, com  redução com pleta a equivalências auto-recíprocas, mas a term i­
nologia nepótica de referência  é dravidiana, para os parentes tanto lineares 
como colaterais: F(B) -I- M (Z) / i (B)Ch =  9(Z)C h; MB +  FZ  / cJZCh 
=  9 BCh [ =  SW =  DH], Os M arubo se dividem  em pelo menos onze pares 
m atrilineares de seções exogâmicas nomeadas (M elatti 1977); eles também 
apresentam  um a term inologia australiana associada a um  núcleo dravidiano 
(F +  M / Ch).
Os Y am inahua, por fim, são descritos por Townsley (1988) com o 
dispondo de três estruturas diferentes de classificação social: um a, d ravidia­
na, fundada na percepção cognática e concêntrica do campo social e em 
um a lógica da reprodução corporal, manifesta-se na term inologia de referên-
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cia para os parentes lineares; um a outra, australiana, de tipo diam etral, 
baseada na reprodução onom ástica das gerações alternas, que configura 
quatro seções não-nom eadas e que se m anifesta na term inologia vocativa ; e 
um a outra ainda, dualista, fundada em um a partição do cosmos em  metades 
patrilineares nomeadas que transm item  o com ponente espiritual da pessoa 
hum ana.
O bserve-se ainda que muitas (mas não todas) term inologias pano exi­
bem  conjuntos mais ou menos com pletos de term os separados de afinidade: 
K atukina (Lim a 1994: 44-45); Sharanahua (Siskind 1973: 79-80); 
C ashinahua (M cCalum  1989: 122, 127); Yaminahua (Calavia 1995: 62-64); 
M arubo (M elatti 1977: 101)62.
Se os exem plos acima mostram a coexistência de esquemas australia­
nos e dravidianos, outros casos am azônicos trazem  com binações diferentes. 
Os sistemas de parentesco dos povos tupi-guarani foram analisados por 
Fausto (1991, 1995; ver V iveiros de Castro & Fausto 1993) a partir de um a 
divisão em  três tipos básicos: (1) configurações ‘iroquesas variante 3 ’ — 
term inologia de fusão bifurcada em G +  l ,  geracional em GO, casamento 
entre ‘germ anos’ distantes, genealógicamente ‘cruzados’ ou  ‘paralelos’ 
(Tapirapé, Tenetehara, Kaiowá)63; (2) term inologias de tipo dravidiano-A , 
com  ou sem term os separados de afinidade (W ayãpi, Kagwahiv, K a’apor, 
Kayabi, A surini, A raweté), e casamento de prim os cruzados bilaterais64;
62 . O  p rim eiro  e tnóg rafo  a ch am ar a  a tenção  para  as im plicações teóricas das te rm ino log ias de 
afin idade p ano  foi L im a (1994: 44 -45). A  p resença  de  te rm os espec íficos de  afin idade 
en tre  tan tos g ru p o s  pano  parece  co n trad izer a tese de  H o m b o rg  (1993: 103-04) que  faz da 
fusão  com ple ta  en tre  a fins e  co la terais  c ruzados um  traço  fundam ental dos s istem as d rav i­
d ianos, ‘k a rie ra ’ (i.e . australianos) e dos  sistem as pano.
63 . E stes três  casos e tnog ráficos de te rm ino log ias ‘iroquesas variante 3 ’ fo ram  os únicos 
exem plos da  fam ília lingü ística  tup i-guaran i analisados p o r  W agley  &  G alvão  (1946), que 
assim  p ro p u se ram  um  “ tipo  tu p i” de  te rm ino log ia, essencialm ente  idêntico  ao que os norte- 
am erican is tas  ch am aram , m ais ou  m enos na m esm a ép o ca , de  “ tipo  c h ey e n n e ” . D ole  
(1969) m ais  tarde veio a rebatizá-lo  “bifiirca te-genera tion  ty p e "  e a identificá-lo  entre  os 
K uikuru  (C aribe) do  A lto  X ingu.
64 . H á va riações  im portan tes den tro  deste  subcon jun to  que u ltrapassam  a questão  (a m eu ver, 
secundária ) da  p resença  ou  não de  te rm os de afin idade. Sua com um  carac te rização  pelo 
ró tu lo  de  'd rav id ian o -A ’ d iz  respeito  essencia lm ente  ao cálculo  de cruzam en to  e à c lassifi­
cação  em  GO e G  +  2; po is  na m aioria  dos casos , as term ino log ias tup i-guaran i ap resen tam  
um a estru tu ra  lexical m ais com plexa  que o d rav id iana to  típ ico , d istingu indo , p o r  exem plo , 
<JCh (onde  < J S * ¿ D )  de  9 C h  (onde 9 S = 9 D ) ,  ou á C h C h  de  9 C h C h , ou  d Z C h  de
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(3) term inologias marcadas em  grau variável por equivalências associadas 
ao casam ento avuncular M B /ZD  (Parakanã, Suruí, Tupinam bá, Guarani 
antigos). Observe-se que algumas das sociedades que usam  term inologias 
iroquesas e favorecem  casamentos distantes são num ericam ente pequenas, e 
que entre aquelas com  casamento avuncular (regim e que se poderia cham ar 
de ‘hipo-dravidiano’) estão os num erosos e poderosos Tupinam bá e Guarani 
do século XVI. Isto me leva a duvidar das correlações sim ples estabelecidas 
entre, de um  lado, term inologias dravidianas, casamento endogâm ico próxi­
mo e pequenas sociedades m arginais, e, de outro, term inologias iroquesas 
(ou crow -omaha), casamento com  parentes distantes e sociedades dem ográ­
fica e econom icam ente ‘afluentes’ (tal é a tese geral de H ornborg [1988] e 
principalm ente de Henley [s .d .])65.
9 B C h . V ale n o ta r que nenhum a  desta  assim etrias  pode ser exp licada  em  te rm os de  q u a l­
q u e r dualism o sociocên trico  sub jacen te , isto é , pelo recurso  à p re sen ça  de m etades (que 
o co rrem  em  alguns poucos g rupos tup i-guaran i, notadam ente  entre  os K agw ahiv).
65 . C onside re -se  a inda  que os C aribe , o ou tro  foco c lássico  do  casam ento  a v u n cu lar no  co n ti­
nen te , e ram  os senho res de um a vasta  região  da A m azônia  seten trional e das A n tilhas, nos 
sécu los X V I e X V II. N ão se sabe g rande  coisa  sobre  o regim e m atrim onial d o s  C aribe  
an tigos, m as tam pouco  se parece  es ta r em  condições de  garan tir que a  p referênc ia  av u n cu ­
la r (e a p referênc ia  endogâm ica) a testada em  g rupos caribe  con tem porâneos  seja p o s ter io r 
ã redução  d em ográfica  e política destas sociedades. N ão há dúv ida  qu e , à p rim eira  v ista, 
as  te rm ino log ias d rav id ianas se p restam  m elho r a o rg an iza r reg im es m atrim oniais  de 
endogam ia  cognática  p róx im a (pois o s p rim os c ru zad o s de p rim eiro  g rau  são  p a rce iro s  
possíveis  e even tualm ente  p referenc iais), e que as term ino log ias iroquesas se p restariam  
m elh o r a co m an d ar regim es m atrim oniais  onde  a d istância  de cognação  é  um  v e to r positivo  
(o que supo ria  popu lações m aiores). C re io  que se pode  adm itir, igua lm ente , que a  su p rac i­
tada  co rre lação  defend ida  p o r H en ley , ap esa r de sua prob lem ática  c o n v erg ên c ia  com  teses 
‘d eg en erac io n is tas’ à la  A . R oosevelt, m ostra  um a certa  co rrespondênc ia  m uito genérica  
com  a  pa isagem  etnog ráfica  con tem porânea  ou recente. E n tre tan to , há  que o b serv ar: (1) 
esta in terp retação  dos co rre la to s  dem o g rá fico -m o rfo ló g ico sd a  d ife ren ça  d rav id ian o /iro q u ês  
d ep en d e  de  um a in terp retação  genea log ista  e ‘e lem en ta ris ta ’ das estru tu ras  te rm ino lóg icas 
e  d a s  reg ras  m atrim oniais  ali im plicadas; (2) e la  esquece  po rtan to , en tre  ou tras  co isas , que 
há várias  sociedades do  p laneta  o nde  as te rm ino log ias d rav id ianas (o u , a liás, australianas) 
— que  equac ionam  ‘prim a c ru zad a ’ e  ‘esp o sa ’ — estão  associadas a  no rm as qu e  p ro íb em  o 
casam en to  com  as p rim as c ruzadas de  p rim eiro  g rau , fo rçando  ass im  um  reg im e m atrim o ­
nial de  re la tiva  exogam ia  de cognação  (v e r nota 44  supra)', (3) e la  su p õ e , m uito funciona- 
lis ticam ente , q u e  o paren tesco  (ou a  a liança) desem penha  um  m esm o  p a p e l em  toda  so c ie ­
d a d e  'p rim itiva ' — o papel de  d ispositivo  centra l de in tegração  sociom orfo lóg ica  — e que 
assim , em  um a sociedade d em ográficam en te  n um erosa  (e não d iv id ida  em  castas ou  c lasses 
endogâm icas), o regim e m atrim onial necessariam ente  v isará  casam entos d istan tes, p o r  seu
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O sistem a de parentesco dos Parakanã (o único caso de casamento 
avuncular entre os Tupi-Guarani que foi estudado em profundidade: ver 
Fausto 1991) m ostra a coexistência entre um a regra de casam ento com  a 
ZD ( =  M BD) e um a opção matrimonial pela FZD , freqüentem ente exercida: 
é com um  que um  hom em  renuncie a seu direito sobre a ZD  em favor de 
seu próprio  filho66. Tal possibilidade, porém , não é totalm ente consistente 
com  as identificações genealógicas e/ou term inológicas características de um 
padrão puram ente avuncular (FZ  =  M M , FZC h =  MB +  M , etc.). A 
term inologia parakanã evita a assimilação de todas as primas cruzadas patri- 
laterais à categoria ‘m ãe’ (ou antes ‘M Z ’) pelo recurso ao critério  de senio- 
ridade relativa: os prim os cruzados (patri- e matrilaterais) mais velhos que 
Ego são assim ilados aos germanos da mãe, ao passo que os mais moços são 
identificados com  os filhos da irmã. O sistema é, na verdade, o produto da 
coexistência de duas estruturas formais distintas, um a ‘horizontal-dravidia- 
na’, a outra ‘oblíqua-avuncular’, o que se traduz em alguns efeitos com ple­
xos (ou, a rigor, ‘sem icom plexos’; ver V iveiros de Castro 1990, 1993b): a 
não-equivalência entre germanos de mesmo sexo (M & M Z =  FZD e; MM 
^  M M Z =  FZ); o conseqüente aparecimento de uma distinção entre paren­
tes lineares, classificados ao modo dravidiano, e parentes colaterais, classifi­
cados ao m odo ‘avuncular’ — o mesmo fenôm eno  que vimos na combinação  
australiano-dravidiano entre os Pano  — ; e um a distinção entre os cálculos 
term inológicos masculino e feminino.
supostam en te  m aior po tencial ‘in teg ra tivo ’; (4) e la  não dá  con ta  consisten tem ente  de casos 
e tnog rá ficos  c rucia is  — além  do  p rob lem a do casam ento  avu n cu lar dos T up i qu inhen tis tas , 
veja-se  p o r  exem plo  o caso  dos T ukano  e A ruaque  do R io N egro , que são  m uitíssim o m ais 
‘d ra v id ia n o s’ que ‘iro q u eses’, ap esa r do  po rte  e  da  com plex idade  do  sistem a reg ional que 
co m põem , ou  o caso  do  A lto X ingu , onde a já  antiga  redução  populacional a n íveis típicos 
de  um a situação  ‘d rav id ian a ’ não p arece  te r em purrado  a  term ino log ia  para  esta  d ireção , 
visto  que  e la  perm anece  de tipo iroquês.
66 . O s m ateria is  tup i-guaran i decid idam ente  con firm am  a idéia de um a conexão  estru tural 
en tre  o s casam en tos avu n cu lar e patrila tera l (L év i-S trauss 1967 : 500 ; T rau tm an n  1981: 
2 0 6 ), ap esa r dos  a rgum en tos e tnog ráficos e fo rm ais em  con trário  (G ood 1980: 4 9 0 ; T jon  
Sie F a t 1990: 170). A penas, em  lu g ar do  se v e r o p rim eiro  com o d eriva tivo  do  segundo , 
com o q u e r L év i-S trauss, o inverso  seria  m ais bem  o caso: é o casam ento  patrila te ra l que 
ap arece  com o o resultado de  um  d ire ito  avu n cu lar transferido  de um  hom em  para  seu 
filho.
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O ponto im portante, contudo, é que todas as term inologias tupi- 
guaraní, com o Fausto argum enta, m ostram  a fusão bifurcada em  G ± l ,  mas 
nenhum a delas possui termos específicos para os prim os cruzados. Nos 
casos ‘iraqueses variante 3 ’, os prim os cruzados são assim ilados aos germ a­
nos; nos casos ‘avunculares’, eles são projetados para G ± l ;  e nos casos 
‘dravidianos’, os term os para ‘prim o cruzado’ são palavras que significam  
não-parente’, ‘afim  potencial’, ‘inim igo’ — e isto tanto nas term inologias 
que não  possuem  term os separados de afinidade com o nas que os possuem . 
Tudo isto sugere um a instabilidade geral na posição dos prim os cruzados 
para os sistemas tupi-guarani, um a espécie de ‘valor zero’, ou ‘casa vazia’ 
que é preenchida diferencialm ente em cada um  dos três padrões básicos.
A análise de Fausto sugeriu-m e um a generalização etnográfica e teóri­
ca cuja pertinência ainda precisa ser testada. Do ponto de vista etnográfico, 
é possível que as term inologias ‘iroquesas variante 3 ’, ou ‘dravidiano-A ’ 
com neutralização do cruzamento em GO, tão difundidas nas terras baixas 
do continente (além dos casos já  mencionados, ver os Kadiweu, K iriri, 
Shipibo, Y aruro, talvez os W arao, para tom arm os exem plos de diferentes 
famílias lingüísticas), assim com o as term inologias de projeção oblíqua do 
Brasil Central — usualmente classificadas dentro da fam ília tipológica crow- 
om aha — , estejam  m anifestando a m esma  instabilidade e o m esm o  vácuo 
term inológico que marca a posição dos prim os cruzados nos sistemas tupi- 
guarani. O padrão ‘dravidiano concêntrico’ teria assim com o um a de suas 
propriedades precisam ente a posição lim inar dos prim os cruzados, ora 
atraídos pela consangüinidade dos germ anos, ora repelidos para a afinidade 
dos estrangeiros.
A conexão com  as term inologias dos Jê e Bororo Brasil Central (nor­
malmente associadas com  regim es matrim oniais que proíbem  casam ento de 
prim os — em bora a literatura registre vários de casos de preferência patrila- 
teral, e um  de preferência m atrilateral) talvez não seja tão absurda. A tran­
sição entre o regim e am azônico-avuncular e o regim e ‘sem icom plexo’ de 
tipo centro-brasileiro pode ser bem  mais curta que se im aginava. Em p ri­
m eiro lugar, a term inologia dos famosos Sirionó, tupi-guarani da Bolívia, 
onde a FZD  é m atrim onialm ente proibida (classificada que é ao modo 
‘crow ’ com o FZD  =  FZ =  FM ) e onde a M BD define a categoria prescrita 
(M BD ^  ZD , a sobrinha uterina sendo proibida como esposa), pode ser 
interpretada com o um a transform ação do padrão term inológico-m atrim onial 
avuncular característico dos tupi-guarani, especialm ente se considerarm os
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que os dados recentes sobre os Yuqui, povo culturalm ente m uito próxim o 
dos S irionó, revelam  um a nítida preferencia avuncular (Stearman 1989). 
Note-se que a term inologia pseudo-crow  dos Sirionó e sua norm a m atrim o­
nial m atrilateral são praticam ente idênticas ao que M enget (1977) viu entre 
os Txicão, grupo caribe do M édio X ingu que m ostra fortes semelhanças 
estruturais com  as sociedades centro-brasileiras. M as, no caso txicão, os 
prim os patrilaterais oscilam entre um a classificação de tipo sirionó e um a de 
tipo parakanã (FZD  =  FZ =  FM , ou  FZD  =  M BD =  W ). Acrescente-se 
que os Txicão perm item  a união entre MB e ZD  classificatórios; que os 
C aribe são, jun to  com  os Tupi, os exem plos clássicos do casam ento avuncu­
lar na Am azônia; que os Trio, caribes da Guiana, apresentam  a mesma 
estrutura híbrida ‘horizontal-avuncular’ dos Parakanã (Rivière 1969); e que 
os A rara, parentes mais próxim os dos Txicão (Teixeira P into 1995) pos­
suem  um a term inologia com fortes traços de casamento avuncular e prati­
cam esta form a de união (entre outras).
Em segundo lugar, muitas das term inologias centro-brasileiras apresen­
tam, dentro de um  padrão geral de tipo ‘crow -om aha’, duas peculiaridades 
interessantes: (1) as equivalências de projeção oblíqua para os prim os cruza­
dos variam  de grupo para grupo, ora produzindo soluções ‘crow ’, ora 
‘om aha’ — e, dentro da mesma  sociedade, podem  coexistir classificações de 
prim os de tipo crow  e omaha (DaM atta 1979; Ladeira 1982)67; (2) há 
sim etrias que divergem  notavelm ente do skewing  unilateral dos tipos clássi­
cos crow  e omaha: assim , os sistemas dos Jê Setentrionais projetam  tanto  a 
FZ como  o MB para G + 2 ,  e, reciprocam ente, tanto  dZ C h  como  9 BCh são 
projetados para G-2; isto não é nem  crow  nem omaha, mas é idêntico ao 
que fazem os Sirionó, os Tupi-M ondé, os Yanomam e outros grupos am a­
zônicos, em particular aqueles que m ostram  preferências avunculares.
67. V er M ay b u ry -L e w is(1 9 7 9 : 239): as te rm ino log ias jê  são basicam ente  sem elhan tes, d ife rin ­
do  apenas  no m odo com o classificam  os p rim os cruzados. C urio sam en te , con tu d o , o au to r 
in te rp reta  isto com o sign ificando  que tais variações não são im portan tes, v isto  que “dizem  
respeito  a algo  p erifé rico , com o a catego ria  de  p rim o c ru z a d o ” (: 214 ). T al a rgum ento  
p arece e s ta r  ecoando  a aversão , com um  en tre  os segu ido res de N eedham , à ênfase  que as 
tipo log ias trad ic iona is  dão  à c lassificação  dos p rim os. Peço licença p a ra  d iscrep ar: do  
p on to  d e  v ista  d e  um a teo ria  da  a liança, a  c lassificação  d o s  p rim os está m uito  longe  de  ser 
um  p ro b lem a  “ p e rifé rico ” ; ela só o é se nos res ignarm os a to m ar as  te rm ino log ias de 
paren tesco  com o  pu ras c lassificações cu ltu ra is , sem  m aiores im plicações socio lóg icas.
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A generalização teórica com  a qual encerro o presente ensaio sugere a 
possibilidade de pensarmos este ‘valor zero’ dos prim os cruzados como 
caracterizando um  daqueles modelos ‘menos icônicos’ de que falava no 
início. Assim  com o se pode definir uma dravidianato genealógicam ente  
subespecificado, onde a oposição entre consangüinidade e afinidade opera 
independentem ente da oposição entre ‘paralelo’ e ‘cruzado’ — e onde p o r­
tanto tanto esquemas ‘dravidianos’ com o ‘iraqueses’ podem  estar associa­
dos a um a estrutura de aliança sim étrica —, assim também se pode im aginar 
um  dravidianato term inológicam ente subespecificado, onde a posição dos 
parentes cruzados em GO é um a espécie de ‘casa vazia’ diferencialm ente 
preenchida por cada configuração particular: o ra ao modo canónicam ente 
‘australiano’ ou ‘dravidiano quase-diam etral’; ora ao m odo ‘iroquês’, em 
suas diversas variantes; ora ao modo avuncular; ora, finalm ente, por meio 
das equivalências oblíquas de tipo ‘crow ’ ou ‘om aha’. O que permanece 
estável, e portanto define a lei estrutural deste modelo, é a presença de uma 
oposição não-neutralizável em G + 1 : a oposição entre consangüíneos e afins 
resultante da troca sim étrica que teve lugar na geração im ediatam ente ante­
rior à de Ego, e que com anda a transm issão da afinidade nas gerações 
subseqüentes. Resta ver até onde esta idéia pode levar. Um  de seus desen­
volvim entos possíveis leva à reform ulação da tipologia que ordena os siste­
mas de aliança em termos de “elem entaridade” , “ sem icom plexidade” e 
“com plexidade” (Viveiros de Castro 1990, 1993b). Os dois m odelos genera­
lizados do esquem a dravidiano — a extensão m eta-genealógica de A .-C  
T aylor e a extensão m eta-term inológica aqui proposta — parecem  sugerir 
que as noções de ‘elem entar’, ‘com plexo’ e ‘sem icom plexo’ não marcam 
um a diferença essencial entre tipos de sistem as, mas sim um a diferença de 
regimes ou registros de estruturas de aliança exaustivam ente descritas pelas 
três fórm ulas elementares de Les Structures élémentaires de la parenté, ou 
por sua generalização matemática em preendida por T jon Sie Fat (1990) . O 
fenômeno da m aior ou m enor ‘com plexidade’ de um  sistem a de aliança 
estaria neste caso associado à m aior ou m enor possibilidade de m odelizá-lo 
diretam ente com  os postulados do esquematism o elem entar. Trata-se enfim  
de saber se podem os supor a identidade estrutural (e conseqüente redutibili- 
dade diagram ática) entre germ anos de mesmo sexo dos pontos de vista 
term inológico e m atrim onial, ou se é preciso partir de sua não-identidade; 
de saber se a passagem entre perspectivas locais e globais do sistem a de 
aliança é linear ou não-linear; de saber se a interpretação genealógica das
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discrim inações term inológicas é direta ou apenas indireta; de saber, enfim , 
se a relação entre o padrão de repetição de alianças e o fechamento genealó­
gico das redes m atrim oniais é determ inada ou indeterm inada.
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